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ESTADOS UN«DOS DO 

ANil XI - !!.• 95 CAPITAL FEDERAL nRÇA-FE!RA, 12 DE JUNHO DE 1956 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência. 

Convocação de sessões con]untas lHlra alJreCiatíão 
de vetos presidenciais 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do ait. ,70, § 3.o, da 
Constituição Federal, e art. 45 do Regimento Comum. convoca as duas 
c·asas do Congresso Nacional para. em s.essão conjunta a reallzar.~e no 
àJa 12 de Junho do ano em curso, às 21 horas, no Palâcio da Câmara dõs 
Deputados, conhecerem do veto presidencial ao Projeto de L€1 tn.~ 4.634, 
~ 1954, na Câmara dos Deputados e n." 253 de 1955 no Senado Federal) 
-~ autoriza o MiniStério da Educação e Cultura a registrar os diplomas 
~did~s pelo extinto Instituto Politécnico de Florianópolis. 

Senado Federal, em 17 de Maio de 1956 

Senador APOLÔNIO SALES 

Vice-Ptesldente: tm exercício 
da Presidência 

Convocação de sessão conjunta para apreciação 
de Veto presidencial 

O Presidente tio 2er:<n!o r·1 aera-1, nos têrmos do art.. 70, § 3Y, dh D<Jtls~ 
tituição Federal ê do <l:""f. <!& or1 Regimento Comum, convoca as ctuas casas 1 
dr, Congresso Naci•·ual p.r~. t:m sessão conjunta a realizar-se no dia 19 de 
JUnho do ano em CUF&.Cl, hS 2; h(•ras, no pa,lácio da Câmara dos D~pn:a.:tos, 
conhecerem do ve.íD pu,,otnc.;.l.l ao Projeto de Lei (U.0 153~B, de 1951, r:a 
Cãmata rlos D<>~1.:~ad0s e n.' 336. de 1952, no Senrado Federal), que diSpõe 
sôbre o pag:aml..n:o C~ Vr:$ 5C 000.0()0,00 ao Estado de Pernamtnco, a ti~ 
tu lo de indeniza~ 5o Pt>lo 1 w ri tório da Ilha de Ferna·ndo Noronh;l. 

senado Fet:ki· .. t, un Ll:l cil' maio de 1956. 
APDLONIO SALLES, 

V;t..e--P:·csidente do Senado Fedoral, 
JJt' fxerricio dll Pre.5idêncta 

Ccnvocação de sesBões conjuntas para apreciação 
de vetos presidenciais 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do a:t. 709. § 3.o. da 
Constituição Federal. e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as duas 
Casas do Congresso :N"acional para, em sessões conjuntas, a realizarem~sc 

hclac;ão das Conoissõt:s 

Comissões Permanentes 
Diretora 

Ap~lonio Salles - presidentE. 
VlV<UdO Lln":.u. - 1Y 3~cretarto. 
Freitas ca valcanti - 2." :3eCt" .>! i!:iO 
CarJos Llndemberg - 3:' tiec!·e~á!"JO 
Ker~ínalao Cavalcanti - 4.~ Se· 

cretário. 
:Jeves da Roch,'l - r"' .SupJent? 
Prisco· dvs ·santos - 2Y Supt~~::e. 

SENADO 
Com1ssâo de Finanças 

AlYaro Adolpho - Pre~;dente ""• • 
cesar Vergue1ro - Vice·Presi.ient~." 
Ary Vianna. 
Alberto Pa."-QUalini. 
Onofre Gomes. 
Pa ui o FernanC\eS • 
Vi torino preire _ 
Mathias Olympio. 
Mourão Vieira. 
Fausto cat~ral. 
Daniel Krieger. 
Juracv Ma~alhães ~•• 
Júlio Lelt.~. 

nos dias 26 e 28 do corrente m~s de junho, ó_s 21 huras. no PalS.::;o da 
Câmara dos Deputados. conhecerem dos segum~es ·;:i.ú.::> iJl"::!S.dcnc:a.s: 

Dza 26: -.-
Veto ao Projeto de Lei ln. 0 2.929. de 1953, 11::1 Câl!t:.ua dos Depctados, 

'! n. 0 87, de 1955, no Senado Federa-l). que fixa crn s.;!s o numero a e nor1il.s 
dê trabalho dlário dos cabineiros de elevador_ 

D1a :.!8: 
. . Veto ao Projeto de Lei .tn. 0 1.565 de 19Zl2 na Câm~ra dos Deputados. 
e n." 3"ij3. de 1952. no Senado Federal\, que aut-onza o Poder Ex.ecuthro 
a doar dois terr~nos tureiros à Associação Damas de Caridade, C')tn sede 
em Itaqui, Estado do Rio Grande do sul. · 

.....~-..,do Federal, 4 de Junho de 1955 

APOLÔNI(.. SALES 

1 Vice-Presidet1te, no exercíCio. 
' da Presidência 

Convocação de .sessões conjuntas para · al)reciaçã() 
, dt vetõs presidenc~ais 

u Presidt'ntc do SPr.ado Federal, nos tê.rmos do à.rUgo 70 § 3." da 
t.::onstituição Federal, e do rtl"tigo 45 do Regimento Comum, "conyoc~ as 
duas Ca~as do Congre~so. Na<.:Jr,r:al para, em sessões conjuntas, a r-:n1i­
zarem-se nJB Jias 26 e 28 tio conente mês de Junho, às 21 horas. 1)0 
Palácio da Câmara dos IJe;;mtadOs, conhecerem dOs seguintes vetos ..,pr~si~ 
denciais: 1 

Dia 26: 

Veto ao Projeto de Lei <n.("l 2.929. de 1953. na Câmara dos Deputados, 
e n.o 87, lle 1955, no Senado Federo.D, que fixa em seis o número de 
horas de trah::s.1.ho cüáJ 11J dos c:.;.bnleiros de elevador. · 

Dia 28: 
Veto ao Pro.i:tv d~ Lei fn ° 1.565. d.e 1952, na Câmara- dos -D~putados. 

e n. o; 383,. de 1~o..!, no Se_nacto, Federal). que autoriza o Poder E."'xecut.ivo 
a doar dms terrenos forf'JJ·os a. Associação Dama de Caridade com sede 
em Itaquí," EH<>.clo do Rio GrandE do Sul. ' 

S<'"nado Federal, 4 de Junho de 1956 

APoLôNIO SALES 

Vice-Presidente no exercicio 
da Presidência 

FEDERAL 
Othon Mü.der. 
Novaes Fl1ho. 
Domingos Vela.sco. 
Lino de M'a ttos. 

suplente3 
Mendonça Clark. 
Lima Guimarães. 
Maynard uomes. 

"' Substituído pelo sr. oaspor ve1- 1 

Joso 
"'* Suhst1tutdn nela sr Jnão 1\:'!'Uàa. 
•• • Substituído pelo Sr. Gaspar 

ve:Jc~,c> · . . 
Secrct-àno -.Renato Chermont. 
Reuniões - Sextas~feira, as 10 no~ 

rn.s e 30 m'nmos. 

Comissâo de Constituiçâo 
e Justiça 

Cunho. Mello - presidente. 
Argemiro Figueiredo - V1c.e~Pi ... 

sidente. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares 
G11spar Velloso • •• 
Ruy carneuo. 
Lourival Fontes. 
Lima Guimarães. 
Daniel Krieger. 

• Substi_tmdo tempotãreamente par J 
Ary vranna. 

• 
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.Attílio Vivacqua.. ~'·-~, ;~ ~1 {f!~ r~· 
M.oura. Andrade • • ·: · · 
•• Su.bstltuido tempOràrea.mente por 

. Novaes Filho. · ·. · 
••• Substitu!do temporàreamente por 

' Mendonça. clark. ·" 
.. SecretáriÕ '- JOão Alfredo Ravasco 
de :Andrade: 
~unlões - Terçãs-feixa. àS 10 

horã:s. · · - · 

Comissâô de Economia 
.Juracy-Mag3Jbães - Presidente • 
Júlio :Leite - Vice-Presidente. 
Sá Tinoco. . 

~ &:bastião Archer. 
Lima· Teixeira. 
Tarcl.Bio Miranda. 
Ca-rlos sa.boia • • 
• Substituido temporareamente por 

.Ov1clio .Tetxeir.a. . _ _ . . .. . . 
•• Sub6titUido .. por Fernandes Tá­

.vora. 

- Secretário :_ Aroldo Moreira. 

EXPS:OIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

Dlfiii.TOFI GBAA.Io 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHRMI: DO &ltRVIÇO 08· PUIIWCAÇÕG:8 

MUR!LO FI:!RREIRA ALVES 
CtUIEf'"R •DA ~BÇÂO D& RBDAÇI.o 

U:OPIILDO CESIR DE MIRANDA UIU 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

' lnjpres•o nas .Oficinas do Oeparta~nto de lmprense Nacional 
AVENIDA RODRIGUES ALVES, I 

·-...ssiÍf'.lTURAS 

Filinto Müller. 

Secretário - J'ÜSé da Süv-a Llsbol 

Reuniõea - QUintas-feira. 

Comissão de Reforma 
Gonstitucional 

(AUTol;or,uA DO DLSTRlTi) 
FEDERAL) 

!?Unha Mello .- Presldente . 

Cesar VergueiJ.·o - Vice .. Presldetili'l 
Atiruo VivaCque. _ -Rela.OO~. 
Gilberto Marinho, 
Kerginaldo cavalcantW. 

Mendonça Clark. 

CAiado de Castro. 
Daniel Krleg<>r, 

puilherme MaJaquiw,, 
Reuniões· - Terçaa-fetrs., · àS 

bOrBS. 

Comissão de Educação 
e Cultura 

16 
IUlPAI\TIÇ6ES J! PAÂTI~L~REP~ FUNCIOIUR!OS 

Ca:plt.al a ln\Orlos i ( !:apitai e la&arlor 

. Selia.eatre .... ......... Cr$ 50.00 semestre ••••••••.• •••.•. ~crs 
l &no .................. _.. CJ-1 as~oqr.'., no --~- ·~-····~········· ·etl 

Exterior . \ ,. · Exterior 

. ·!' HOO 
74.00 

Benedito. Valadar~'s. 

Ruy ?almeir-a . 
Lourival Fontev. 
Jarbas Maranhão. 

Lourival FontE".s - pfesidente. 
Nelson Firmo - Vice-Presidente. ~ 
Armando- Câmara • · 
Gilberto 1\larinho. 
.MOUl'âO· Vie1l'a. 
Reginaldo Fernandes • •. 
Ezechias· da .RoCha. 

• Substitutdo tempo~àrea.nl.ent.e P9t' 
Novaes Filho. · · 

•• SubStltu{do têmporàreaniente por 
Lino de· Mattos. . : 

Secretário -
ruda. 

Reuniões -
horas.· 

Francisco Soares Ar-: 

Quintas-feira, às 13 

CQmissão de Relações 
· :Exteriores 

&nó •••••.•••••.•••••••• C.tJ ts1,oo1f~n" .. ~.·~............ Cri uts,oo 

-- ExcetuadaS a!J· para e exterior, quer serlo sem11re anuais. a.s 
asat:gatur.ás ,pod8r-8e--io t.omar. em. qualquer Çoca~ por seis ·.Dteses · 
óu •ua ano_. . . .. . 

- A fim ola .possibilitar a .ramessà da valores acompanhados ile 
esolare_cimeutos .quanto ·i. sua a.Piic;aqão. soU:citaJnos 'dêem preferência 
t ·remuoá por mtrio de ohequo ou· nle :Postal, emltldos a ·favor do 
Tesoureiro do ·!Hipal't!lmento Cio Imprensa :!f acionai. 

..;.. Os auplementos às, edições ~os órglos oficiais iÕrlo fornecidos 
aos assinantes sõmente mediante solicitação .. 

- O custo do número atrasado será aer.escldo d.o Cr$ O,lO e, por 
·•xerclolo decorrido, cobrar-se·~• mafs Cr$ 0,50. 

Comissão de Saúde Pública Armando câmara. • 
Mathias Olympio. 

Ueorgino Avelino - ·Presidente. 1 - Silvio curvo - presidente. 
João .villabôOas ..._ Vlce-Presictente. 2 - Pedro Luaovico - vice·?resi-

• Sut>stitutd-o temporà.reameme pe~ 
lo Sr. Novaes FilhO. 

Gilberto Marinho. ' dente. ~ · 
Benedito Valadares. 3 - SaUlo aamos. 
Lourival Fántes. 4 - Fausto Cabral. 
Gomes de 'oliveira. 6.- Mendon.;a Clark. 
RUi Palmetra. 
Pericles Pinto. Secretário - NathérC!a sâ Leitão.: 
Moura Andrade • Reuniões 

• Substituldo temporàre-amente por horas· 
Novaes Filho. · · 

Secretário- J à Castejon Branco. 
Reunião -- Quartas-feiras, àS ·14 , 

-horas. 
Comissão de Segurãnça 

Nacional., 

secretári-o - JUl1eta- Ribeiro dos 
.santos. 

Reuniões - QUintas-feira. 

'Comtssão .de J ransport~s 
e Comunicações e Obras· 

Pitblícas 
• Novae.s Filho - Presi~ente. 

Argemiro Figuelredo 
Armando Câmara. 

_.Secretário·-- Miécio ,dos Santos Aft 
drade. · · 

De Muiiança da Capital 
doiinb~a Bueno -- presidente. 
Paulo ·Fernandes - Vfce-.P:resid2Dtli 

Attílio .VIVS.cqua -·Relator 
·Alberto pasquallnL 

L!no de Mattos. 
Secretário - Sebastião vef~a 
ReUniões - Quintas-feira.. 

1 
Comissão Especial· de Estudos 
. da Valorização dos Rios To· 

cantins_ e Parl)aíba. 
Mattüas Olympio - Pr65idente. ..1 
~mingos Velasco - vtce-Prestdcnl 
Mendonça Clark - Relator. 
Reh1y Archer. 

Parsifal Barroso; 

Coimbra Bueno. 
F;:zecwas da Rocha. 

Comissão de legislação Social Onofre Gomes - Presidente. 

Calado de câstro - ylce-~rotsi-

NeveS da Rocha - Vice-Pres.!deut~. 

Francisco oallotti • 
5ecretál'io -- JOsé Soares de OU~ 

· \'eira. ,. 

Lima Teixeira - _Presidente. 
Rui carneiro - Vice-Presidente. 
Sebastião Archer. 
PaUlo Feinandes. 
Lima Guimarães, 
João arruda. 

Secretário - José 
veira F-ilho. . 

soares de Oli­
' Reuniões - Qutntas-iei.rs, iS 

horas. 

Comissão de ·Redação 

16 

J. - Ezechias da Rocha. - Pr'es\dP.-nte. 
2 - _Gas'Jar Velloso - Vice .. prest-

dente. 
3 - ,João VilJastJô!ls • 
4 - Ruv carne1ro. 
5 - SaulO Rnn:ws. ·I 

- SubstJtutdo temporàreamente oe- · 
to S1'. Argemlro de Figu~ir~d.o. 

Secl'etário crema de Rezende 
·MRrti.ns 

Rt>tmiôes - Terças~teira, . à9 16 
horas. 

dente. 

Magalhâei Barata • 

Fra~cl.Bco Gallqtti. C. 
Alencastro GuimarãaJ. 

Silvio curvo. 

.Maynard Q<lmes. 
• Substituído temporàt eani.erit-e pe­

lo sr .. Ary Vianna .. 

Secretário - RomUd.a ouart.e. 
Reu~iôes - QUintas-feira, àS 16 

horas. 

Comissão dé Serviço Público 
· Civil 

Prisco dos sâ.ntos - Presidentt.'. 

Gilberto Marinho 
dente. 

_ Ary Vianna. 

caiado de ca.st:n:.1
• 

Vice-presl-

Magalhães Barata •• 
Coimbra Bueno, 

• -Substituido temporàreamente 
Azy vtanna.. 

•"' Substituído temporàreamentc por 
Gaspar venoso. 

Secretário - Francisco SOares Ar­
ruda. 

Reuniões ...:. QUintas-feira, àS 16 
hiJtllS. 

Coniissões ·Espec1a1s 

De Revisão dó Código 
de Processo Civil . 

JoUo Villa.sblias - Pres1den_te. 

Georglno AveUno -. Vice-Presldl!nt€. 
Attilio Vivacqua - Relator, 
Albert-a Pasqualini. 

Reuniões -
hora.s. 

sexta.s-felra, àS 2Q; 
', 

Comissões de Inquérito 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos relativos à fi; 
beração da Ouimica Bayet 
Limitada. 

dunha Mello - President!. 
Alvaro Adolpho ~ 

Pedr-o Lud<wieo. 

Fausto Cabral. 

Vice-Presidente. 

Argemiro Figuetreda. 

Kerginaldo Cavalcanti.. 

Ezechias da Rocha. 

. . ~ 

Secretario - Mlécio dos Santos An ... 
drade. 

Reuniões àS qutnta-!eiras, à& 18 
horas. 
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Atas das ·comissões 

Comissão de Redação 

~-" REUNI.AO, EM 7 DJJ;: JUNHO 
. . DE !956 

(Extr-aordinária) 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11) 

E' lida· e. ·&em alterações, aprovada tar, o Sr. Presidente: encerra a ieu-
a ·ata da reunião anterior. · nião, layrandó eu, Cecília de'Re.zefide 

A coini..ssão aprova~ o parecer c\:( Martins, _pecretá.ria,. a· presente _atà 
sr. Gaspar Veloso, apresentando a· que, üma vez aproVada~ sera·ãs.sinada 
redação final da emenda~ do senado p~~ Sr .. Preslden~. ~ · ~ · ' 

Junho de 1956 1469 

Deixam de coillparecer, por· mot:vc 
ju5tificado, os· Si'S. Sênãdores Eie­
chiãs dà. Rocha ·e Gas"P,ai-. \Te!oso. 

E• Iida e~ sem alterações, aprovada 
a ata da. reunião anterior. · ao Projeto de Lei da Câmara n.0 95, 

de 1956, que concedê a p:en.são espe­
ch\1 cte Cr$ 5. 000_.00 mensais a: An~­
n:€ta -Moreira, viúva do Jornal~ta 

'23,a REUNIAO, EM 8 DE 'JuNifõ A Comissão aprova o par-ecer do 
DE 19&6 ' _ Sr. Sebastião Arcl1er; apres.ent\ ndo a 

Nesfo.,. Mór-eira. ' 
São, igualmente, aprovados pela 

~ : . . . . ! r'êda.ção hnal ão PrOJeta de Resolução 
<ExtraDrdznárut) ._ · n.o 17, de 1~56, que conecte licença 

As quinze :horas e dez minutos, do- Coru.i.s.são os pareceres em que ó Sr. 
dia sete de jurlho do ano de mil no- l Argemiro de Figueiredo oferece a re-
vecentos e cinqüenta e seis, na Sala I daçã0 _final do Projeto de DecretO 
das Comi~ões, reun..::~se a Comissão Legislativo n. 0 ª6, i:l.e 1953, que ratifica' 
de Redação, sob a prE>Sidência do Se .. o Tratado de Extradição firmado en­
D110r SenadO!"' Ezechi~s da R'iJcha, tre o Brasil e a Bélgka. e ao projet<J 
nchsndo-se pres-entes os S:s. Senad-o- de Decreto Legislativo. n.0 27, d-e 19&5, 
res Gaspar veio.so e A:·g.::. .. : o de Fr- que aprova a Convenção sôbre .Assis­
gueiredo. t!>ncia Judiciária 'Grã~uita, firmada 

:w Senador V1tonpo Freue pa:a. pa:·-
As vi.nt.e é. uma horas -e trinta mi-~tiêioar da De1BgaÇão do Brasil à. 

nutos, do dia oito de junho, do ano xxXrx confeÍ'êrióa IntNnacwnal 03' 
de mil ·novecentos e cfnqUenta e sem, Trabalho a realizar-se em Genebr<l. 
na Sala das Comissões, reuné-sl:! a durànte o mês de junho do ano em 
ComLSSão de Redação, s-ob apr€Sldên-=- curso. · - · -

D12ixam de comparecer, por· m~t.ivo \entre o BraSil e _a Bélgic_a. . 
justificado, os Srs. S~nndorcs -Ruy 1 'As· qttl~ botas e tnnta e t::mco 
carneiru e Saulo Ramos-. ! minutos, nada mais hav-endo que tra-

cia do Sr. Senador Argemu·o de FJ- As vinte e uma horas e QUl:cnta. 
gueiredo, Presidente ad hoc, achan- minutoo, nada maw havendo que t:-a­
do-se presentes os Srs-. ·senadores·Se- tar; o Sr.· Presidente encerra a reu .. 
bastião Archer e Lima Guimarães, nião,_ lavrando. e~1, Cecília de Rez-end·e­
d€signados para .Subst.ituh'", interi!lá· e- Martins, SeeteM.ria, · a· pres-ente ata. 
respectivam€nte, os Srs. Senador~ que, uma vez aprovada, será a.s.ünadl:l-
Ruy'Carheiro e S~ulo Ramos... ~ pelo S:. President€. 

ATA Di 58.". ~ESS.:iQ DA 2." SESSÃO LEGISLATIVA, DA 3.' LEGISLATURA E.M 11 DE JUNHO DE 1956 . - ' . . . .. ' 

PROJETO J)E LEI CHEGADO DA CA~fARA 
DOS DEPUTADOS 

Projeto de Lei da Cãma,ra n.0 101, de 1956, lna 
Càmara dos Deputados; 476-D, de 19:55). que 
dispõe sôbre o Código do Ministério Público . no 
Di::t.rito F:edera1, e dá outras providências. 

DISCURSOS PROFERIDOS 
Senador Lourival Fontes - êome11tál'ios em tôrno 
da polítiCa internacional, locáti:>.ando a no\'a- ori­
entação politica· da Rússia Sm•1étic(l. 
Senador Kerginaldo .C:.tvalcanti e Prisco dcs San­
tos - Eneaminhamento rle votaçãó do Requel·i­
mento u.u 310, de adiamento para o ;Projeto rle 
Resoluçã-o n.0 19, de 1955. 
Senador Gilberto Marinho - Consideraçõ~s sobre 
o projetQ que visa a restabelecer, Cómo privilBgiu 
das C"aixas ·Econômicas Federais, o re~olhünento 
dos cünheiros de menores e curateladus e autori;.a 
vperações de seguro de venda. imo!Jiliária. 
Senador JUendo!Jç_a Clark - Lé carta do Prc,si­
dent-e da Associação Nacional d.e Máquinas e aces­
~&óríos. 
Senador Ezcchias da Rocha -. TraLa da s'}ca em 
Alagoas, apelartdô para o St:.- Presidente da Repú-

PRESIDÊNCIA ·DO SR. VIVALDO LIMA 

Sumário· - ·' 

bliCa ·no Sentido da nbertuia de 'l.Ull cÍ"édÍtô ·p·ara ·... Projeto de R. eSoluç~o. 
nún:orar .a situação dos flagelados e que se inicie 
a const.t·ução·-da Ferrovia Palmeira dos Indios- N . .:J 15, de 1956, que norneit~- par:i o Cargo de Au-
Eelmiro. xiliar LegJSlativo do Senacto Federal bs candidatos 
Sehadór Domingos Vellasco _ Lê uma declaraçii.o habilitados em concurso. I Aprovado). 
<lo Dirétórl:o do" Partido Socialista Brasileiro soli- 1\'lATi·:RlA$ ADiÃDAS 
darizando-se_ &gm os estudantes pela "sua vitória Projeto de Resoluc:ãó: 
otlit.ida na recente greve contra o aumento de pmço No 19 d 19-5 d' · ób. . ~ t • 
na passàgem dos bondes. . · · e o., que l3poe s 1e a ons r,uçno 
Senador N"ens ela ·Ro(·fla _.Assinala a passagem ~~as.,.ban~as. exa~i_nadoras para os concursos da 
do 90.0 anfvet'.sário d!t Batalha do RiaClJ.4lelo. ...,ecretana do S .... nado. 

1\IATt!:RJAS VOT~DAS N.o 11, d~r~;est:. ::e ~~~es~:n~ã~~Tai~em ao ar.. 
:Req~crím~nt_os': - Ugo 2.0 da Lei ·Ii..u 1.821, dê 12,de marÇo de 1952. 

N:0 306, de vigência para o Projeto de Decreto 
0 

Pro~etos d(> J,ei do Senado . . 
Legislativo n.o 2, de ·1!l5G. (Aprovado). .- N. 31. de ~954, 9.u~ comp_lementa os art1g?s l"\5, 

N.0 B07; de inforroaçõ.:!s ao Mint~tro da Saüde 146 ~ 2ó_s da Cons~I~uçâo. Fede~al, estabele.::~ndo 
sôbre Irregularidades na construção dos Hospita.is a_s d11:ctp_ze~ da polltica ecohômtca em relaÇa') à 
da Campanha Nacional contra a Tuberculose em hvre p11Ctat1va. 
Goiânia, (DeferidoJ. N.0 21, de .1955, que institui patrono do Corp() 

N.0 308, de pesar pelo falecimento do Dr. João de Bombeiros do Dist-rito Federal o General A>·is-
Pinheiro .. Filho. Ct\provado). tacho Pess-oa Ca\'B.Icanti de AlbuQuerque, e dá cu-

N.u 309, .de dispensa de publicação e ürtedi[>,t.fi tras provifiêncins. 
votação de redação final constante do Parecer nú- - Comiiãrecimento: 
mero 470. (Aprovado). 40 Srs. Senadores. 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS I 
ACH.';.M·SE PRESEN'l'ES OS SE­
NHORES SENADORES: 

O s_r. 3.0 Se_cr.etário, strvindo_dc ;1 -0. ,rf!sso N_aci;n~l,_ em.. j(lc~ do _veto do/ .A pos-ição Juríciicq. do l,pett:ante 
1.o, le o :.;eguznte · pnmelro, ao art~~o 7.0• da L~I aú:ne- . 

ro 2. 745-56 confirmadô ·pelo sl'gt:nda, O sup1i:ante é como s?rnnt.(Jár:io 
Expediente . -un: Mahdado dê s~.gufança. para que da Jn.stiÇa do D!s~rit:J Ft:deral, tun-

Vivóldo Lima - Cunha Mello 
Prisco dos Sa•ntos. - Sebastiao Ãr~ 

~ cl!er. - Arêa teãó. - M~naonça 
Clark. - OnO/fe Gomes ·- Falwtó 
~Cabral -·Fernandes Távora ~ Ker­
: ginaldo Cavalcanti - Georgmo A.ve­
lino - Ruy CdfnCiro '-- Argeníiro de 

) Figueiredo - Ezechias ·da· R.óClrà ...:. 
) Ruí Palmeira - Júlio Leite - May 
, na•rd Gomes - LoUrival Fontes -
Neves da Roclta - Ovidio Teixeira. -
Liuw. Teixeira - Cm·los Lindemberg 
- Atilio Vh.:·acqua - Ari Viana -
AlencastTo Guimarães ..,..... Caia'flo de 
Catlro - Gilberto J."".Jarinlw - Peri­
cles Pinto - Domingos· Velasco ....:.. 
Coimbra Bueno - Pedro Ludovico ~ 
J.;'ilinto MiHler - Othon 1110:der - Da.­

. niel Krieger (35) • 

O SR. PRESIDENTE: 

' seJa ao meSmo~ c<mced1rlo o aumento ·.c~onó.rio pú.bh~o federal; tendo s:us 
previstà n~o arVg-o 1. 0 • da Lei· núme- direitos regulados -pe~.a- Lei· 1. 711-, de Oficios:· 
ro 2. 745-56. ~.,. 28 d3 outubro dé· 1952 (Estatuto dos 

- Do Sr. Minisll;o Presidente j; 1!- . Funcionários P ú b 1 i c os Civis da. 
Supremo 'Í'!·bunal Fedéral, n.'! 151 · l'io!açtio do" Dtrêito e op:::duni~ União. 
U<Js seguintes térmcs: 'j dade de medida :E!' hameado pelo residénte da R.e-

Supret'no TnPunal Fêderal. ~ · · • públ'ca E> st.:a sit.ua:-oão não se con ... 
Of. 151-P. · 1·.~0 Mandado de St>gurançn no nfre:- .funde_·com a do.s fur{::onáric.s das $e-

Em d I d 1
,
15

r: to brasileiro, t~m dua.s ·fases dist'·n-! cn:tarJD.s dos Tribunais, como !JO!" 
6 e lW1 10 e · '"' tas: - equivoco. foi cons:cte:·acto uelas duas 

Senhor Presidente: . . . ~ [ autoridad('S coato:-as. · 
A fun de lnstfwf o ju!gamer1~J do I !.a) - anterior a cons~Itmçao, fase ...... 

Mandado de Segurunça n.o 3. 76( do tnclplente, !"('gUla da po:r Je; _o!dinâ-~ 
ursti·1to Federal, ;P.qu'eridO ao Su )Ce- r:~ _na qual o uso . do reme di? JU :U- .A Lesão 
mo Tribunal Federal por Antôhlo CJar:o estava ,suJeito aos óbtces do 
Carlos de Seixas 'I'elles, solicito a V. ~~go_:a~_T;e~to de todos os l'e,msos ad-1 ~Io ~umen!o de ven,imentos c0n ... 
Ex.n se digne ntahdàr informal', no mfnlsra1vos; · .- ·. cedJdet pela Lef 11." 2.745, d? 12 de 
prazo legal, sôbre as ·alegaqões coa;;-~ · março dr: 1956, o padrão ~'K" foi ma ... 
tantes da petição inicial do reque.:. 2.a) - fase constitucional, rrn pé jo~ado pa.ra Cr$ 11.500,00 -f onZ-e m'l e 
rente protoeolacta neste Trib•.mal aos çle. igualdade com o habeas~ccl!'p!tS,. na qumhento.s cruze:ros). sendo o supli-
16 diÚa do mês de maio últirno, cuj -~ 19_uai basta: que haja. umâ denn';ação .. c~nt~ padrão, "K'',. com~ funcioilJ.rio 
:;.a via segue junta. manifestada de qualquer forma. publJco em geral, deveria. tamb~m, 

Aproveito o en~ejo pàra apresentar 
A iista de "presença acu.sa o compu.- â v. Ex. a os meus protestos ue ei.e-­

reclmento de S5 Srs. senadores. Ha." vada estíma e distinta·considei;açé.o. 
·!:,n

5
da_o

0
.número legal,, e.stá aberta a

1

_ orosimbo Nonato, Ministm Presi'" 

. . ser b'"·neficiado, mas· em face da ·J~s-
Na espéc:e a ·ser examinada a vío- crim!nação injusta fe'to no artl.go 7 • 

laç&io dô direito do impetrante é evi-· \-·etado, ficou privado do referido au.: 
dente, pois, -Im ela.boraÇão da lei 1'€- mento. 

co:: dente do Supremo . Tri.bun~l Feóe:-ah 

Vai .'ler liaa a e.~a. Exmo. Br: Ministro ~re.sident,e da 
l Supremo Tribunal Fecte:ral. . . 

o 'Sr. 4." Secretário, sr.,rvindo de Antônio Carlos de Seixa.s Tel-es, es-
:2.0, procede à leitura da ata da I cre\'ente. juramnntt\dO, · Padr~o .·'K',' 
~et;São antl}rior, que, posta· em da Justi~a do· Distrito Fed-eral, vem 
discussão é sem debate a-pro~ pela presente' requaer col!tra o se­
t:a.dá. ' • · nhc.r Prtsidente da. lleptibltca e Con• 

ferida foi injustamente destacada a 
situação dos mesmos arigos 7.0, como 
se ronstl.tuissem uma categoria a 
parte. rtquJparando~se · aos· funcioná-· 
rios da Secretaria. dos Trfbunai.B e l:>tt­
seado nessa. descriminação injusta o 
&celentíssimo s-enhor Presidente •da 
R'epúbllCa vetou-lhe- o aumento, ve­
to que foi confirmado pelo Congresso. 

O fato atenta' c::mtra o princípio da 
lsonomi~ que é de- tradição do din:i­
to b!'a.sl1eiro; que está corporífic3.d!: 
n: Con.-;Itulção Federal (art. 145, f: 
1. ) e foi acolhido nos textaos da eLI 
'4~8-48 que tl.bixo. se tranScreve: 

Art. 14!, ! 1.0 da Carta MAgn-a.:-
1'T9dOs dn lmAi.<: ~~rante !! Lei'". , , 
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Art .• 2.0 , d;i Lei 488-48 -. "Todo 
.ar~-o. pôsto, l"UllÇão ou gradua ão de­
velá ter o correspondEnte padrão de 
vmclmentcs ou rderéncia de salá­
rio". 

O ?edido 

E' esta, pois. para pedir a essa Alta 
Côrle de Justiça, Mandado de S('gU­
rança no sentido .d~ ser atribn:rto :::.o 
impetrante, como funsionário pú~Jli­
CQ, padrão "K", o aum~nto concedi­
do p"la Lei na 2.745, de 12 de março 
de 1956, mediante apostila d~ seu ti­
trio· por quem direito; condenada a 

União as custas do processo e aos ho­
norários de advogado. · 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1956. 
- Antônio Telles Netto - Advo.,.ado 
inscr. sec. 552. ·"' 

Etsá conforme com o original. -
Secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral ,aos 24 dias do mê.s de· maio de 
1956. - Eu, Haroldo Lemos,_ Ofi,!al, 
conferi. - Visto: - Jayme Pinheiro 
Dir!:tor Gei'al. 

R~spondido, arquive-se; 
D.a Câmara dos Deputados. scb nú­

mero 1.046, encaminhando autó3rafos 
do s3;uiníe . . 

Projeto cle Lei da Câmara n.' 101, de 1956 
(N,G 47G-D, de HJ5J, na Câma·ra dos Deputados) 

O Congresso Kacion:1l decreta: 

DisPÕE SÔBRE O CÓDIGO DO MINISTÉRIO 
. PÚBÚCO DO DISTRITO fEDERAL, E DA 

OUTRt.S PROVIOÊNCIA:j 

Título 

DO MINISTÉRIO PúBLICO 

Art. 1.0 !:'Ro urgãos <:1{'1 Minif,tério Público dv Distrito Federal!' 

I - o Procmador Geral; 

II - o Con«.:ellw; 

III - os Procuradores: 

1V - os curadores; 

V - os Prom~tores Púbiicos; 

VI - os Promotores Substttutos; 

VIl - os Defensores Públicos. 
Parágrafo único. Os cargos mencionados nos incJS<lS III e V a VII 

são numerados, ordi.nalmente, em caàa eiasse, e os de Curador elll cada 
espcciajjdade. 

Art. 2,0 São auxiÜares do Ministério Público; 

·I - os Estagiários; 

U - a S(;cretarir.. 

D.4.S A'l'R.lBUIÇóES 

CAPíTULO I 

DISPOSIÇÓ~S GERAIS' 

Art. 3.0 Aos órgãos do Ministério Público~ em geral, incumbe proriio­
ver ou fiscalizar a execução das leis, notadamente: 

4 •1 - promover a ação penal e a execução das sentenças, nos c~sos 
e pela forma que prevêm as leis em dg_az·, assim como assegurar· ~ dete_:>a 
dos acusados' que não tenham constltwdo defensor, ou quand9 este nao 
lie nchar present~; 

n - promover no juizo civil, pela forma da lei, ; ·defesa dos interêsses 
Q.as pessoa;; dellmaas como pobr.;os; 

III. - promover, independente '!O pagament"o ~e custas. e despesas 
judic1a:~. as açõçs civis para execuçao e o_bservancia da~ le1s de . mdem 
pú.bllca, ou ·sempre que, ~1os têrmos da lei processual, delas depeuder o 
cxercicio da ação penal; 

IV - usar dos recursos legais nos feitas em que fôr ou puder ser 
parte pnncipal, bem como para execução e observância das !eis de ordem 
pUblica: 

V - requerer habeas corpus; 
VI - promover a inscrição de hipotecJ. lega! e outras . providêlli?ias 

assecuratórias, em favor do ofendido ou do incapaz.. nos casos da lei; 

VII - defender a juriSdição das autoridades judjciárias; 

VIII - denunciar à. autoridade compdente, prevaricação, omissão, 
negligência, êrro; abuso, ou pr~xe~ negais ou cOl~t:árias ao i~ter.ês~e pú­
blico, por que sejam responsaveu; os sen·entuarws e funcwnanos da 
Justiça; 

IX - velar pela fiel observâ~ci~ das formas processuais, inclusive 
para evitar despcs&S supérfluas, omissao de formalidades legais e morosi­
dade dos processos; 

X _ exercer quaisquer outras atribuições inerentes à natureza do· 
Ministério Pul:.>Hco, bem como as implicitamente CDntidas nas que esta lei 
enumera.. ou que lhes forem cometidas por leis especiais. 

Parágrafo único. No exercício das respectivas atribuições, há reciproca 
independência entre· os órgãos do M.lnistério P'.lblico e as autoridades 
judiciárias. 

Art. 4.o Para o desempenho· das suas atribuições, os órgãos do Mi­
nistério Público poderão requisita_r dir:etament~ . . de. quaisqu~r _ autorldades 
competentes, inquéritos, corpos de delito, pron~enc1a.s .. certidoes e escla-

recim.:ntes necessários ou úteis, bem assim aco~panhar as diligências qUf 
requererem. 

Art. 6.0 Aos ôrgãos do Ministério Público subordinados 
Geral incumbe, além das atribuições específicas relativas 
cargo ou ~unção: 

ao Procurado! 
a' cada ela~, 

'I' 
I - submeter ao Procurador Geral as dúvidas sôbre as suas atribui· 

çõe.s; 

li - suscitar conflitos de atribuições perante o Procurador Geral; 

Ill - ~umprir as ordens e ins_truçõe.s do Procurador GeraL. concernen .. 
tes. ao serviço,_ e apresentar, nas epocas e pela forma que êle fixar, reia• 
tóno dos serviços a seu ca_rgo. 

Art. 6.0 O órgão do Minis.tério Público exercerá as funções de curador 
à lide nos casos em que ê&ie deva ser nonieado. 

. A.rt. 7.0 Quando Vt:ificar que da falta não resultOu prejuízo para t 
mtere~se que lhe cumpria defeuder. poderá o órgã"o do Ministerio Públic4 
ratiiicnr qualquer ato processual pratH~ad.o sem sua. mtervenção. 

. Art. 8.0 A intervençã~ d~ um órgão do Ministério Público tio processo 
dispensa, ;na n:_Iesma mstancm, a dos mais, salvo· quando t1ouver cont'lito 
e!Hre cs mter~sses que_ d~v?-m defender; aquêle que primeiro deva fun~ 
cwnar exercera ~s atnbmçoes dos outros. Os Curadores preferirão aos 
Promotores, salvo em maLena especializada. 

Art. 9.0 Sem prejuízo da intervenção do Procurador Geral, os re ... 
cursos serão arrazoados em primeira instância pelo órgão do Ministério 
Público. 

'Art. 10. Os órgãos do Ministério Público podem deixar de promove~ 
a ação penal quanto aos fatos de que tenham conhecimento: 

1 - quando não estiver caract€rizada a infração penal; 

li - quarxio não existirem indicias .da autoria; 

.III - quando eStiver .extinta a punibilidade, ou faltar condlcão exi .. 
gida em Jel para o exercicio da at;ãc pena.l; 

§ 1.0 Em cada caso, o órgão do Ministério Público declarará., .per 
escrito, nos autos do inquérito policial ou junto às peças de inofrmação1 

os motivos pelos quais deixa de intentar a açào e requererá ao Juiz () 
respe~o arquivamento. Deferido êste, o órgão do Ministérlo PúbliCQ 
comunicará o t"ato ao Procurador Gtral, o qual poderá requisital' os auto& 
ou a.~ peças de informações ao· Juíz e, se for o ca.so, oferecer a denúucia 
ou des1gnar um Pl"ocurador· para of~recê-la. 

§ 2.0 o mesmo órgão do .Ministério Público", ou seu substituto, pod&t 
anteB de extinta a ação penal, promover o desarquivamento, d~;ts peças.. 
reexaminar o caso e oferEcer denúncia. Se o arquivamento foi mantido 
pelo Procurador ·Gei:al, só a êste compete promover o desa.rqriivamento, 
de ofício ou mediante representação do ·órgão do Ministério Público ou 
de interessado. Compete igualmente ao Procurador Geral oferecer de-­
núncla, ou mandar que a ofereça outro órgão do Ministério Público, aindl\ 
que t-enlla havido arquivamento. 

~ 3.o Para os fins do disposto r..o parágrafo anterior, o despacho da 
Proc.:t.r:·dor Geral, em matéria de arquivamento, será· comunicado à auto• 
.ridac_le que o ordenou, a filn de, sE-r jutltado às peças ou ao inquérito 
arqmvados. 

Art .. 11. 05 Der'ensores Públicos poderão deixar de propôr ação. r_! .. 
querer providências c diligências ou recoiTer quando êstes atos forem 
manifeuamente incabíveis ou inconvenientes aos interêsses da parte sob 
seu oatrocín:o. Nessas hipóteses, por oficio reservado, da1·ão conhecimento. 
ao Procurador Geral, das suas razões de proceder. 

Art. ·12. Intentada a ação, o Ministério Público, por qualquer dos 
seus órgãos.. não poderá dela desistir, impedir-lhe o julgamento ou tran .. 
sig1r só)Jre o respectivo objeto; poderá, todavia. manifestar livremente sua 
opinião, quando lhe cumprir falar nos autos, após concluída a prova. ' 

Pan'tg;afo único. Poder~ o órgão do Ministério Público assistir i 
parte 1~os atos de trarrsigêucia ou de.sistência, quando funcionar comó 
seu rer resentante. 5 

Art. 13. Da decisão recorrível, assim como nós processos de habe~ 
corpus e naquéles em que funcione algum órgãú do Ministério PúbliCO! 
êste se:· á cientificado pessoalm~nte. · · 

Art. ·14. Aos mais órgãos do Ministério Público, pode o Procuradot 
Geral delegar a sustentação oral de suas conclusões na segunda instàn· 
cia. 

Parágrafo único. Nos casos em que tenha fuucionado como repre~ 
sentante de uma das partes, o órgão do Ministério Público poderá intervi! 
na segunda instância, na mesma qualidade, sem prejuízo da intervençác 
do Procurador Geral. 

CAPíTULO II 

Do PROCURADOR GERAL 

Att.. 15. O Procurador Geral é o Chefe do Ministério Público e ( 
representa perante tôdas as autoridades jUdiciárias e adz:Wnistrativas, sem 
prejuizo das atribuiçõ~s que esta lei confere especialmente aos outro! 
órgãos. .• 

Art. 16. Ao Procurador Geral incumbe. especialmente: 

I -:- assistir, obrigatôriamente.. às sessões plenárias do Tribunal a.·~ 
Justiça e facultativamente, às das Câmaras, isoladas ou reunidas, e doi 
GrUl.)OS ;u das Turmas, podendo intervir oralmente, sem lirriitação dt 
tempo, após a parte ou, em falta desta, depois do relatórJo, em qualque1 
acfunto ou feito, criminal ou civil, objeto de deliberaçao; 

n. ~ promover a ação penal nos casos . de competência originária da 
Tribunal de Justiça e representar ao Mimstério da Justiça e NegóciOj 
Jnreriores, quando se trat-ar de crimes de Desembargadores (ConstituiçãA:: 
Fed~ral, art. 101 1 n.0 I, letra c); 



Têrça-feira 12 OIARIO DO CO~JGRESSO NACIONAC '(Seç'3.o 11)' · Junho de 1956 147f' 
~ ->. 

in - representar o Ministério Público no Conselho· de Justiça e 
oflclar por escrito, em 48 (quarenta e oito) horas da vista,. nas correições 
parciltis, ou oralmente, nestas e nos mais .casos, por ocasião do ~Ulia­
&nento; 

IV oficiar Obrigatõriamente: 
a) nos recursos crímínaís em gei-al, cx~etô nos habeas corpus,· 

· b) nos recursos interpostos em feitos nos quais seja necessária a in­
ten-enção do Ministério Público na primeira instância; 

c) nos recursos de revista, nas ações rescisórias e nos con!litos de 
jurlsdição; , 

d) nos mandados de segurança que devarn ser julgados originà.ria-
me:ate· pelo Tribunal de Justiça; · 

E:) nas argüições de inconstitucionalidade.: tendo vista por 10 (dezl 
diae e devendo comunicar ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores 
o teor do jUlgamento pro!€!ido. 

V - oficiar, facultativamente: 

a) rios habeas corpUs; 

b) nos recursos em. que forem interessados o Dlstri~o Federal ou auto~ 
ridade nomeada pelo Govêrno Federal; 

c) nos agravos em matéria dé- falência e acidentes do trabalho. 

VI - suscitar conflitos de juri!>dição; 

. VII - requerer revisão criminal, usar de recursos para 
TrffJunal Federal e funcionar naquêies em que o Ministério 
ncorrido, em única ou em última instância, nos têrmo.3 da 
Federal e das leis processuais; 

o Supremo 
Público !ôr 
Consutuiçào 

VI.II - impetrar graça, em favor de Condenados pela Justiça do 
D•stnto Federal, nos têrmos das leis de processo; . , 

IX - exercer. em geral, as atribuiçõ~ .que lhe são conferidas nas leis; 

X- determinar aos mais órgãos ·do Ministério PUblico a promoção 
da ação penal, u prática dos atos processuais necessários ou úteis ao 
Bnrt~mento dos feitos, à interposição e ao seguimento de recursos, bem 
tu~~~m quando julgar ne...:essário aos ·interêsses da Justiça, substituir, em 
determinado teit.o, ato ou providência, o órgão do Ministério Público por 
outro que designar; · 

Xl - delegar atribuiçõ'es aos mais órgãos do Ministério Público para 
fuPcionar perante as Câmaras, isoladas ou rrunidas, os Grupcs ou as 
'l'urmas do Tribunal de Justiça; 

. XII - desígnar, atendendo às respectivas atribuições: 

a) os Procuradores que devam exercer as diferentt:s funções previstas 
no art .. 21; 

b) os Curadores, Promotores Públicos, Promotores Substitutos e De­
If'n.sores Públicos para ierem exercicjo nos dif~rentes juizos ou cartórios, 
oo Tribunal do Júri e no Conselho Penitenciário; e em caso de acúmulo 
de serviço. ou de urgência, para funcionarem em mais de um juízo ou 
een11ço; 

c) os membros do Ministério Público que devem inspecionar as pri­
&ões. os estabelecJrnentos onde se recolhem psicopatas, servir jun~o à Jus~ 
tiça E!eítoral r exercer quaisquer outras atribuições não expressamente 
prev1stas nesta lei; 

·d) o membro do tfinistfrio Público que, por solicitação do Chefe de 
Políeia do Departamento F'€Q.eral de Segurança Pública, deva acompa­
nhar determinado inquérito policial; 

e) -o Procuradof que cteva dirigir os serviços da Secretaria do Minis~ 
tério Público. 

XIII - resolver os conflitos de atrib~ições entre órgãos do Min1a­
. lério Público; 

XIV - deferir compromissos, dar posse e 'conceder férias c licenças 
ao, órgáos do Mimstério Público; 

dos 

da 
de 

XXII - expedir provimento para 1-egular Os deveres e &· dlscip1in&; 
~stagiários; · 

XXIII - fazer publicar anualmente, até 31 de janeiro no Diário· 
Justiça, o qutd'ro do Ministério Público, com a indicação na orá.em 
antiguidade e data da posse de cada membro •. 

Fârágrafo únlco. b Procurador Gera1 poderá exercer qualQuer dfUii 
atrit,uições especificas dos outros órgãos do Ministério Público. 

Art. 17. ·Ao PrÓcura.dor Geral compete, ainda, exercer~ por iniciativa. 
própria ou solicitação de autoridade competente, qualquer outra função 
ou atribuição que, não p:·evjsta nesta. lei, seja inerente ao objetivo dO 
Mmu>térlo Público. " 

Art. 18. A cotTeÚ;ão dos atos do Ministério Público compete privati• 
vamente ao Procurador Geral. · '• 

CAPITULO III 

Do CONSELHO 

Art. 19. O Conselho será coustitu1do do Procurador Geral, que e 
pre5idirá, e de 4 ~quatro) Procm:adores, sendo 2 (dois) escolhidos livre• 
mem~-. pelo Presidente da República e 2 tdois) eleitos pela maioria. da 
tod~ êles, em escrutínio secreto. O mandato do Conselho será de 1 tumiJ 
ano, suscetível de renovação. 

1 1.0 o Procurador mais moço exercerá as funções de Secretá: io 8 
_co:1selho, sem prejuízo dE! seu direito de voto. 

1 2.0 A escolha dos membros do Conselho será feita na segundo quln•. 
zena. do mês de dezemhro. 

1 3.o Pelo mesmo processo previsto nêste artigo e na mesrn'l da~1i 
serão. escolhidos, dentre os mais _Procuradores.. 4 (quatro) suplentes do 
Conselho, 1 (lim) para cada. Procurador. 

Art. 20. Compete ao Conselho: 

1 - Proceder ao concurso para ingresso na carreira do Ministério Pú•: 
blic<>; 

11 - organizar as Iist:ls que se tornarem necessárias para o provt­
merrto dos cargos do Mimstério PUblico e da sua Secretarta; 

111 - usar, quanto acs membros do Ministério Público, d::ts ntribul· 
ç.)cs que. em rel~.ção aos Juí7es.. a Jei l:Onfere ao Tribunal de .rustiça. 
in<'lusive a de exclusão da liSta de antiguidade para efeito de promo­
ção; 

IV - propôr, .ao Procur<1.-dor G-eral, sem prejuízo da iniciativ.'l dêste, 
o. ap~icação de penas discipli~ares aos membros do Ministério Pú llico; 

V - proceder à correição dos serviços do Minb::tério Público. C< ~1forma 
o disposto nos arts. 93 a 96, por determinação do Procurado.r G~ral; 

VI - baixar, com api'ovação do Prccuro:;dor Geral. e sem j'Jrejuízo 
da iniciativa dês te, instrur ões para a execução dos serviços a c:.rgo do 
M:ui&téno Públlco; -

VII - organizar as lis~as dE' antiguidade n quE' se refere ·o a1t. 65 e 
seu~ parágrafos e alualizá~_Ias na data da c::orrência de vaga; 

VIII - velar, de mod·1 geral. pela boa f'xecução dos serviços do Ml ... 
nlstprio Público e pelo bt ::n conceito dêste; · 

IX - opinar, por pro· ocação do Procurador Geral, em qualqaer as .. 
r:ur..to ·relativo à organiza1.·Jo ou à disciplina do Min:stério Públit·'; 

.X - reprE>sentnr, fl.f: Procurador GeraL sõbre qualquf'r assu1.~0 quo 
intertsse à o:·ganizRçE..o cu à disciplina do Mmistério Público. 

CAPíTULO IV 

Dos P:wcunADORl:s 

Art. 21. Aos Procur2.dor2s ir.cumbe: 

1 - substHulr o Proc!!rndor Geral, na fonn.1 do art. 132; 

Il - representar o Prccurador Geral, mediante del€6Uçâo. na!': srs~riel 
do~ Câmara~ Crimina:s e Cíveis, das Câmaras reunidas e dos G-n:pos ou XV - superintender a atividade dos órgãos do Ministério . Público, 

exp{dir orctens e inRtruções concernentts ao desempenho de suas atir­
buio.;ôes.. promover a apuração da sua responsabilidade, impôr-lhes pena~~ 
msu.pEnares ·e avocar· qualquer ptocesso cujo andamenr.o 'deiJend:l da 
1meiatJva dêles; 

· Turmas do Tribunal de Jnst.iça; 

XVI - ·orientar os ·serviços da Secretaria do Ministério Público, ex~ 
pt'dlli'UO instruções ·e atos sôQre o desempenho e a distribuição dos mus­
mos. bem como sôbre () p10vimento tior encargos" e conced~r licem;<t e féria• 
a.na respectivos servidores; 

XVII ·- promovex o exame de sanidade para verificação d·1 incapa~ 
r.lrlaOf física ou me-ntal de autoridades judiciárias, órgãos do Ministério 
PúblicO, serventuários e funcionários da Justiça e, quando fôr caso, seu 
.ataHamento dos cargos; 

XVIII.- representar, sôbre faltas e omissõe~ de autoridades judiciâ~ 
rla& e de serventuários e funcionários da Justl;.'ll no cumprimento do 
dever; 

·XIX prestar informr~ções ao Govêrno sôbre os 
Ministério PUbJico e sóbre quaisqu~r assuntos concernentes 
Dist.rito Federal; 

serviços do 
à Justiça do 

xx· - apresentár. no r-.:Iinistro da . JtÍstiçã e Negócios Interiores. até 
) dia 1 de março de cada ano, relatório das ath·idades do fllinistério Pl't­
blico duran~e o ano anterior, mencionando as dúvidas e dificUldades que 
ocorrerem na· execuçã~ de leis e· ·regulnmento.-s sugerindo n1edidas legis- ~ 
~ati\'aF e providências adequadas ao aperfeiçoamento da adminir.:u·acúo 
d" J ll~tlça; · 

XXI - exercer as funções do Presidente <lo Conselho; 

111 - exercer aS atribliiçô·2S que lhes for€m delegadas pela. Prc:-urador 
GeL:u, especialmente; 

a) oficiar nos ~eitos a qur ~e 1-efere o art. lG, n.n IV, exc:eto a letra 1: 
b) promover a ação ,p2nal, na forma do art. 16, n ° IJ, 1."· p:ute; 

c) representar o Ministério Público e ofkiH-r na forma do nrt. ltJ. 
n.0 111: 

d) suscitar conflitos de jurisdição; 
e) requerel' rPvis:io criminal; 

/) exercer .. em ge~·al. ;;:; atribuicões que s5u co:1fer:àn.s ~to Procurador 
Ger~I nas leis de processe; · -

qJ impt:nar graça, em favor dE' condenados pfla Jus~i:;a. do Distrito 
Federal, nos têrmos da lei proces::.ua!; · 

tn assu;tir e auxiliflr o Pror:urador Geral; 

í) d11·igir · os serviços da Scc.-etaria do M;nistéi io Público; 

IV - exercer fl&~alizac;ão permanente dcs serylços ~ cargo (; ·3 mais: 
cla!'.~ts do Mitus erio Público; 

V ·- superintender os s~rviços a cargo dos Dde1~so:·es Pút licos. 

Pani;;rafo ú!ü:::o. C..~b:.o:rá, de pr-efcrê:wia, ao procur:u!or que ex·ucer 
as tuliçóes de Secl·etário do Con;;elho a d:re1;ão dos s~rviços ci.a Se ~n::aria: 
do Ministério Público. 

.. 
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Art. 22 Aos Procuradores que, por delegação do Procurador Geral, 
tiYC~em_ ell;ercü;io "junto à$ C:ln;a,ra.s iso13.di:is ou reun:das, e aos Grupos 
ôV <.<E l'ul:nu:s incumbira assisÜr, obr:gatõriamen·e àS sessõ--~ e intervir 
Ol'dln:eme, m forma cto que Ç\l.?.f:"Õc_.q .ar~. 16 n.0 .l. CO-i11pete~1he,_ tcunbém, 
u,::>J!' tios rf.cur_scs ca_b!V~ls .!li! .rclaçf~c aos .ju!gadcs._ sem· prejuízo "d.:t lni- . 
élai.lva uo Prccu:ador Ge1·al. 

Art. 23. Aos pruçun:dÓre~ incUrr;bidOfi cJn fi.c::càliznçâo permanente 
wrt <::1, n_::· lV J, compf',e prcmo1~r a unitormidade da açáo do MinU!­
tério Público ·na 'pnmeira tnstàhcia, especiaimente: 

I -:- apr~ciar , os peó.iQ_os, de à1:quivamneto, co;n ç-s . Qnu;s nã9 tenham 
con~:\_fraaau tl.S vUll*·s. e aS comumcaçóes sôb;.e arqtlinlment_o deferidos e 
l)J:Onio<;'H. na torri1a d.a lei,. õ iní'eio ·da aç.?io r-enal ou. _i.p;ii.:.üi· .no pectigo 
O~-"' arquivamento, na forma ào dispcs~ no ~trt. 28 do Código de Proee~so 
Pew:u; · 

1.1 - usar. ncs processoCs c~iminais: · semnre que enter.cter neceá$B.rio 
e o t'l'omotor não 11aja feito, dDs recuro;os lega'.s contra us sentein;as e 
mals decisões; ' 

. UI - d<~.r ao Procurador Geral, por escrito, conhecimento das pl'ovi-
dénJas que Lomar na forma doS mciS"oS antel"ivres. · 

A~t, 24. No· c&so da impedimento de Curador,: o· Prccurador Geral 
podt·ra' deSignar Prccürador para sul)Stitu!-lo. 

. CAPITULO V 

pos , CuR:I.DORES 

Art. 25. Os Curadói-es, de 'aCôi-do com a r{'spe'cllva especi~lldade, 
terá.•.) l\S. de~ngnaeões~ segmnte~; l'\.e -_Fí'mili~. de (')rfâQs, ·de .. Resíduos, 4e 
AuseJJtes, de MaSsas Fàl:das, de Acidentes do Trt:tbalho, de Menores e de 
Reg-rs~ros Públicos. 

ParÍí~ra~fó --üniCo .. Fv~c~on~raç os Çl,lradQres nf1S VQ-r&~ e np~ c_p,rt9rl?S 
que f• Proeurador Geral detcrmln~r ·e~ _qos feitos de sp_a iniciatíva. l)egundo 
crrténo domiciliar fixado também. pelo Procuradçn· G~ral. 

~EÇAO I 

Dos qu~ADOI'\ES DE FAMÍLJ,:;, 

Art .. 26 .. Aos Çura'dor'es de._Familia:, oa quais terão e_xercfcio nas ·Vara! 
de Familia.. irrcull}oe : 

- ·CunciOn!'l.r -em.· tod~s o.s iêrm0!5 das causas da competênc:a das 
v~u~s ae .Famili~. !laja, ou n:;io, .interes::;ados i.nc-apf\zes, pronunciando-31! 
1'\}tJl'e o respectivo mérito e comparecendo às audiências de instrução e 
jul~amento; 

IJ - promover as catlsas de iniciati\':1 do Ministério Público, inclush·8 
ns ae, n~lidade .de C~.S<\m_ento; 

. III :..._ promover, em bene.ficio dos incapazes, as provid"ênc;ias cuja 
ln!cJ_rtt.tva pl'rtençu ao Min_istério Púl?lico_, ,especi~h;nenc~ pomeação e re­
moçao dos tutoref:, .Prestnçao das respectivas contas .. Quscaf! e_ .fl.pr.eensões 
!'Uf'pei;sâo e perda do pátr:o poG.er, a inscrição de hipoteca legai;- · 

IV - defend~.r, como .seu adyogado. cs dlrei.tO;.> dos inca~-azes. nos 
casr.P de revelia õu 'cte cteteS.a insuficiente por parie dos seus represen:. 
tantes legais; 1 

V - exerêer a ·fullçãO de defemÓr tio vínculo _matrimonial; 

VJ - recorrer, quandÔ · !0r c~o. das sentenças e decisões proferldn,a 
aos feitos em que funCIOrlarem, e promm·er-lheS -.ã execução; 

' t • • 

V11 - tet escr:aurado, f!egundo mcdêlo aprowdo pelo Procurador 
G€-lctl .tivro.~çle registro q.e 'n10vimçl1to das tutela~ de modo que racillte 

-sua •fiscalização. · 
. , SEÇAO ll 

DOS CURJ\DCRE.$ DE ÓRFÃOS 

Art. 2i. Aos curador.es de_ .órf~os, os quais terão c:~ercfclo. nas Varas 
de órfâo.!j e Sucessões, . ~ncumbe; 

I -_ funcionar em todos pS ,t.êrmo's dos inventirios, arrolamentos e 
parnlhas, e dos 'feitos adminisfrati:vos em que sejam intere&sados inca.­
pr\zH ·pronuncia-ndo-se sõb1e à I:espectivo mérito e . comparecendo àl 
audiências, na forma da lei processual;·. 

!I .-·requerer remessa, ao juÍZo competetÚe, q~s peças nCceSsârias à 
promoção de tutela e a nomeação de tutor, quando fôr ca.so; 

[Il _:. defelldfr, c'omo "seu ·advôgado, os direitOs dos incapazes, nn:J 
<:.as~t~- de revelia ou de. d~fesa in~uficiente por parte dos respectivos repre­
.tleu~:=~ntes legais; 

l\1 ....:._ 'recorrer ... quando fôr caso, Ga's sentenças ou decisõeS proferidas 
nos ;Jrocessos em que funclonar~m e promover-lhes a execução; 

V - reqUere~ e promover interdição, nos" casos. pJ:eViSt9li n~ lei _civil; 
V 1 - promorer, em benefício . dos incapazes, as providências cuja 

1nichmva. competir ao Ministério PUblico, notadamente a nomeação .e a. 
n:n:oçào de tutores e curad01es e a iriscrição de hipoteca legal, bem assim 
tlscnl12,a~· o .tratamento dispensado nos· interditos e oe estabelecü:nentos 
oncte se recolha!n psicopatas; · 

Vll - promover a prestação .de coritas de. tutores, curadores e inven­
tarianl.es e providenciar_ paia o e]{at.o cumprimento dos &Jus deveres... nos 
proce:ssos. en1 qUe forem tnteress"allos incapazes; 

VIII ,...... assistir à avaliaçãÓ_· e ao Ieil!ío público de venda de bens e 
!nte1·vir nesses atos, usando ·das providências n-ecessárias, em beneficio 
dos interêsses, ~os ~y.ca.pazes; · 

IX - ljer escriturado, segundo. mpdêlo aprovado pelo Procurador Geral, 
llno de registro de movimento dos inventários, das tutelas e das· cm·atela~ 

em que funcionarem. ' 

Dos CuaA110RES . oa R!:stouos 

Art. 28, Aos Curadores de Resíduos incumbe: 

I , - funcionar nos processos de subrogação ou extinc~o de usufruto 
ou fideicoqtisso e, em gera)... nos_ inventários em que houver testamento; 

lJ - func.iomu· nos processos de nulidade ou anulação de testamento 
e nos mais feiÇos cont~nciosos que interessem à execu~'ão do testamento; 

ITJ - promover a exibição dos t.e§tamentos eh1 juizo e a intimação 
Gos t-estamenteiros para dar-lhes cumprimento; 

IV -: opinar !?6bre a intemret~ção das verba& testamentárias: promo­
v-er as providências necesSI'trias à execução. dos testamento<\), à administra­
ção e à conservação do~ bens deixados pelo testador; 

V - r-equçrer a pre$t"a.çã9 -de Cont.as dás testnmenteircs; 

VI - promover a remoção dos testamenteiros n{!gligentes ou culp:l­
dc.::: 

. ' .. 
VII - promover a arrecadação· dos resíduos, quer para su aentn·ga A 

fur1~nda pública, quer para cumprimento do testamento; 

VIII -, !'€QUerer .e promover o c~mprimento dos }egados pios; 
IX - p!'omover a prestação de contas de quem tenha recebido legado 

coln BQcargo, e promoYer as medidas Qecorrentes do inadimplemen~o da 
obrig-ação; 

X - aprO\:ar t,u elaborar os ebtatutos das fundar;ões,.bem como e~ea. 
'm~nãr e aprovar Suas contas. correDd(l ãs .ct.espesas, qú:\ndo necessárias- a. 
tntenf'nção de perito, por conta da iqtHe:ssade.; 

XI - velar pelns fUll'dl,lçõcs, pron:o\'eiJdO, '"9u.and.J "fôr Ç~&a. a. yeri­
flcação a que se _refe1:e o .3rt: . 3_0. parágr.afo UDlCQ, çlo Código CrnL e 
oficiar nos processos que lhes i:hgam respeito; 

XII - requerer a remoção ct'qs administradores das funda.c.ões, nos 
Casos df' negligência ou prevarica~ão. e a nom'eação de quem os substitúa, 
respe:tado o· dis-posto nos resp~tivos estatutos ou atos constitutivos; 

x.nt - promo~er á anúlaçf..o dos atos pratlêados pelqS adminlstrtido· 
Tes ca·s fundaçõeS sem obsi'rYânciã dos estátut-()s ou da lei, inclusive re ... 

. \ querendo as ~rovidêricias assecuratórias ·necessá.riàs~ . 
1 XIV - prOinovêr a observânciâ do disprSIQ no TitUlo lU do UvliO IV 
t d" Código Civil, nos in\'entários e mais feitos. 

I 
I Dos CUR.'I.DORES 1DE AUSENTE, 

Art. 29. Aos Curadores de At:s{;n-tes incumbe: 

I - cumprir e prC.mover 0 cumr}rim~n:o do disposto no..-;; ârts:. ·453 t 
·;egulntes e 1.591 e seguintes do Código Civil, e das mais leis a .respeito d!l 
;;l~téria nelas regulada; 

li - func:onar em -tôdas as cal]sas que se moverem contra ausentes 
ou nss: quais forem êst€s interessados, lndusiv'e nas de Direi(o ~àritimo, 
ou quando se houYer de nomear Curador à -lide; · 

IH - reqw:-rer a arrecadação de bens dé ausentes, assisÜn_f::o pessoal­
mente às diligências; 

IV - exe!'c-er 
nos processos que 
.f':J míl!a; 

as atribuições dos· .cur'ador.es de órfãoS e de Família 
correrem fora das Varas de órfãos e Suc-essões e de ' 

.( 

v _ requerer a al>ertura da sucessão prov1sona ou definitiva do au- ~ 
~amtt e promover o respectivo prO<:esso até sentença final; 

"vi -funcionar em todos os têrmos ao arrolamento e ·do inventário 
dcs bens "de ausentes, nas habilitações de herdeiros e jti.Stific-~ções ~e 
divlc:·as que nêles se fizerem; -

VII - promover a cobrança das dividas dos atisent.es e interromper­
. thrs a prescrição; 

Vnr -representar a.herança do ausente em juizo, defendendo-a nos 
ftltos que contra ela forem moviçios., _ou, mediante autorização do ·Jutz. 
~r:nriover os que se tornem necessários; · . . 

IX - entreg~r aos Depositários Judiciais os bens arrecadados e tê-los 
s.ob sua vigilância; 

X - promover, mediante auto:;:izaçã() do Juiz, a venda dos bens de 
fácil. deterioração, ou de gua1·da ou conservá.ç2.o diSpendiosa ou arriscada; 

XI - promover, mediante auU..l'ização do juiz, ·a ver~da e o arren .. 
damento dos bens imóvt'is do ausente nos casos e -pe!a forma legais; 

XII - dar ciência, as- autorid"ades consulare.'l, da existência de he~ 
rança de bens de ausentes estran~eiros; . · 

XIII - prômover o recolhimento, aos estabelecimentos indicados por 
Lei, ·de dinheiro, título de crédito e outros valores móveis pertencent-es ao 
.LUf;ente; 

.XIV - prestar contas, em juio..J, da administração das valores re-­
cebidos.. e apresentar, em anexo ao ~.;eu reLatório anual, rela.ção . dos valo4 

res arrecadados e da respectiva aplicação, so"b pena de ser· considerado em 
falta grave; -

· xv-- representar os presos e o~ que, citados por edital,. ou com hora 
.;ertn, não compfl-re<!el'em em juízo dvel, inclusive nos executivos fiscai.a. 

Parágrafo único. Nas_ pr€stações 1e co fitas dos· Curadores de Ausen­
tes e dos Depositários Judiciais. re;at:vamente aos bens que tenham rece­
b!do ou admlinstradq funcianJ.;·ão os Cur.adores de. órfãos. 
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.SEÇAO V 

Dos Cur..'.DOf:.ES DE MASSAS F_ALIDAS 

Art. ZD. Aos Curadot€s de Massas Falidas incumbe: 

I - funcionar nos processos de falência e concorctrlta t em tOdas 
2.-" ações _e reclamações sôbre bens e iuterêsses relativos à massa falida, 

.. potWndo Impugnar as habilitações de crédito, os pedidos cte restituição 
e Jl!.. embargos de j~rcei.J:o, ainda que não contestados ou impugnados; · 

\. :. . 
II - exercer as atribuições conferidas pela 'lei especial em matéria 

de falência e concordata; 

III - assistir à. arrecadação d{)s livros, papéis, documentos e bens 
·ct..~ talido, bem como â.s praças e aos leilões dos bens da massa e do 
c::mcord.atário, ser.do consio.erada falta grave a sua a~ência a ês.ses ate~;· 

IV - intervir em qualquer dos têrm<Js do processo de falência ou 
de concordata, requerendo e promovendo o que for necessário ao seu 
::md.uuehto e ao encerramento dentro dos _prazo.s 1ega1s; 

V - <lficiar nas prestações de contas do síndico e cte outros admints­
tl'nut•res da massa, assim como dos leiloeiros, e promove1· as que não 
H.l:.'tm apresentadas no prazo legal; 

VI - dizer sõbre o relatório final para encerramento da falência e 
apru;entá-lo quando o não tiver feito o síndico, na fo;·ma da lei; 

VII - promover a deStituição do síndico e do ... comissáfío, e opinar 
· qmmdo fõr pedida; 

VIII - comparecer, salvo quando impedido por serviço inadiável do 
cargo .. às assembléiaR de credores para deliberação sô,bre o modo de rea­
}l,~,v.ao do ativo; 

IX - fiscaEzar o recolhin~ento des dinheiros da massa no estabeleci­
mento determinado, por lei; 

X - oficiar nos pedidos de extinção das obrigações do !alido; 

XI - opi11ar sôbre a exposição do síndioo e as alegações dos credo-
1''3s. no inquérito judicial; 

XII - promover ação penal, nos casos previstos na legislação fali­
.menoal. c acompanhá-la no juízo competente com as mesmas atribuições 
tios Promctor€s Públicos.- nas varas criminais; 

XIII ~ opinar sõb1e o pedido do concordatário para alienar ou onerar 
bens próprios ou de tert:::eiros, que garantem o cumprimento da concordata, 
e sel:.rre a venda ou transfcrêr.cia de seu cs~abelecimento comercial;-

XIV - promover os atos necessários à efetivação de gl'irantia ofe­
l':Ocwa na concordata, e nêles intervir; 

XV - funcionar em todos os tênnol';! do processo de liquidaçãO for­
çada das sociedades de economia coletiva; 

XVI - oficiar n:> processo de h::>mologação judicial das delibe1·aç.ões 
qui:' alterem cl:íusuias ue cúr.Lra~o ae em~restimo por debêntures. 

SEÇAO HT 

DOS CURADORES DE ACIDENTES DO ThABÁLHO 

Art. 31. Aos curadores de Acidentes do Trabalho incumbe: 

I - exercer as atribuições c;_1e lhes !:iáo conferida~ pela legisiação 
( .:\.;f'Cial d~ a'cidentes do trabalho, inclusive nos feitos em que forem in­
teressadas a fazenda pUblica ou as autarquias;· 

11 - prestar assistência judiciária gratuita às vítimas de acidentes do 
trnU<.~lho e aos• beneficiários do ressarcimento; · 

111 - impugnar conYenções ou acôrdos contrários à lei, ou ao inte­
l'êS.!:iC' das vítimas ou dos· bPneficiáriÇlS; 

IV - requerer as providências necessárias ao bom tratamento médico 
e nu~pitalar devido à. vitima de acidente de trabalho. 

f'arágrafo único. Os· feitos s-zrão distribuídos alternadamente entre os 
Curadores, na !arma que o Procurador 'Geral determinar. 

SEÇAO VII 

DoS CURADORF.:S DE MENORES 

Art. 32. Aos Curadores de Menores incumbe: 

I - exercer as atribuições que lhe são conferidas pela legislação espe­
cial relativa a_ menores; 

II - oticíar em todos cs processos do. Juízo de Menores; 

· III - desempenhar as• funções de Curador de FamUia e de órfã<!S 
ncs t'eitos da competência do Ju~zo de Menores; 

IV - inspecionar ~ ter sob sua vigilância os asilos de menores e de 
ó·i·ffu,_~ de administração pública ou privada, promovendo o que fõr ne­
CQl>:-ário OU útil à proteção dOS interêSSeS dOS asllados; 

.. V - fiscalizar as casas de diversões de todo gênero e os estabeleci­
mc~Jtos comercial~. tabl'is e agrícolas promovendo o que fôr de interê~e 
dos menores: 

VJ - promover os processos de cobrança de soldadas ou alimentos 
d.e•,rir:tos a menm·es, ou nêles oficiar; 

VIl - promover os processos relativos a menor'-es de 18 fdezoito) 
anos por fatos definidos em lei como crimes ou contravenções e a apli­
~aç-l\.) das medidas cabíveis: 

VIII promover o processo por infração das leis e regulamentos de 
pr·.::.H'~·ão e assis~éncin a menores; 

V' ... 

1~73 

I 
IX - representar à autoridade comPetente &õbre a atua~ão dos r.u• 

miG:;ários de. menores. 

Parágrafo único. Os feitos !'Pl'iio d:stribuidos pelos Curadore.!:i na f o: .. 
llit! que determiuar o Prccu:-::1.dcr Gemf. 

i· ~ 
SEÇÃO Vlll 

DOS CtiR!dhlRES UE REGISTROS PÚBLICOS 

Art.' 33. Aos CurJ.dores de Registros PUblicas incumbe: 

1 .. - oficiar em todos os feitos, contep'ciosos ou não, do Juizo de re­
gistr'Js publi.CíJF; 

, Il - recorrer, quando fôr caso, das sentenças e despachos néles pro­
feridos; 

Ill - opinar s6~re dúvidas é reclamações dos S2l'H'lÜUâr!os; 

IV - exerc~r fiscaliza~ão permanente sõbre os cartórios sujeitos & 
jurisaição do jUJzo. .• · 

Par[!grafo único. Os Curadores oficrarão nos efeitos relr.tivos ac~ 
cartórios que fis~.aliz~m e, nos mais casos, de acõrdo' com o qu.~ fôr deter .. 
m:nauo pd<? Procurac!or Geral. 

CAPiTULO Vl .. , 

Dos PROl\IOlORES 

Art. 34 Os PromotorEs Públicos servü·ão, por des:gna~ão do Procura­
dor Geral, 5 tc.ncoJ no serviço do regJsti'o C1Vil, :.! tuOlSJ JUULo a cada 
uma das Varas Cnminais a cujos nrulares comp-ete ~ presidênda doa 
Trrbunais do Júri, e 1 tllm) perante cada uma das mais Varas Crimlnai&. 

SEÇÃO I 

Dos PROMOTORES JUNro AO JUÍZO Cr:IMW!.L 

Art. 35. Aos Promo:ores junto aos juízos criminais incumbe, espe­
cialmente: 

1 - i·epr::sent:U' o .Min:stério PUblico perante o juízo; 

11 -·intentar a a~ão penal púbhca assistindo, obrigatOriamente, a ins­
trução crmunu1, S<Iovo un.pedimento JUsto e promovenuo t-Odos os térmoa 
da acusação; 

lll - oferecer denúncia subslit utiva, aditar· a queixa, e requerer 
a nomeação de Curador, nos casos e p€la forma re;;ulatios na lei proces .. 
.t:U;-d penal-; 

IV - in~ervir em todos os têrmos de qualquer a~ão penal; 

-V - requerer prisão· preventiva, oferecer libelo. oficiar nos pedidos 
de prestação de fiança, suspensão de execução da pena, livramento con-

, 

d:cumal e em qualquer incidente ·dos p1ocessos penais; _. 

Vl - promover o andamento dos feitos çriminais, ressalvados os 
cases previ~tos em lei a Ex€cuçáo das decisões e .sentcnç3..s neles proferi­
das, a exptdiçào de cart:::s de guia, a aplicação de medidas de segurança. 
reqmsitando às autcridades competcn~cs, diligências e documentos ncces­
sârws à repressão Gos delitos e à captura dos delinqüentes; 0 

• VII- - oficiar nos pedidos de unificação de penas impostas aos con­
denaaos e exercer, em geral, perante os juizos nos quais servirem, -tiS 

atribuições expllcit.a ou implicitamente conferidas ao Ministério Público 
nas leis de processo; 

VIII - inspecionar as prisõES, t·equerendo e promovendo, quando 
CO.tJVier, sua higiene.. decência e tratamento dos pi:esos, assim como o 
c:ur..primento das penas, das sentenças e das leis, a'presentando relatório 
ao Pr~cmador Geral, e lavrando ténno a êsse respeito; 

IX - ter devidamE-nte P.scriturado,· segundo modêlo aprovado pelo 
Procurador Geral, livro de registro do andame-nto dos proceSsos crimlnats 
em que funcionarem. · 

Parágrafo únko. Jncumbe-lhes, ainda, representar o Ministério Pú­
blico perante· as varas 0o:veis, nos feitos em que a representação na f> 
coubet· a outro órgão especializado. especialmente-, promover ·a ação civil, 
neia prosseguir ou intervir, nos casos dos arts. 92, parágrato único. e 93.. 
§ 3."' do Código de Processo Penal, salvo em matéria da competência dos 
juí.ws pi·ivativos. caso eru que esta atribuição cabe aos órgãos do Minis-
téno Público que perante êles funcionare.m. · · 

Art. 36. Os Promotores designados para o serviço permanente do 
Júri t'uncionarão também junto ao Juiz substiutto a que s.e refere o art. 
60 do Código de Organização Judiciária,. levando até final, em primeira • 
im:~ãncia, os feitos em que funcionarem; observado o disposto no artigo 
a::1:-:rior no que fôr aplicável. 

SEÇÃO 1: 

Dos PROMOTC,1ES DO REGISTRO CIVIL 

·Art. :37. Aos Promotores junta ao registro ciVil das pessoas naturais 
incumbe: 

1 - inspecionar, pelo menos d~ 3 (três) em 3 (três) meses, e sempre 
que !fies fôr determinado ·pelo Procurador Geral, os litTos ·de assento 
de nascimento, casamentos e óbitos, do registro de editais e quaisquer 
outros a cargo do registro civii das pessoas naturais. observada a regra 
constan~e do art. 43. n." li, letra f, parte final, do Código de Organização 
Judiciária, devendo apresentar J;Clatório ao Procurador Geral; 

li - representar cÕntra qualquer falta ou omissão concernente ao 
reeistro ciril das pessoa.s naturais pe1·a efeitos dJsdpJin.ares e repressão 
pC'nal; 



Ill - promover, pelos meios judiciais pi·óprios, anotações, averbações 
o n·tlflca.çóes, bem como o cancelamento ou o restabelecimento dos atos 

• do estado c1vil; 

Art. 42. Ao Defensor, no Juízo de Menor-e,&, incumbe, de modo geral; 
exercer as atribuições que lhe são cometidas na Jegislação especial sôbrê 
menores, part-icularmente: 

.. 

IV - reP.res€ntár ao Juiz, 
a.~ Desembargador Cmregedor, 
:nos ar_ts .. 227 e 228 do Código 

ou por intermédio do· Procurador Geral, 
para aplicação=' das penalidades previstas 
Civil; . 

V - funcionar, e requerer o que fôr a bem da Justiça.. em todos 
os feitos da competência dos Juízos do registro civil; inclusvie nas habi­
litações par.a Casamento e justificações, assistindo à tomada de provas, 
notadamente à testemunhal, e recorrer, quando !õr caso das decisões 
nêks proferidas; ' . . ,. . .. -- .. - . 

VI -,velar, ·especialmente. Pelo cHr-eit{) dos iricapazes, -.nos processos 
em que funCionarem, e pela regularidadil da averbação ·da.s senteD.çia 

I - requerer têrmos de guarda e l'esponsabiliduõe;­
It - Pequerer tutela para. os menores abandonad05; 

IU - rE?quhcl' busca e apr~ensão, nos casos de competência do juízo; 
IV - requerer, nos pí·oce~sos de. alimentos já existentes, a-umentos 

de- ~ensões,. ofício a novo ~l~pr;ga?-o~ .: o mais que fô?\ de direito; 1 
V - ass:stil' ~ ~1:--•:ni\•:11a:~· ·~ partes; 

,. VI - representar,. Perante as ·autoridades competentes, 
tlca'àos contra .menores ahaflêlonados . teó~igo de .. ~roce~~l? 

nos crimes pra~ 
C_iyil. art~ 33). 

anu.iatórias de casaruenlô. ' -:. ·\ 'Art. 4.3. Aês: Oêferisores· ·Íncufube; ainda, pr-omover as diligêncítts 
necessári~ para Q"!le sejam arbitrados· os. honorários e cust_as ·a que se 

• · refere o .art. 75 lCóctrgo ,1de. P,roces:So. ~enal, art .• 263, parãgt·afo~ Unico; 
le"i n.0 l.OOú, de 5 o.e d-e·zembro_ de ,1950, àrt. 11; Código de Pr<>c-t!sS9 Cri-

CAPíTULO VII 

DOs PRÓ!wÍoToRES SlJBS;rrtrr~~ .. 
-,. . Al"'t: . 38. Aos Pro~otor~s Substitutos ·incumbe. por de!ignação cJo 

-Prccw·ador Geral: 

I - .substitnir e auxiliar os Promotores PúblicOs; 

n - promo\'er a ação j:>ena.J..._e a. civil ;e a execução da seoiença nos 
casctS dos arts. 32 e 6d do Código de Processo Penal. 

. ). .. ···: ..•.. ' 
CAPíTULO VIII 
... ;:~~ ,;':; •·:;. .. : . .-- -

Dos DEFENSORES PÚELICOb 

• . i • , . • ':"• • ··~ l t f. , ~ . • . , I . ~ 

_. ~r)-.1.__39~. 9fo. D:E'f~noor~s P:~blicos.- servirão; por designàção do Procura- ·. 
dor GeraJ, 2 Cdoi3J junto a· cada wna das Varas Criminais a cujos- titu~ 
lares compete 3. presidência dos -Trit>unai:;:, do Jú.ri e 1 (UmJ junto a cada 
wna das Varas de Familia, de Menor'e.S, ·de Orfãos e Sucessões; bem assim 
pct&nte cada um~; ~s-~ Vp.tB;&:. Orim~~als ; Poder_ão ser ainda d~ignados 
Defensores Pú~Hcos para sen•1rem nas Val'as C1veis em geral, de . acôrdo 
cm;n_ as 1~ecess1Cades t·eclamadas .pelos serviços .judiciârios de natureza 
·assistencial. · · 

SEÇAO 1 -

,. 
. Art. 40 Aos Defensores. nos juizos criminais, incumbe, de modo geral, 

_sem pr~j~o da e~colha da parte. ou da. indicação pela Assistência, Judi~ 
ciána,. e~ercer as fun'çõe.s .de cíu·àdôr :e Defensor 'nos processoS.. PenaiS, nos 
casos em quê ao 'Juiz ·c?mpet-e a 'nOmea-ção tCÓdií;:O de Pr·o~~ Penal, 
arts. 262 e 263> e, particularmente:. 

,f ~· • - , .. I. . ,. . •' .... _ • • • 

1 - ·ofereCer alegações Preliminares e "finais; produzir a defesa oral, 
em audiência; .. usar . d-e --todos. os. recursOs ·e para ·qUaisquer instâncias ou 
tribunais, desde que encontrént fundamento em lei e ampàro na prova 

tninat, art .. 76). . · 

Titulo_ UI' 

DA CARREIRA 
_,_. •• •• • r , • . ~ 

• _, Art. 44-~ A.: c~Ureira .-do Ministério Público· .compreende os cargos de 
Defensor PUblico, Proinctcr Substituto, Promotor ~blico, Curadot· e 
Pro,;ui·ador . 

CAPiTuLO I 

Do INGRESSO 

Art. 45. o ingressO na carreita fat·-se-á-rib ·cargo de Defensor ·PIÍ­
blíco cujo provimento ~~pend_e . de concurso de. provas • e titulas. 
_. Art~ 46. Só podeJ.'áo inscrever,..,se,. no concurso. ,bacharéis. em :direito 

quz tenham, no máximo 35 (trinta e cinco) anos de -idade e -2 ,(dois) anos. 
pelo m-en-os, de prá.~ica. forense; estejam alistados como eleitores... quite& 
-Com o serviço militar e. no gôzo de' saúde física. e m-ental, .possuam bons 
antec-edentes e sejam considerados idôneos para o exercício da função. 

Parágrafo único. IndePe~dé~ de lillJ.ite de idade a iÕscl-ição, em 
concurso, de ocupante 'efetlvo de cargO ou função pública. -

. . . . ... I , l,. - <' 

Art. 47. O _concurso serã-.·realizado perante ó Conselho a.o qual in­
cumbirá organizar ó respectivo regulamento .. fazendo~o· publicar, no Diá· 
r-i<) _.da Justiça, pelo menos 60 <sessenta) dias antes da abertura do prazo 
pa!'a as inscrições~ 

Patãgrafp :único .. o Conselho podç_ré. dividir~se -em ~urmas. bem assim 
constituir bancas examinadoras· ,de quaisquer provas- com pessoas a êle 
estqmhas. \ . . . . . . . 

•~ elos autos: · 

Art. 48.' As. pi-ovas .do concurSo. versã.rão Sôbre direito público, .cons~ 
titucional e administrativo, direito civil, direito comercial, direito penal, dt­
reito judiciário civil e direito judiciário· P'enal. 

• 

.. 

n :...... assiStir, ·ob'iiiatbrhiffiénte. 'à iristrução criminal,· salvo justo im­
pe~;mento; requerer dili"gências: exames, períciaS e tudo inais que ror 
tlt-il ou necessário à defesa doS aCusados; 

In - imp~l.rar . ha"peaS :càr]Jp:;. · oo_~se~'5~.o de -. li'berdade provisõria, 
prestação de fiança e exP~àtç~o'- de alvarás d~ soltura; 

IV _: r~~€~er a ~u~p~t;S·a~·coni:ÚcÍonal"da ·lJ€-na; 

v - re<iiÍér.êr a Con~érSão de P~nas "e n tr"aúsferênciá do_ ?rê~ pf!r3. 
locaf adequado _ao~ c1,1mprimento da pena, atendido seu estado de saúde; 

Vt - l>r'om.over a miific'a"ç'ãO cfe penaS impostas aos condenadoS_; 
VlÍ - r~úeier hvra~e'nto cOlld!cidnai; . 

VIII - reqUezer revisão criminal;-· 

IX - irrÍ~t~_ar gi-aÇá:s'' e ~xtíÜç~ó d; Penã 
Indulto oú anistia; 

nos casos de concessão de 

X - requer_er a rea~il~t_a_ção; 

na Penitenciária c'"e~ti-al e no Presídio. ns 
patrocínio; 

XI - visita~. 
estiverem sob seu 

., 
SÊÇAO ll 

UOS J,-ll!a>"t:!'I::.ORES JUNTO AOS JUÍZOS lilVIUS 

u:tesos que 

ArL ~1. Ãos: pefen.Sores. nOs· juízPs cíveiS, 'i~c"!lmbe, de modo geral, 
sem \1reJmzo da esoolha da parte ou da i.p.dicação da Assistência. Judiciá­
ria. exercer as funçõ:eS de advogado a que se refere o art. 68, parágrafo 
ü.nico, do Código de Proc€sso Civil e lei n.0 1.0-6{), de 5 de fevereiro de 
1_850, mediante nomeação do Juiz, e, particularmente: 

1 - atender às partes... diàriamente, em horário ·preestabelecido, de 
e.cõrdo cOm a distribuição dÓ peiiidci de gratuidade de justiça; 

.n - aconSelhar as partes sôbre seus interêss.e_s e. solicitar a documen· 
tação prõpria; 

. 111 - dirigir~se, por -ofiCio, a repartições públicas.-ou autárquicas, bem 
como a ,particulares, _pedindO esclarecimento, informações e document-os 
})ara instruir proce~sos· jud!ciris; , ' 
. IV - acomp-anhar os ,pi'oce&Scis e coinpiuécér _às .diligências e às au-

-diências, se!ldo sua ID~imaç8.o feita serilpre. Pesso·almente; . 
V - dar conhecimento, ao )Ju_iz, dÓs eventuais atrasos no, prqcessa­

ftlento dos feitos, beneficuiàoS com a ·gratuidade de justiça, representando, 
ee necessário, as autoridades judiciárias stiperlcres, poz· intermédio do· 
Procurador Geral. 

Parágrafo único,_ Os pont~s a ~~rem :sort~ado_s enJre os _ca1_1didatos 
serão pübllcados com 24 (vinte e quatro) horas de antecedenc1a, -pelo 
menos. · 

Art. 49. Dentre os candid"atos.aprovados, e na ordem.decrescent.e das 
respectnas -notas, o Procurador. Geral... enviará ao Govêrno, para nomea­
ção, tant-os nomes quantos i orem -as vagas, mais . 2 tdl?is). 

. § -1.~ Se 'o núme~~ d~- câ~did~tos ~pr~v~dos ~fór. inferior a 3 (três). 
proceder-se-à a novo concurso, ao· qual aquêles poderão concorrer com a 
neta já obtida. - · · 
-~. _ § z_o o concurso ·é. válido pór_-3 (três), anps, ~ a_nt2s não fícar redu:­
zido a menos de 3 {três) o número. dos aprovados: .Os _cJ.ndidatos apro­

. vados poderão toda1.-·ia ser aproveitados em caráter efetivo até que sejam 
abt:rtns as inscrições para 'no\·o concurso. 

'. 
CÀPlTULO TI 

DA NÓMEAÇÃO,'. DO COMPROMISSO, D.\ PQSSE ·E DO EXERcfCIO 

Art. 50. o Procurador Geral. 110meado em comisSão, . será escolhido, 
de preferência dentre os membros do Ministêrio Público do Distrito 
Federal que te'nhum, pelo menos, 1{1 (d-ez) anos de efetivo exercido na 
<."arrelrgt·. 

Art. 51. os cargos de Defensor Público, Promot<lr Substituto, Pro~ 
motor_ Públieo, curador e Procurador são providos em caráter efetivo: o 
p1·Imeiro por nomeação e os mais por promoção. 

Art. 52. ocorrendo vag~ -de . Defensor PU.bltoo, sem ,qu~ haja cs.n­
didato aprovado em concurso, o cargo será provido, interinamente, com 
bB.charef em direito que tenha, pelo menos; 2 \dois) anos de . prãttca 
forense. · · 

Art. 53: Poderá fazer~se. .igUalmente, a nc,.n\e1lção ititerina do Defen~ 
sor PúbliCo, quando ~' ht.u~ar E-fetivo estiver afastado do exercícto do CJll'gQ 
por tempo nunca inferior a 60 (sessenta) dias, salvo. se por motivo de 
férias. 

. -
Parãgrafo úilic_o. Hat•endo candidato aprovado em concurso, sõbre 

êle recairá- a nomeação interina previst-a neste artigo . 

Art. 54. o Procurad01· Geral toma posse. perante o Ministro da Jus"­
tiça· e Negócios Interiores e dá· posse aos mais membros do M!nistério 
PúbUco. 

Ari. 55. E~· .de· 30 _<tri!!Ía) dias, contádos da publicação do ato de 
nomeação no Dtârio Oficial. o prazo para tomarem ~osse _os meml:)ros 

~·do Ministério Público. ~se prazo, prova.ndo_ o_ nom~ado impedimento le­
gitimo.. poderá set· prorrogàdo por ·ao (sessenta) dias pelo Procurador 
Geral. 
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t 1.0 A posse s~rá preccuiüa do ccmpromisso ~e bem servir o cargo. 

l 2.0 O prazo pará o inicio do exercício do cargo é _de 30 {trint-a) 
dias, após a posse. 

Art. 56. Nos casos de promoção ou de remoÇão. é C:~ 30 <trinta) 
di.l.S o prazo para que o prom(wído ou remov·fdo entre no exerclcio da nm·a 
função. 

Art. 57. Os membros do MiniJ;r,érlo Público são sujcitcl> l\ matrícula, 
QUe se fará na Secretaria ·do 1v1inistério Público e deverâ cam~r o nomtt, 
a h~t~de .e o estado cív1I. d<:'Vidlimente ·cornpróvadcs. a cia~g da l~onú.•aç!'io, 
dali promoções, da pcsse, do exercido e das il>~errupç6cs d~.stc ., tteus 
mo H vos. 

CAPíTULO IIl 

D~nEITOs E GARANriAS 

Art. 58. Os rrlen~t:·os do Ministério Público gozam das gal'~\Dtias que 
lhes são asseguradas pelo art. 127 da CO.nstitu!Çâo .Vedera!, observado o 
que di~pôe o a:·L .16, nY XII, desta l~i. 

Parágrafo lm1co. O dispc>sto nêste art.igo não se aplica ao Procur·ador 
Gt>r«.J QUe exerce o cargo em· comissão, nem aos que ~enlíam sido nome a~ 
(los em carâter interino. 

Art. 53. O n1embro dD Minist.ério Pú..bUco terá assento à direita do 
magistrado que presidir cs trabnl11os das sessões ou audiêncb's dcs tri­
builais e juizos ·junto ::tos qwüs· tenha exetcicio .. Todavia, o Defensor· 
PUblico ficará no lugar d('stinado ao ~dvogado. 

Art. 60. No exercicio de suas funções, e conforme a praxe, os 
m-embros do Mm1stéril• Público us:uâo di.s.tir.uvos e vestes talares, de 
n~ôrdo com os ·mcdelos oficiais. · 

Art. 61. Os membros do Ministério PUblico serão recolhido!! a quar­
té;s ou a prisão especial a disposição da autoridade· competente, quando 
liUJeitos a prisão antes de condena;ão definitiva. Em quaisquer circuns­
Utr:<:Jas, inclusive no estado de sítlo. a pnsão será rmeàiatamente comu~ 
D"Jcada ao Procurador Geral, sob pena de resppnsabiHda.de da .aa};oridadf 
çue o .não fizer-

CAPíTULO IV 

DA PRCl'lrüÇÃO 

Art. 62. As promoções no M:nLstér:io Público far-se-ão metade por 
antiguidade de classe e me'tade por merecimento, salvo quanto à classe 
!imü, QUe serão feitas à n::-.f<O- ·de um têrço por antiguid,ade. de classe e 
dois terços por merecim~nto. 

~ 1. o Só os membros <to Ministério Público, CDmpreencEdos nos dois 
primen·os têl'ços da lista de· antigu~dade da respectiva classe e tenham 
JJa mesma, pelo menos, um ano de efetivo exercício, poderão conconer à 
promoção por m~rccimento. 

§ 2.0 Ê lícita a recusa de promoção. Quando se tratar de promoção 
pur antiguidade,· esta re<.:airá no 1medmto da respecttva hsta. 

Art. 63. Para a p!·omoção por merecimento, o Conselho organizará 
lista tríplice que o ProcuradOr Geral enviará aO Minjst!o da Justiça 
e Negócios Interiores·. A nom?ação recairá em um dos ind1cados .. 

§ l.Q Na aptU'ação do merecimento serão considei:ados os elementos 
constantes dos assentamentos do candidato, bem como .os referentes .à 
sua. idoneidade morai, capacidade intelectual e .eficiência funçional. 

§ 2. o A lista de classificaÇão, enviada ao Govêmo, ser:.\ acompanhada 
do curriculum funcional dos candidatos. Dela deverá coustar ainda Q 
número de votos obtidos e a posição de· cada candidato nas listas ante· 
:fiares. · 

.'\rt. 64. Para o disposto no arti50 anterior, o Conselho delibera-rã. e111 
sessão secreta. Serão ~incluídos na lista os nomes dos que obtiverem os 
V0t·OS da maioria absoluta .dos mem.oros do Conselho. 

Art. 65. A antiguidade em cada classe será determin:.tda pelo temPÇl 
de exercício, resultante ,de -proviment() .efetivo, no cargo de igual cate­
goria ·na catr.eira, deduzidas c:uàisquer ínterrupções, exceto _as permiti* 
das. para tal 'fim, na. legislação geral relativa aos funcior;ános públicos 
c:h·is da. União, bem como vs motivadas .por licença para -tratamento de 
Saúd~. disponibilidade ou suspensão .em virtude de .processo criminal, 
quando não se · .v~rificar a condenação. 

§ 1.0 Quando ocorrer empate na classificação por antiguidade terá 
preferência o ·de maior tempo de serviço público -federal; havendo, a!nda, 
empate, o de maior tempo de ;;f.l'Viço público, o de maior prole e o rnais 
idoso, sucessivamente. Na. classe de Defensor Púpllco, o d-esempate far-
se-ã pela classificação no concurso. ' · 

~ 2. 0 Em ja.neiro de cada ano, o Procuracior Geral mandará publi ... 
car no Diârio ria Justiça a lista ó.'e antiguidade dcs integrantes dé· 
cad<l classe . As reclamações Contra a lista serão apresentadas dentro 
em 30 \trinta) .clias ao .Procurador. Geral; que as decidirá com recurso, 
em igual pr~zo, p.ara o Ministério da Justiç~ e Negócios Interiore~. 

§ 3.0 O tempo liquido do exercicio interino, continUado ou não, será 
contado como rmtiguidade de classe, apenas quando prestado no <:argo 
inicial da çarreira do Ministério Públieo. 

Art. 66. As ,•aga5 s-e-rão prC>vidas uma a uina, ainda que ocorr;;lm · 
várias simultãneamente para cada uma delas se organizando lísta tri· 
pJ1ce, quando o provimento deva ser feito por mel'ecimento. 

Art. 67. Na promoção por lhttiguidade, o Procurador Geral delxará : 
de indicar o mais antigo ·.se .o Consdho, por dois terços de vo_tos! entender , 
que não deva ·ser promoor,•ido. :Neste caso o Co!1selho ~pr~lara as. con­
dições e .repet-irá a votação em relação ao imedmto, e, as:nm por d:ante,. 
até se fixar na indicação. 

Parágrafo Unico. Da reunião· do Conse~ho, para os fins dêste artigo, 
farâ'IJ parte, .também, 05 .suplentes. A · dec1são 5erá . tomada com .a pre-

!ença da totalidade do:-> membros Efetivos em ,txel'cício e dt, pelo tueno.!, 
doi-s ter:ç.os dos suplentes do .Co.nselho. · 

CAPíTULO J 

Art. 63. Quálqucr Qurr.dor po~trã ser .·ell10Vido. a p:-.d:da,. p:nt 
ct:!·adoria que esteja vaga. 

Art.. 69. A remoção podenL dar-se igua!rnent.e, e-m virtud-e de, per­
mma, requ-erid:' pc.lmr ·ti.tuiares de 2 (duas) curadori.as·. 

Art. 70. Em qualquer c~so, o -dcier1m2n~; · cid pedido de y~oçá01 
fie.;. ao critério do Oovêrno. 

CAF1:TULO VI 

Dos VENClMl.'"MTCS 

Art. 71. Os \'C:lcm1::.ntos dos nH'tnbrcs do Ministério. Pó bEco sErão 
C!! ~rribuídos nas leis especiais sàb:·e o assunto. 

Art. 72. Os men1bros do ~-iinistério Público qc.e cont:uem mais de 
10 rdezJ anos rle s-erviço na carrt'i~1., ou mais d:! 20 •vinte) de serviç()l 
públrco, terão os venciment,.os do ca:rgO· acreSc:dos de 25% 1vlnte e cinco 
por CPnlo)·; os que contarem mais de B 1oltol anos de ~erv1ço na car-­
rf'.ira. ou m::t~s· de 15 ~qvinze) ·de .serviço pú):)lico, perceberão rnã.is 15t;ió­
tqumze }X'r cento) lióQr.e os vencimentos do cargo. 

Art. 73. O substituto t€râ direito aos vencimentos do cargo do subs ... 
titníó.c. 

Art. 74. As custas relativas aos atos pratlcrtdos '()elos membros do 
Mimstério PUblico s-erão· pagas em sélo na forma regulada pelo regi ... 
mentAJ de custas, salvo as relativas ~os atos pmticados tora da sed~ dos 
jUIZiJS.. as quais serão pagas em dinheiro. 

_Art. 75. Nos feitos em que· fUriCioná.rem como advogados, os hono .. 
nános a. 9UP. for condenado o vencido .!art. 76 do Código de Pl'Ocesso 
CiVill ou arbitrados para os acusados ·que os c-assam sat!stazer, serão 
pagos em selos de custas·, apostos ao· proceSso e inutill:imdÔs pelo membra 
do }1/nnis~é.l_'iQ PúOlico. · 

VAPíTULO VII 
DA:J LlCE..~ÇAS 

Art. 76. Os membros do Ministério PúbUeO gozarã.o ns licenças pre .... 
rist~ nas L.-r:s I"elatiras aos funcJonários dvis f!a IJniã.o. 

CAPITULO VIII 

DAS FÉRIJ.S 

Art. 77. Os membros do, Ministério PUblico gozarão férias de 60 
Jse:;.~tOnta} dias por ano. 

~ ~-0 Serão concedidas pelo M1mstro da Justiça e Negócios Interiores 
as tenas do Procurador Gerai; éste as concederá aQs mais membr<la­
do Ministério PUblico. 

f 2.t> _As féria~ do Procurador Geral poderão ser gozaDas parcelada· 
ll?e~te; as do.s mais ~embros do Mi.nist,ério Público serão gozadas obriga ... 
to~~amen~e. e por per10dos con~clttlVOS, salvo ~ o interês:{e do serviço 
exigrr seJam gozadas em 2 (~OlS) períodos de 30 \~rinta) dias. 

. ~ 3.o ·Se o iiüe;-ê_sse do serviço impedir n1gum membro do Ministério 
Publico de go.zar fenas em um ano, poderá. o mesmo fazê-las acumula­
Uamel"Jte no ano seguinte. 

t 4.0 9 Defer.sor Público só poderá gozar férias depois de um ano 
de exercfc1<1. 

Art. 78. N~o entrará em férias. o membro do Ministério Público que 
tiver p.roce.s.<;o em seu poder com vista a êle abertD, por tempo exce­
rlente do prazo legal. Ant~s de entrar em féri_!ls, o interessado comunicará 
:ii.O -Procurador Geral a nao existência .:le processo nestas· condições. 

CAPíTULO IX 

DA .APOSENTADORIA 

JUt. 79 •. os membros do Ministério P9blico serão apos~nta.dos 

I - cOJ_npulsôriamente, ào completarem 'iq <setenta) aÍlos de idade-; 

II - ~ pedido, após 35 t~rinta e cinco) anos de serviço -públioo'; 

UI .-:- por lnvoJ:ctcz, \eri!icada em exame de .saúde, a pe<hdo ou 
compulsonamcnte. . _ . , 

Art. 80. A .aposentadori~ por iiYvalidez será processada de acôrdo 
oom ·o que preceitua ·a legisfação geral sôbre funcJonáríos civls da União. c 

Aplicar-se~á a mesma leg'.sla:;ão pararegular os pro\•entos na aposentado• 
ria. 

Art. 81. Os membros do Ministério Público do Distrito Federal apo­
sentados perceberão, a pnrtir da VigfnciR desta lei e sem preju1zo dos 
proventos em cujo gôzo se enconkem, os aumento., de vencimenOO! que 
forem concedidos aos da mesma: _classe em atividade. 

1)tulo 1~ 

DAS SUBSTITUIÇõES, INCOMPATIBILiDADES, SUSPEIÇõES -:J 
E PROIBIÇ6ES 

CAPíTULO I 
' ' . DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art .. 82. Nos ca:::os de licença, fé1·ia.s e !mpedim~ntos, o J;>rocurM.t~ 
Geral é -.substnuido ·pelo.s F-;-ocumdores · oo ordem por tle fixada. ~ 

- j 
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itaso de suspeição, é subst!tufdo pelo Procurador mais antigo, ou pelo que 
t:ô1· d~signado pelo Mimstro qa Justiça e Negócios InterioreS. 

A!t. 83. Nos casos de lkença, férias ou qualqUer outro afastamento 
~rclo'Hgaúo, a critério do Procurador Geral, os Procuradores serão subs­
titlJ,idus pelos curadores; os CUradores pelos Promotores Públicoo; os 
Pro11.1otores Públicos pelos Promotores Substitutos e,. na. falta dêstes, pelos 
l)!;fcnsores PúblJcos. 

Piúágrafo único. Nos casos de impedimento ou de afastamento de 
~ pOnea dura.ção, os ProcÜradores e os curadores substituir-se-ão uns pelos 

c·utro.&, respectivamente, observada a ordem em que esta lei os menciona, 
. ou conforme estabelecer o Procurador Geral, os Promotores Públicos., 
pelo:;- que sirvam nos juizos da mesma jurisdição especifica e de nume­
raç-ão imediatamente s1;1perior, ou peles que designar o Procw·ador Geral. 

Art. 84. Os Defensores Públicos, nos casos de férias, impedimento ou 
lf!.Ualquer afastamento· até 60 tsessenta) 'dias, serão substituídos pelos que 
sirvam nos juizos da mesma jurisdição especifica e de numeração ime­
diatamente superior, ou pelos que designar o Procurador Geral. Nos mais 
1-í\S:JS serão substituidoa por interinos nom~ados na forma do art. 52. 

CAPíTULO li 
• 

• DAS INCOMPATIBitiDt.DES 

Art. 85. O membro do Ministério Público não pode servir em juizo 
ou junto a cartório, de cujo titular, ou serventuário, seja cônjuge, ascen­
dente, d<;>;scendente ou colateral até o terceiro grau; por oonsanguinidade 
ou afinidade, resolvendo-se a. incompatibilidade pela permuta ou remoção, 
conJeii·me o caso. 

CAPíTULO III 

DAS SUSPEIÇÕES 

Art. 86, O membro do :Ministério Público deve dar-se por suspeito 
ou impedido e, se não o fizer, poderá como tal 'ser a\'erbado por qualquer 
dns partes. nos seguimes casos: 

I - se tôr parente consaguíneo ou afim.. de alguma das partes. 
ou de seus procuradores, até o terceiro grau;. 

n .- se fôr amigo intimo ou ininiigo capital de qu:ilquer das partes; 

Ill - se. f~r particu,larmente interessado na decisão da causai 

IV - se êle, ou qualquer dos Seus parentes, consánguineos ou afins, 
e.té o terceil·o grau, tiver interesse direto .em transação em que haja in-
tervindo, ou esteja para intervir alguma d<:.s partes: · 

Art. 87, Poderá o mémnro do Ministério Púbíico dar-se por suspeito 
afirmando a existénc::a de motivo de ordem intima, que o iniba de fun­
CIOnal e diga respeito à parte ou ao advogado, 

Parágrafo único. Aplicar-se-á, néste caso, o disposto no art. 119 do 
Códig(' de Processo Civil, mediante comunicação ao Procurador Geral, em 

..-oficio rese!'vado .. 

CAPíTULO lV 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 88. Aos membros do Ministério Público é vedado. especialmente: 

1 - advogar, salvo em causa própria, ou de ascendente ou descen­
dente nos feitos em que, ·na primeira instância, fór necessária a inter­
V€l!Ç<o;t. do Mi111::;terio Público por qualquer de seus órgãos~ 

' ' . 
li - pleitear, por qualquer forma,. amda que não ostensiyamente, em 

teitvS nos quais esteja ·legalmente impedido de .advogar; 

111 - valer-se da qualidade de membro dO Ministério Público para 
me1nor desemperrl1ar atividade Estranha às funções ou para lograr proveito, 
direta oU L.ídb:ctamcn'.e, por si ou interposta pe5.'5oa; 

I\' - enquanto funcionar no serVIço eleitoral, exercer atividade poli-, 
tico partidária ; · 

v - empregar, em despacho, promoção, informação ou parecer~ ex­
-prei'.sãn ou têrmo d~srespeitoso à Justiça ou ao Ministério Público, à lei, 
ato do Governo ou à autoridade, ou que constituam injúria ou calúnia 
a outro órgão do Mintst.erio Publko, da_ Justiça ou do Q<:Jvêrno ,ressalva­
das a· acusação e a defc!'.ri. uo ~ocesso penal ; 

V 1 - referir-se de modo insultante, em público, à lei, ao Govêrno, 
à auh:.rida-de, ou a at{l oficial, sendo-lhe porém lieito criticã-Ios em tra­
balhos assmados, do ponto lle vista doutrinário; 

f- VU - aceitar ou exercer "função. cargc ou comissão, fora êos casos 
previstos em lei, salvo por ato· do Presidente dji República. 

Parãgrafo único. O~ procuradorf'.S são proibidos de ad'l"·ogar mesmo 
·em ca;sa própria (N:t. 13~ desta lei). 

Título V 

DOS DEVERES E DAS SANÇõES 

CAPíTULO I 

Dos DEVERES· 

.l\Tt. 89. Os memOrcs do Ministério Público devem ,:;er irrepreensfvel 
pror:<'uunento na vida pú.blic.a e particular,· pugnando pelo presLigio da 

. .J~ti~·a, vrlando pela dignidade de suas tunçô::!S e respeitando us da ma­
gistratura e as dos adt·ogqjo~. Jncun;be-Ihes, especiall-:1cr.-te: 

1 - comparecer ao juizo onde funcionem nas horas de expediente. 
assistindo aos atos judiciais quando fór indispensável sua presença e. 
sempre que possível, àqueles a que não. estiverem obrigados; 

!I - desempenhar com zélo e presteza, e dentro dos prazos, os ser­
viços a seu cargo e os que na forma da lei lhe fOram atribuídos pelo Pro .. 
cw·a.dor Geral; 

UI - representar ao ·Procurador Geral sObre as Irregularidades da 
que Liverém conhecimento e que OCQrr·erem nos .serviços a se~ cargO; 

IV - tratar as partes com urbanidade e atendê-las sem preferências 
J)('Ssoais; 

V - residir no Distrito Federal ou.' mediante autorizaçâ{l ·do Pro .. 
cu.;.·ador Qeral, se não houver inconveniente para o serviço público, em 
localidade vizinha; 

VI - providenciar para que estejam sempre ein dia seus assenta .. 
ment.os na Secretaria;· 

vn - velar pela boa a.plicação dos bens confiados à sua guarda; 

VIII - sugerir ao Procurador Geral providências tendentes à me .. 
lboria dos serviços judiciais. 

Parágrafo único. Os membros do Ministério Público ná,{l estão su­
jeitos a ponto, mas . o Procurador Geral poderá el'ltipular condições para. 
a comprovação do comparecim-enta.u em· determinados casos.· 

CAPlTULO II 

DAS S~NÇÕIS 

Art. 90. os órg5.os do Ministéiio Público !llo P~S!ive!s aas seguin~es 
sanções: 

1 - advertência;· 

U - repreensão; 

III .. - multa; 
IV - perda de ven?lmento e de tempo de serviço; 

:V - suspensão até 90 (noventa) dia&; 

\rJ - disponibilidade; 

VII - demissão: 
VIII - demissão a bem do serviço público. 

.A.rt. 91. As penas previstas no artigo anterior ser§.o ap1lca.da8: 

1 - a de advertência, oralmente ou por escrito, nos casos de negl1-
gência; 

n _ a· de repreensão, por escrito, nos casos de desobediênci~ _ou. falta. 
de cumpnn1.ento do dever, ou ainda por a.to reiterado de neghgenc1a. ou 
de procedimento reprovável; 

nr _ a. de multa, até Cr$ 500,00 (quinhentos tril'leiros), quando ex .. 
cedez de· mais outro tanto o prazo legal pa.ra qualquer B:to; 

IV - a de perda de vencime·ntos e de tempo de serviço, nos têrmos 
do art. 801 do Código de Processo Pena.1; . , 

v _ a de susPensão, quando a· falta fôr _de natureza grave e na rein­
cldeiJCia em falta já punida com • pena maus leve;, 

VI .:_ .. a de disponibilldade nos casos de: 

a) procedimento Irregular, ou falta grave, que incOm~atibilize para 
o exerci-cio do cargo, mch.ISive condenação a pena de reclusao ·ou a pena 
de detenção por mais de 1 (Um) ano; 

b) incontinência escandalosa, embriaguez habitual, vicio de jogos 
prmUidos; 

·c) habi~ualidade na _trans~ressão de dêveres funcionais ou das proi-
blÇóel':' contidas nesta let; \ 

VII _ a de demissã{l, nos casos de abandon{l do cargo, revelação de 
segrêdo que conheça em razão ~o car~o ~u ~a função, _prp.t~ca de. ato 
infamante lesão nos C{lfres· públlcos.. d1lap1daçao de patnmomo nac10n~l 
ou dP, ben's éonfiados à sua guarda, ou ainda quando de excepcional gra­
vld:toe qualquer das ·taltas previstas no inciso anterior_; 

VIII - a de demissão a bem do serviço público, nos casos de crime 
ccntra ·a administração pUblica, ou da JUstiça, a ,fé pública, ou prevista 
nas leis relativas à detesa nacional ou segurança do Estado. 

§ 1,0 QUndo houver conveniêll"cia para o serviço, a pena de suspensão 
porterá ser convertida em multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) 
por dia de vencimento ou remuneração, ob:-ig:-.do o funcionário a per­
·manecer em serviço. 

§ 2.o A importância da multa s€rá dcsconh .. da dos ver.dmcntos, me­
diante comunicação do Procurador Geral à repartição competente. 

§ 3. o A pena de suspensão importa., enquanto durar, a perda doE 
dinitos e vantngf:ns inerente~ ao ex€rctclo do cargo. 

§ 4.0 O membro· do Ministério Público, cuja inatividade de!initiva 
seja decretada nos têrmcs do n·." Vl dêste artigo, perceberá proventos 
determinados no ato que o puser em disponibilidade, os quais não poderãc 
ser inferiores a um têrço -nem superiores a dois terços dos venc~mento~ 

·que percebia na S.tividade. 
I 

~ 5.o considera-se abandono do cargo a ausência do serviço, sem causJ. 
jus~ifícada ,por mals de 30 (trinta) dias consecutivos. Ter-se-á ainda 
como abandonado o cargo se o funcionário, num período de 12 meses, 
faltar ao serviço mais de 60 (sessenta) dias interpo1adamente, sem 
causa justificada . 

§ 6.0 Na aplicação das· penas disciplinares 'considerar-se-ão a natureza 
·e a gravidade da inf:ração, os danos .que dela provierem para o seniço 
ou o prestígio do Ministério Público e os antecedentes do servidor, 
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§ 7.1) As penas Je demissã9 e disponibilidade aPenas serão aplicadas l 
tnediante processo disciplinar ou em conseqüência de sentença judicial 
pa::isacta em julgado. · 

. Art. 92. São competentes p:tra aplicar as pen:::..s: 

1 - o Presidente da Repúb!ictJ. nos casos dos itens VI. VII e VIII 
do ar~igo a_n.terior; 

1I - o Procurador GerQl_. nos m«is casos .. 

Parf.tgrafo único. O membro· do- Ministério Público será ;:,~•up~c uunuo 
nntt·::~ que lhe .SeJa aplicada qualquer pena disciplinar. 

TITULO VI 

'DAS CORREIÇOES, DA SlNDJCÚiCJA, DO PROCESSO DISCIPLINAR 
E DA REVISAO DO pROCESSO DISCJPL1NAR. 

CAPiTULO I 

DAS çoRREIÇÕES 

Art.' 93. Os serviços do Ministério Público estáQ sujeitos a correiçõ-:s: 

1 -:- permanente~; 

li - ordinárias e extraordinárias. 

Art. 94. A correição permanente é feita pe!os Procuradores, nos pro­
eessos em que funcionam. 

Parágrafo único. verificada falha na atuação do membro do ML-­
ntstério PUblico, tal fato será comuni.cacto ao Procm·ador Geral, que ado­
tará as providências convenientes. 

Art. 95. A {:Orreição ordináría será feita uma vez por ano pelo Con­
selho, de acôrdo ·com mstruções do Procurador Geral. A correição ex­
traflrçimá~la, semp~e .Que a.. crdenar o Procurador Geral. 

Parãfirafo. único. 'para as correições o Conselho poderá formar tantaS 
C<'nussões quantas forem necessárias, cada uma das quais será. presidida 
por um Procurador. · 

Art. 96. ', Finda a correição, o Conselho apresentará, ao ·Procurador 
Oetal. relatório pormenorizado propondo as providências disciplinares ou 
de ordem admmi'i'.trativa e informaD.cto a respeito do membro do Ministério 
PúblJC·o sob o as.pectQ moral,; mtelectual, de zélo e eficiência no exercício 
do cargo. · · 

CAPíTULO TI 

DÁ SlliDICÂNClA 

Art. 97. A sindicância será feita pelo Procurador que o Procurador 
Gerai designar. 

Art. 98. Tem por objetivo a sindicância: 

1 - instruir processo disciplinar; 

I) - apurar falta para cuja p~l.llição não :fór necessário processo dis­
:JpHm~r. 

Art. 99·, ·-~O Procurador designado para a sindicância procederá. em 
segrêdo, ouvindo o sindicato _e colhend? as pro~as que puder. 

Parágrafo único. O resultado da síndícâncía, com a prova colhida, 
será apx·êsentado ao Procurad-or Geral em: relatório quep se fôr caso, 
!<_mcluirá. mencionando as disposições lfgais que o sindicado, haja .infrin-
gido: ••. ., 

Art. 100. Havendo nece-ssidàcte; poUerá o Procurâdor G~ral designar 
um ou mais membros ào Mi..nisté"rio P~bll.c"o para auxiliar a sindicância. 

CAPiTULO III 

Do PRoctss~ ni~CIPLINAR 
Art. 101. O processo disciplin..<tr será. :feito por uma comissão de 3 

(tr~s) Procuradores, deSignada, pelo· Procurador Geral, em portaria que 
mencionará o motivo do processo t art. 99, parágrafo. único) e des\gnaré., 
também, o func1onário que. devâ · servir como escrivãO do processo. 
Ainda que o relatório da .sindicância -não -tenha concluído pela existência 
de· infração, o Procurador Geral poderá, na. portária, -especificar os" fatos 
cujo esclarecimento será. objeto do processo disciplinar, classificando a 
·infração. - ~ . · · · · -

§ 1.0 Quando o acusado fôr Procurador e haja impedimento dos outros, 
a c?missão p~derá ser integrada por pessoas. de notória idoneidade, es­

'"tranhas ao Ministério Público do Distrito Federal. 
I 2.0 Dprante o processo, o procurador· Gf!ral poderá suspender o 

ecusado do exercício do cargo. A qualquer tempo, no entanto, poderá o 
Procurªdor Geral mandar que. o· acusado .reassuma o exercíci-o do carg-o, 
~enquanto aguarda a conclusão do ·prOcesso. Â suspenSão e a volta ,ao 
exerçicio serão .determinaçlas pj!lo ProcUrador Geral ex-Officio ou inediante 

·_repl~esentação· da comiss"§.o. 

. A.ft. 102: A comissão 'procederá a tõdas as diligências necessárias. ao 
·esclarecimento da ,verdade, recorrendo.. quando fõr caso, a técnico ou 
peritos oficiais. 

§ 1. o ·Na atà. da suâ primei~·a· reunião, a comissão poderá· arrolar tes-
~ -teiriunhàs. Em:qualquer teinpÕ, porém; a comissão poderá chamâr "a'-depor 
~outras pessoas que tenhàm conhecimento dos fatos, cieatificado ·sempre 
o acü.Sado ..... c9m 7·2 (setenta e dus.s) hoias pelo menos de ântecedência, 

· áo rUa e da h'ora em que as mesmas· deverão prestar depoimentó. Igual 
~faCuldade terá .a· acus!ldo. '· · · · 

• · '. -f ~z.o Salvo ,quando indispenSável ai ~esclancimento -da .verdade. o 
-número .das t-estemunhas arroladas .micialmenfe, Ou durante o processo, 
pelii comL!;sáo ou pelo acusª-do. não excederá de 8 coito). Terá. sempre 

- o acusado a faculdade. de chamar a depor tantas testemunhas quanta15 
·: forem as chamadas pela- comissão. 

- ;_ l 

§ 3.0 A comissão fica reservada G faculdadt de inOeferir d:li;C.r.~:as 
reQueridas pelo acut.lado e que tendam a protelar o procesS(). 

§ 4.0 Quando fôr nec~.ssárfo o" esclau:cimento de fatos ocorridos fora. 
do ou,trito Federal. a cmnissãn pcjerá delegal Q exr.rcic:3 das suas a:n­
O'J.i;;õca. par~ tal fim,. com aprovação cio Procurador 'Geral, a um doi 
:seus membros ou a outra autoridade. ~ 

Art. lü3. O pmzo para se ultimar a instrucão rto proces!':o !:"!'á de f!() 
(noventa) dias, prorrogável a juizo do Procurador G::ral, e contar-se-á. 
da cita~.:ão do acusado tart. 105). 

Pn3.~r:::fo úr.ico. Q•.l::.!1do necessi'i!:io. o Procuradcr G-ernl ct::;prm::ná 
dos outrcs s':tviços cs memtros da comissão e os s;;rvUores qu<! a r.u-
xilia!Tl. · 

Art. 104. Ein quelquer fase dó processn ,c;e~á pern::tida a interven­
çe.o dz .Defensor constituído pelo acusado. Se êst.e o não fizer, a com:ss~~o 
nomear-lhe-a. dc1ensor. 

§, 1.0 Excetujlda . a .ci:c.çf.o inicial, a inUmação do acusado para. 
qualquer ato do proce~so poderá ser feita dil"etan:eme, ou na p·~sso" 
du Defensor, ou pela publicação n~ Diimo da Justiça. 

~ 2.0 O acusado não poderá estar presente à inquirição das tcste­
mu1:.has deve.1do porém estar representadO pelo Def~nso1· que constituir. 
ou que :fOr nomeado pela comis.sto. 

Art. 105. In:.clado o prcc:::sso rom a orime!rn ata· da comis"ão, o 
B.cusBdo será citado para a êle responder·. No interrogatório, que se 
re:J.l~?ará em data marcada na citfl.ção, dar-se-á. ao acufiado. ('onh(;'ci­
mento ela portaria, do relatório, da sindicância e dos documentos que 
mMruirem um e outra. Tera o acusado, em .seguida. o prazo de 15 ICJUinze) 
dia'! para oferecer defesa por ·es~rito arrolar testemunhas e apresf'ntar 
documentos. Durante ês.se prazo, ser-lhe-á dada vista. dos autos na 
Sel!l·etaria do Ministério Público. 

Parágrafo único. Achando-se o acusado em lugar ignorado, incerh> 
ou ir..acessivel, a citação !ar-fie-á por edital publicado no DiáriO da Jus ... 
tiça, com o praz? de· 15 (quinze) dias. 

Art. 106. Terminada a inquirição das t.estemunhr:s arroladas, abrir• 
!!:e-á prazo cie 3 1 três) dias durant~ o qual o acusado poderá requerer 
diligências necessárias· ao esclarecimento da verdade. No mesmo prazo 
e para o mesmo fim, a comissão poderá disp-or sôbre a realização de 
diligências. 

Art. 107, Se não fOr necessária a realização de diligências ou con. 
cltüdas estas," o acusado terá o prazo de 10 {dez) diàs para oferecer 
alegações escritas. Findo o prazo para as alegações do acusado, a· comis-­
são, .~rn 15 tquinze~ dias, remett>rã.. ao Procurador Geral, o relatório, n(J 
qunt concluirá pela procedência ou improcedência da acusação. f'!'peci­
fié:ando, se fôr caso as disposições legais transgredidas e propondo · a1 
penaliaades aplicáveis. · 

Art. 108·. Havendo 2 (dois) ou mais acusadcs.. os prazos mencionados 
D(·S arts. 105, 106 e 107 serão comuns e em dôbro. 

Art. 109. Recebido o processo, 
decisão· dentro em 20 {Vinte) dias. 

a -autoridade julgadora prof-erirão 

Art. 110.1 Tratanão .. se: de crime,. ou contravenção, o Procurador 
GeraJ proridenciará p.ara insiauração do inquérito policial, ou da açà.o 
penal. 

~ Art. 111. Poderá cessar o processo disciplinar se o indiciado fõr 
exonerado a pedido. Nessa hipótese, porém, não poderá, retornar ao 
M:r-1stério Público do Distrito Fi::dcral. ~ 

Art. 112 .. Da decisão proferjda no ,processo disciplinar não cabéi-1\, 
recurso na. esfera administrativa, salvo o disposto no capítulo seguinte. 
caoerá, porêm, pedido de Jeconsideraç.ào, no prazo d.e 30 (trintaJ aias, 
sem eleito .suspensir·o. 

<:AP1TULO IV 

DA RrviSÃO DO PROCESsO DISCIPLINAR 

Art.. 113. A quaiquer tempo, pode ser requerida a revisão do proce~O" 
dlScJplinar, do qual resultou imposição de pena, quando se aduzarn 
!at<Jll ou circu~tâncias. ainda não apreciados, que justifiquem nova 
d~cJsâ.o sôbre o .caso. Não cQnstitui fundamento para a revisão a sim• 

·pies· 'alegação de nljustiça .da. penalidade. 1 
1 1. 0 Os pedidos, que n§.o se :fundarem' nos casos previs.tos neste: 

art.1~0, serão a:esde logo mdeteridos. l 

§ 2.0 Se o punido moner ou estiver desaparecido, a revisão pode ser 
reqt.er1da. por cônjuge, descendente, ascendente ou colateral.. até o ter­
ceiro grau. ~ 

Art. 114. A petição será· dirigida ao Procurador Geral que, ao rc• 
cebê-Ia.., nomeará comi.ssão, ccnstitufda na forma prevista no art. 10! • .' 

... : ·,· • ' .i j' '' ' 

§ 1:o O requérimento se·rá apensado no prOcesso, mar'cando o pre• 
side1:~ prazo de 10 tdez) dias para que o requerente junte as provas que 
tiver •. o~ ipdi,que as que pretende prod~r. · _ ~ 

§ 2.0 Não' pode ser membro da ·comissão' o participante ·da comlssf..o 
que tiYer feito Q. processo disciplinar.. 

1 
, t( 

. f 3:° Concluida a instruç_ão do pr~e~~.- Seré. aberta vista · ao reoo~ 
querente, . na.· Secretaria,· pelo prazo ,de 15, .~.Quinze) · dias, para alegações-I 1 

§ 4.0 -Decorridos o prazo, com alegações, ou sem elas, a ~oniissão 
revisora, dentro em 20 ~vinte)· di'a!>,~·encaminhará o processo ao Pro• 
curaQor Ge:r:al;.. Quando não Jdr de sua alçada a penalidade . apUcada~·' 
o procurador Geral remete-lo-á, com·· seu parectr, . ao Ministro da Jus• 
tiça e Negócios Interiores. : • 

§ !5.0 O prazo Para o julgamento é de 30 c trinta), dias, 
~ 

Art. 
.lrnposta, . ,_ . 

115. Julgada procedente a re...,isão, fica sem 
rest~b~lece~d?-_se todos os di_reitos po-r ela 

efeito a penalidad(l 
atingidos: 

• 
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Titulo Vrl 
< • 

DOS ESTAGIARIOS 

Art. u6. O Procurador Geral poderá designar; para, servirem como 
estagiá~ios junto a.os órgãos dç_ Ministério PUblico, bacharéís recém-· 
formados· e acàdêmicos dos 2 <doisJ Ult.imos átws dâs faculdades ou 
é::;colas cte direito, 'Oficiais, equipai'adas ou reconhecidas. 

Art .. 117. Os estagiários são désignados por 1 (urn) ano, sem ônus 
para os êofres públicos, PDdendo ser recônduzidos até 2 (duas> vêzes e 
dLsper:.sâdos livremente pelo Procurador Gera.l. 

Art. 118. qs es~ag~rios têm direito: 

I - de contar, como de efetivo exercício na ad,·ocacla, o tempo de 
~t'Lág.lO; 

II -· de contar, pela metade, o referido tempo, par~ e!~ito de apo .. 
aent,adoria; 

provisão de solicitar, após 3 (três) IIl - de obter, sem despesas, 
meses de exercício. 

. ' . 
Art'. ·ug. Incumbe aos estagiários. auxiliar. ós órgãos do Ministério 

Pübl!co. pela forma regulada em . instruções do_ Procurador Geral. 

ArL 120. Os estagtãiios estão sujeitos à djsciplhi.à. ti.or!Úa'l dos órgãos 
do Ministério Público~ Aos que funcionarem. ·junto. aos Defensores Pú~ 
bllco::::, cabem oo mesmos . deveres que, de acõrdo ·com a Iegislàção e.s:pe..:. 
cial, têm os advogados, solicitadores e provisionados. 

TíTULO VIII 

JJa Secretaria 

Art. 111·. A Secretar .• a· é ., órgão· encarregado dÕl; serviços Administra­
tivos no Minlstel"io PúblJCO sJ;lo<'lrdinnda ao: ProCurador 'GeraL e c:ompreeri­
ded. J . três) seç~~. c.~)n .tlti~:riades _serãú de~inida_s nt> Regimen~ Interno. 

1>\.rt. 122. O Diretor da S~creta"ria ·do Miri:istétio Públloo ·será o Pro.; 
cura 1or que .exe;~..:er as fUIJ.çõe:: de secietário do Soriselho ou ·outro desi.g-
na.d"- pele ProCJit:tdor Getal. • 

A.rt. 123. O.:; cargos da sec~etaria serão providos If!.ediànte .protNSta 
00 P.·w\uador Gêr3l: ·as ~unções gratificâdtis, por ~ato dêste, respeitada o. 
leg!s:açáó vigent.::. para. ~ mais fuilciónários c·ivis .<!n V~iâ?· · 

Art: 124. :Para. provin·entu dos ea.rgos OOmpete a'O Conselho reanzai 
ooncurs's de provas e tí~ulos. 

l?arálrafo Ú:ü:~o. As prom.)çÕes dos cargos d.e ~ârreira serão feita~ pelo 
· crité::-10 alternado de an1.iguídt..de e de me;-ecimento. · · 

Art. 125. Ãplicn~se ~os· servidores· da Sec~.~tariâ O disposto na~ leis ge· 
rais ·ehltivas ao ~unciorü1.l~sm.\. civi1 da Unlão··qtianto ã~ deveres, direitos; 
proibições e sanções, inclusive no que se refere· a proventos.. licenças e 
aposentadQrias. ·. 

·A..rt. 126. ·As atribui~óea· dos servioores· da Sectetaria serão e5tal::elecl­
d1\-' n<. R.egimen1 o: 

oat ã.grafo · ún~co. Entre as atribuiJ;ões dos Ruxi\i~res jUdiciários Se 
lnclitirá a· execução de serviço de dactilografia. · • 

A.rt. 127·. A .Secretar~a funciona .f.ndÔ.S cS diâs Uteis, no horãr.io fixado 
pelo Procurador Geral. ... ' . . . . .. -··-. . . ' - -

r'arâgrafo úttko. Quar.do houver, excesso, a~~aso, urgência, o.u conve~ 
ntên IR do sêrviçn, pode1:á .o eXpediente ser Rl)teclpado ou pror~ogado pelo 
DLretor da Secretaria,. para todos ou alguns servidores. 

Dosposiçõe_s Fitwis 

Art. 1:!8. No que esta Iei fôr omissa, aplicaril-se as disposiç?e.s das le~ 
ao.te·:wres de or.!anizaçJ.<, jud!ciária do Distrito E'eCei·al, a parttr das malS 
rece:ntr•s: Aplical--..1-se, ta~Uém, supletivat;nen_t~. ao -~i~istério -~~lico, as 
d.icSPO.Siçõe::: referentes,.,ew gera.~ .. a{J f~nctonalu;~o P:U_~hco _?a J?mao e, no 
que Jiz respeito ao processo ·disclpbnar, as dlsposiçoes sobre o processo 
pena •. 

Art. 129. Para o cuffiprimeÍlto do· que dispõe o ârt. 16, n.O XII, .letra. ,c,~ 
e o 'lrt. 2'i, n.~ VI, os rotal",telet:imen~os onde se recolhem psicopatas, ficam 
ot>ri..,.:i.clos a com;..mcar ar Prll<.:uradot Geral os nDmes de tôdas as pessoas 
recolhidas e a prestar a.s maís informações que o mesmo requisitar' 

;-\rt 1i.o. SÍo êriadÇtS, flo Quadro da. Justiça, Parte Permanente, _do 
Mimstério da Justiça e Negócios Interíores, 14 (quatorze) cargos d.e Pro­
curador, 2 (dois) de -Promotor-_ Público, 5 (cinco) de. Promot<Jt' ~Substlt~to e 
5 (cinco) de Defensor· PúbHco. Os curadores; a· que se refere a lel n.0 

1. 734-=A. de i1 de. noVentbro de 1952, passam a-.-der,ominar-se .1.0 e 2.0 

9urador. de ~eg;~tz:os ~~1pcos ~ ,3.'' _e 4;"" Curad0r d~ q.c;dentes .~o TtB;balho. 

. i 1.o ·O primeifo. proVimento dos cargos de· pfocmador, Criados. por·. esta 
• lei ser?. f('ito pv1 livre escolha d·~· Presidente da· RepúOUca dantr.e. todos _os 

cUrut\ores e os Promotores, que figurem no primeiro têrço da lista de an-
. tiguiJiitl.~. . . , . . -... 

§ 2.0 Publicada a presente le1, o Procurador Geral en·vlará ao Go­
vêrw a. ltsta dos cut~dure~ _e PromotQres P.úbHcos, acõmpanbada· .. do curri­
culum funcional ~ da reJáção da anti~uidade na classe .e ho. Sel'VIÇO púbii­

. co d€ ç·.'9~ pm: 
Ar.t 131.. o ·Proc.u:--Ut'll' . .:.rera! terá,. além de .. vencimentos ig:uai.:3 aos 

dos Desemb:ir!tadorcS do Tribunal· de JnStiça do Distrito Federal, ã.s van­
tagens dr, Prisifl~:nte .dó. mesmc. Tribu,11ill ... 

~r:. 132. o~ Procu~·,..dore~ terá(, vencimentos e .. vantagen& iguais aos 
dos uP"RmQa.rga'1o!·es, st>néo-lhes extet1sivas ~ t~da~ a~ :proibições impostas 
aos- >.:'1gls-:l'ados "' 

o 
Consti~uição Federat contnrão para efeao ~e ::-o~x:.-:~:~_-:,:or~.J. _apóS 10 <dez) 
anos de y~cticahüa, o t~tuPo Je efetivo exé·cicio na advoc~cia anterior u 
ingresso no serviço púb~~co. · 

Art. 134. A natifir:»çáo adicional de que trata o § 2." do art. 13 da 
lei n.0 116, de 15 de outubro. de 1947, será calculada ná base do padrão de 
venc.m~ntus do cargo d.:tlvo que o membro ·dv Milll.stério .Público ocupar. 

.Ut. 1::!5. Será dispet:sado <: prazo de !ntersticio de que trata 0 art. 62 
~ 1:' para ns pnmeira~ ·promoções que ocorrer~m por fôrça da present~ 
leJ, se- a c~asse ficar reduzida a m:enos de 3 (três) membros com o referido 
Hltel·.::;Ucto. . " 

A.rt.t 136. Ê m.stituíc!a a carteira profissional de Minh:t~rio Público, que 
valerft como prova de icientidade e Obedecerá a{l modélo que fór aprovad() 
em Regulamento baixad'?. pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 

Art. l:l7. Ao prazo ào mandato do primeiro ·coru:elhc .a-cresCerÁ o pe­
ríodo at,f> 11 de dezembro do ano em que. esta lei entrat· em vigor. A elei .. 
ção Go primeiro Conselho far~se-á nos primeiros 30 ttrinta) dias da. vi .. 
gên1~1a da presente lei. · 

Art. 138. lt criado, no Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o 
Qunaro da secre1;ar.ia dv Mimsté\·io Pú!Ji.i~o do Distrito Fe-d-eral, com os 
cargu~ cDnstantes da tá~la anexa. 

Art. 139. It extint.o o atual Quadro da Secretaria da Procurad.oriã Geral 
do D:stnt-c Fede1 al. Os <;eus ru.ncionárioS passam partt o QUadro· a .que se . 
refere o artigo anterior, com ot. mesmos cargos e antig-uidades que tive­
rem ca."i rrsoectJva.S· clatilles, t:ahendâ a Divisão do Pes..<;flal do Ministério 
da Just.iça € ·N~;õdos InteriON1' apostilar seus títulos. 

. :Oad1grafo ·úmco. Q.o:; .&ei·Virlorer i!1terir.os e os AuxiliA-res·de Escritório· 
·e D_actilógrafos, lotados na ProcUradoria Geral em 31 de dezembro--de 1952, 
stra'l npmveitado~ na ·Cia&:e l!licial de AUxiliar Jl.ldieiãrio media.nte con­
curso de. títulos e provs· d-e tfl.bitaçãD, feitas as nomeações mediante. pro-
posta d.o ProcurilCot Geral. · 

A!_·~ 140. As t~ansferêncÍas ·para Ô q·uadro ri. que se refere o art. 138 só 
poderao fazer-se na classe inicial de cada carreira. 

·Art. 1·U. lt 0 Poder E;cecutivo auiorízâ.do a abrir, pelo Mini~térlo da 
Justiça e Neg·ócios Interiores, 0 crédito especial até o limite de cd ..... . 
4.000.000,00 (qua.tl'O mU:h.õ~:s- de cruzeiros) par.a fazer" face, no corrente! 
exercício, às de~pes~s ~c~o~r~nt.es da. presente lei. 

1 Art· !.42 :EB!êl lei entrará em vigor ns. C.o.t:1 d.z sua pu.Olicaç5.o, re.,~ga.­
das as disposiçóc::. em eontráriv . .....-

Câmn.ra dcs Deputados. 6 de jwJho de 1956. 

TABELA A QUE SE REFERE O ART. 138 U""''l'A LI!.'!. 

Número ~ I Cl_a."e 
ou de. I DENOM!:-IAÇAO 

cargo~ J j, ·Padrão 
I 

2 
4 
'5 
6 
7 
5 

!O 
15 

l 
1 
3 

I e<>nttnu~arg~~- :~~:·~0~. d.• .. ~:~~:'~-·-~~~ -~~~~;~-~ ........ I 
Mofúns~ ............ ~ ..•................•...••.• _ ........ { 

I·Servellte , ..... , ....... , . '" ........................ -I 

I 
. . I 

... C<tn7os de Carreira f 

li Of' . I J d' 1· · • I lCI!l U IC ar10 •.. ,;,,,, ,,, . ,,, , . , ,,, . ,, , , ,,,. ••• .J 
Oficuu Judiciario. .••••• , . ; •.•• : ••.•••••••.••••••.•••. J 
Of~ctai Judi~l~ri~ ...••• : . •••.•••.••••.••.•..••••• : ••• / 
OflC!ftJ Judielárto .................................... / 
Oficia~ Judie~ária , ..• , ••..•••••. ~ .•••.•••.••..••.••• / 
AUXIliar JUdH'iário ••• , .•• , , ••• , • , , ..••• , . , • , , . , ••••• f 

. AUX111ar Jur.lciário •.•••••...•.•.•••••.••.. , ••••••••. J 
I Auxetar Judiciári" •..•.•.........•..•.•.•••••.•.••. / 

1 FunÇões Gratificadas l 
I . . · · . I 

I secrl!.,á!lO do Pt·oct..r~dor Geral .................... ·I 
SubChef-e da ~~reta~·Ia ............................... ·. t 

\ Cheft de _se_ç.ao , ..•. ; ..................... ~· ••. : ···.·J 

.H 
'H 

F 

o 
N 
M 
L 
K 
J 
r 
H 

Câmara· dos Deputad\"s 6 de junho de 1956. 

As COmissões de Constituição e Justiça, de servip PÓ.blioo 
Civil e de Finanças·. 

SÃO LIDOS E VAO A · IMPRIMIR solicita. .. o Pt:onlinclamento .do Co-à-. 
. OS SEGUI:r-.'"Tm:; PARECERES grrssO Nacional sôbre o. Protocolo pa­

ra lfmitar e regular o cu.ltivo, a .piO-
Pareceres ns 466 e 467 dução e ·o comércíó internacionál <!a 

d 19
, ·5;. ' papoula e o uso do ópio, assinado em 

e O . Nova lOl'QUe, R 23 de junho de 1953, 
. 1 por o,asião da Conferência das Na-

~·0 4ô6, de 1956... · ções. Unidas sôbre o Opio. . 
• ua. Comissâo de, iui~ç6es :nX- Na, exp.osiçã~. de m~tivÕs que acom-
teriores _ sôbre Me-nsagem nú- panll.a. a. .refH1da mesnoagem,.' o Se­
mero 48-5~; eno"aminhando o Pro- . nl:<>r Ministro das Relações ExteriQ­
tocoio Para ljmitar .o cultivo, a ~'{'.s _sustan_ta a. convenlênda da ~pr~­
produ:;ão e o .comércio internaclo- va~a~ do .m~tr!f-mento €~ f'.xame. {'UJO 
nal da papoula e 0 uso do _ópio, prmcipal <;JbJ~t_I~O · seg_u:r no co~bJ.-
assinado em New York. te ao traflcothclLo de- ent..arpec<::nue. 

· • . D= acôrdo ·COm a ccnven'<i\O de Ge-
Relato::: Sr. Péricles Pint.o nebra de 1925. mantída nel::t de n 

o\
1
·:. '33. Os mem.bro.s do· Ministério "Pú1Jiic0 que forem nomead-cs De· 

aetuCar;-::tdo;:es ltO 'l'ri!:n:r.~u d<: .Ju~tiça, no têrmcs d-o art. 124. n.'" V, da o 

de kulho de 1931 o F.sctFó .. io Cenl.rãl 
Êm M.ensagem de janeiro dêste an::>, PP.rn,anrntf' no~ tP.nnos d1) 2rtic:o 3 
Senhor Prt"s~dente d~ _Reuübli'.!a · do presente Ato inl.ernac:ona1, i!mi-
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tará ·o- u:o do Ó)lio às necessidad...:S; =-~ .. ~~,.~-:::·. i:::~;.oaur e cóm~rciar ópló Decreto Le~L<::htivo n.0 85, de 1953, 
mécti2_u::ient1ficas. Para tsso, em ,ada I~ ·d~ mant-er estoques dê.sse entorpe- Originário ·tia Cãmará dos Depl.ltados. 
país sunatãrio pt-odutor .será cons- cente. . S3la das comissões, 7 d-e junho de 
tuida uma agêJ.lé:ia _governamenr.aJ O Protocolo limita lJ u.so do 6!)io a 1956. - Ezechias da Roc_lui., Presi­
que dH:mitará as áre.a.s produtorali: finaiidades médí-cas e cientm..:a~. ciis:- 'dente. Argemiro.' _de Fig'uetredo, 
~ornect:ndo licença para. produção,. põe sôbre as medidas co:ntro!ado-::as R~latcr. - Gaspar Velloso. 
dução,rapro i. .. b4 omece ·cençandoli de ~ua produ;ãD, uso e com-ér~io. es­
oom o direito ex~lusivo de exportar, pecificando as áreas de cu1t1vo d~ 
importar e conterciar ópio e de ma.n ... pape;u1a' e providências atlnent~s à 
ter estoques do citado entorpecente. Umita~ão dos estoques. Pr9ibe o ?O-

Estab:lece o ratigo 6 que as Altas rné::-cio int-ernacionaJ do óplo, re.strm.:. 
Partes contratantes não devem per- gintlo sua importação· -e exportação 

- miir do óplo por um Esa.do que não aos países QU!!, ao t-empo da transa.: 
é pade do Protocolo. ção, suhScreva:m o Protocolo~ Prevê; 

No tocante ao destino a ser dada j tamQéni, a di!struição de qualquer. 
Q.O Ól)'o apreendido em casos de tr1:)- 1 quantlàáde de óplo_ apl'eend1do por. 

· ft,o- il:cito -diSpõe.- o re!uido i~tru-~ infrin~·ência das normas proibitivas 
mento: referidas. Finalmente, o Instrumento 
. a) o E<;tadd que apreendeu o con- versa matéria relativa a qua.nticta.d-e.s 

h-abundo pod-:;rá tranformar o ópi:J 1 de ópio· ·nece$sá:·ia aos- fins médiccs 
em sub.Stâncía não-entorpecente; ·[ou científicos ~ cada· Pane Contra-

b) ao F.SÜtdo produtons (BUlgâ-r:a, 1 b.nte, e.statísticllS ~~~, ... ~ área.s cultiva­
Gri-~i.ri. india, Irã, Ti.trquia, URS e a' das da pJ.pOula e medid<!s adm-inistra..: 
Yugcülv:a! que sejam • pe.. rtes doi tivas. c~er~tivas e tran_sit.Ó.I"ias, indis­
Protocolo poderã-O consum1-lo ou ex- llWSâvets :l Sl.la execuçao-. ·. · 
pOrtá-lo como seus derivados; Esta Gom~sto -é de parec€-r favorã­
<>c(.s::-ctoãfa6yz:-ap G G G RA b b :nm v-el à aprov"'-ç?.o- do Protocolo em 

c~ o_ ... &Stado que ãno_ é produtor d_e f-exame, no.s têrmos do seguinte 
- 6piO, nem de f'~US denva.dos, jXldeta, ·. 

<:olh a permis-são do Escritório CetJ"" j J?R.OJETO DE DECRZTO LEGISLA-
trai Permamnte, e:x:p·otrar cerras T!VO N.o 36. DE 19-56 
quant:dades de ópio RJ>reendido pc•r 
suãs artorida.cJrs, ou transformii~Jo A~t. 1.» E· aprovad-o o Pn>tocoiO 
em alc:Ho:des para fins médicos ou !>ara limitflr 0 cultivo. a produção· e 
cknti!ico.s. . ~ ccmérci-u internacional d::\ papoula 

Os d~mlli.s disoosit.ivos. do Prot0co- c~ 0 mo do ópio. assinado em New; 
lo esülbele,em ceZ.tas úb-l·igaçõe.s a s?~ Yo;k, u 23 de. junho de· 1953. por -OC3:­
rem cumpridas pe~cs seus s'_gn>ttáncs ~ião da. conferência das- Nações Uh1'--
inc1us!ve a de t""m··:ar· ao Fs·ritó!'io tjgg ~ôb~'f.' 0 ópio. 
Cent1·al Permanente rzl.atórios auniS Art. 2.o kste d:&creM leglsl.:ltlv-a 
.Sóbre a .quantidade de ót~io vt!H~ada ~ntrar§, em vigo~.- n:l data de sua pu­
no p;:-cr;aro de med·cament-cs ou para blicação,- x-evog:adas ns disJ,JcsiçO-es. em 
~u}sas, bem como ~'>ôhr·.,. os -e;:;t<l- t:-cm.t'l'ilrio 
ques fXistent~s e seus acréscimos ou sala das Coir..iSiióes 6 de junho de 
<fl minui~.õ~:s. !956. - Julio Leite: Presidente. -

OJU\r"Ê_Ir: as.sinal.ar qr.e o Cc·nsel~o I OvídiO Teixeira, Rela~or '-:---- Sá Ti-
!Econô~mco ~ SJCiB.l. da UNO, atraves noco. - Fernandes Tat'ora. -

ANEXO AO PAREOER N.0 

!?E 1956 
469, 

Redação final do Proieio de 
Decreto Legisláh'vo n.0 Bô, de 19·53, 
-qUe râ.tijic'a ó Tratado de Extra­
diodo. firmado entre O Brasil e à 
BClgtca. 

:Faç.o_s-ab€-r que ó CoilgreMo Na::to­
n~! iprovQU nas têrnios <lo art. 66, 
inciso I, da constituição Fed~ral, e 
"-:U promulg~o o 'E.egutnte 

DECR!"TO LEGLSLATIVO 

N.O ... - lfl-5·6 

Art. ·1.o E' ratificada o Ti-atado· de 
E.'xü·adiçâ() fitri:Hüió entre o Bra'síl e 
a :sélgicrl na cidàde dti- Rio de 'Ja­
rt·eiro, a 6' de inaio d.e 1953. 

Art. 2.~ ítste decr~t(; legiSlath·o 
entranl. ent vigor na data de sua 
IJ:Uhliàção. rev<1gadas as Oisiwsiçõ-o...s 
€m contrário. 

• ~-- . I - . . . 
Parecer n. 470, de 1956 
ba comissão Diretoroa 

. Redâção fináz dÕ P'roJeio. ·de 
Re;oolução n .• 15'.1956, que .nomei'a 
para o car:go. de AuXlliat Legisla­
ti~Õ ,candidatos 'habilitados em 
concurso. 

RelatOr; Sr. Prisco dCS Santos. 

~unho de 1956 1479 

O SR. PRESIDENTE.: 

No:S têrmos do fte'g1mento, o requ-e­
rimento ~~á votado no ün d.a Or­
dem 'do Dia. 

Continua a hora do expediente. 

Tem a palavra o nobrê SZnador 
Lourival. Fontes, primeir::l orador lns-
CTitO, • 

O SR. LOURIVAL FONTES: 

(Lê o .seguinte discurso) Sr. P:e­
aidente. · est.anlOs a"s:stindD nêste ano 
denso de acontecime-ntos o tenso de 
C·xpectati-vas a umc. mudança sem pa­
ralelO$ na· politica mundial em têr­
mos de problemas, dimensões e pers­
pectias. Nós devem és compre2ndê-la 
c-omo cbjeto de análise e como estu­
do racional de ev.'ct-ência sem dogma·~ 
tismo e sem t">t:mismo.:;. 1!: talve?. vin­
do o momento de corrigir uma po:­
litica inadequaDa, e.<>treita e nef;ativn 
dum mundo divldida onde os êrros 
fatais do Leste contendem e defron­
tam com as ilu.sões fune.stas do Oeste. 
:Ne-sta lut-a entre o t'tan americano e 
o colosso russo só resultaram o im­
pa-sse e a espectação. Nem o bolche­
vismo . foi estrangulado _n.:> -~ru bêrço 
como -vaticinava Churchill nem o C[1.­

pitaii-'5mo sucumbiu tts crises e de .. 
pres.sões q)le oram da sua e.s.Sêncü\ 
c:omo. profetiza\'a Marx. Dout.r:na. 
_TruJUari destinada a tornar, o n1UP.do 
são e ·.salvo para as .demoC1"acias. 
Plano Mar5haJI para fazer os pnvos 
andar nos Seus p::-óprlos p.ós, ret'l.l!n­
çào m..assiça do F~Y.;tel DUJlPs, p:mto 
IV que era_ O infirlit'esimal na escal3, 
e na grande~a d1s necessid'ades hu­
manas, os esquema15 de ag·ressào .sta· 
lin;stâ. tt g\H~rra 1ri-<t. a guetr_~ de·· 
tiros e a diplomac~n · de.. armas e 

da Resol~á'O 5<!5 <XVI) G, recorn~n- Sebtlstlão Archer. •. , bombas não foram mais do que mi-
Tendo 0 Projeto de Resolu_çãa nú- bgeru de sonhos ou sufocação de p~­

ffieto 15. de 1956-~merecido- a aproa- ·sadelos numa .cadeia .de erros e numa 
ção do Senado ~m sua ~essão de 8 cronologia de. 7racasscs .. Nesta c~:éc::t• 
do corrente mês.- a~·Corfl;is.sáo Direto- 9-a . de. dramas e~ connttos, nestes de<S 
m .apre.<;enttt;a -r~daçãO do· mesmo nos anos de tumultos tivalid.a.des e teno 
seguintes tê:-mns: ~ões: nesta ondJl renovada e. inC-e.'f-

da cs F.stadc:s-Mrmbros, .. a ratif:~J.­
gão oU ad~são a ê...<>se Protocolo. 

A. com!~são Nac:ona.l de Fiscaliza­
ção -de t;ntorpec<-ntes aprova· p.v··:>,er 
recomend2ndo adesão d-o s~·asil ao 
ln.stru:nento int~rna~'Ono.l, ora rm 
est~m-e. _ 

DiantP do cxpêsto, somes pela sua 
aprovação. 

eala das Com'.ssões, fm 25 de Rilirl 
d.e- 1955. - Geo.'";ino _4.velino - Pre­
lidiente. - PL'Ir;"clcs P'nto - Rel1tor. 
MC'I.1ra Andrade. - JOão Vifasbo~s. 
--- Gi:verto 11/'lrin!Jo Lourival 
Fontes. - Gomes de Ollveira. 

PARECER N.0 4-67, DE 1956 

Da Coinissâo de EconomÚz. 8Õ­
bre a Mensage-m n.0 4S, de 19-55. 

Relator: Sr. Ovídio Teb,-eira. 

O Sr. Pr~ld-ente da R<>.públka. na 
fonna do Art. 66, I, da Constituição 
Federal, encaminh:::m ao Congresso 
Nacional. vindo diretamente ao Se­
nado, o Protocolo para ]jmitar e .re­

-gu!:lr o cuitívo, a produçã'Cl e o cow 
mércío internacional cta papoula -e o 
uso do ópio; assinado em Nova YQrk, 

·a 23 d-e junho de 1953, pot ocasião da 
Conferência das Nações Unidas sóbre 
o ópio. . 
_ O referido Protocolo regulam-enta o 
Cultivo da. papoula e tt produção de 
ópio, c·olocando~os sob o cont.róJ.e do 
!&sciitõrit"> centrar Perm~mente, criado 
pela Cotl\•engão de Genebra doe 1925 e 
mantido pela comtenção de 13 de JU­
lho de ·1931. .com o objetivo: de limitar 
a manufatura .e regulamentar a pro­
dução de suootância.s entürpecentes, 
RSSinada naquela cidade ~ promulQ'ft~ 
da pelo Decreto n.o 113, de 13 - de 
outubro de 1934. J 

Estipula O, 'Protocolo em exame que 
o U.SO do óp!o f.:-e limitará, a:pena.o.:, a 
necéssfdndes médicas e· ceintificB.,s -e; 
a. fim de controla-t . a prodtt<;ão do 
ópio, p~vé. em· cada um dos paí.ses 
signatários proctutotes, a -eoru:;tituiçãó 
de uma agência governamental que 
deiimltatá as ár-eas produtoras e for­
necerá as nece~árbs lloonca>: pn rn 
produção, cctn o direito exclusivo de 

Parecer n. 45ft de 1956 
Co:nis.si!.o c.e R.edaçãoQ 

Redacão fin'at. dO Projeto d~ 
Decreto Legislativo n.o 27, de 19'56. 

R-elator: ' 

Sr. Argcm.iro de Flgueiredo 

A corm.s:.::ão apresenta a re:t.1çã:::\ 
flnd (fJ ane-xa), dO Pn~jeta ·de 
D-~cret0 L-e;-i.~Iati,·o n/' 27. de 1S56, 
de iniciati\•a. do Senado Federal; feita 
no texto a nec-e~ária altent.ç5.::l .-iS!\n-" 
do a- co-~·ri:;ir a data em que a. Con-
Y·enção foi atsinada. ~ 

.Sala dl:IS Comls:õe~ em 7 cl~ jun 
1955. - E::ech!'as da Rocha. Pr~-'51-
dente. Argemiro de Figueiredo; 
Rela,tor. - Gaspar Velloso. 

AN~O AO PAREOER N.0 4€8, 
DE 1955 

Redação Final do Projeto dP. 
Derfreto Lcr;is:~uivo n.{J 27. I f 
~9·53. que Ôprova. a Corwen::;ão 

sôàre Assistência J1Ldiciária Gra­
tu-ita, firmada entre o Brasil e 
a Bélgica. 

O Congresso ~-acior:.al decr~ta: 

·Art. 1.0 • R' a!lrot.-ada a Conven~áo 
sôbre A2.Sistêncili\ Judiciá-ria. Gratuita, 

. . '. 
RESOLUÇAO 

' O Senado Federal, •resoh•e: ·. 
Artigo. único: São . nomefo_dcB: de 

aCôrdo.côm a .. aiinea e do art. 61- do 
B,egiment'o Inter!lo, para .exercer o 
cargo de Auxiliar LegiSlativo, c!asse­
"J"'. do Quadro d.a Seci-etaria do Se-' 
nado F-edera!, Maris: do Carmo Reis• 
Srandl".o, Celia Martins Lars-en, Ma~ 
ria Jo.s- Pachec·G Giglio, Onild-a RO­
drigues de Me.Jio Souza .. Déa Silva. 
Beck; e Lygia Moraes Abreu. 

Sala da Comisl>ão Diretora. em 11' 
de junho de 19,?6. - .Vivald-o Lima 
- carlos Linderber - R!!ginaldo Ca-1 

valcanti - Neves da Rocha -Pris­
co élos Santos. 

coM p ÂREcER Os 
DO!l.ES: 

SRS. SENA-

Vitorino Freire RMinaldo Fer-
nandes - Novaes Filito Tarcicio de 
M:ra.nda - Lucio de Mattos (5) 

O SR. PRESIDENTE: 
firmada entr-e o Brasil e a Bélgica na Está fi'r':da a leitura do expediente. 
r:idade do R-io d-e. Jan-eito, a ,10 de Sõb-re a mesa _requerimento que vai 
janeiro de 19-55. ' . se!· lido peln sr. 1 () sec-~:etár:o. 

Al't. 'l.<J ~t-t d'êcr~to lêg~s~·a';,w~ 
entrará em vi~or r..a datrt d~ 8Ua . . · • · 
9ublícac:ão, ~\·õ-5wa.s as disposições tRew1enrnento n. 306, de 1956 
em contrâ.rio. 

Parecer n. 469, ela 1956 
comi5S.?.o de Rêdt.çJ.o 

Reddçâo final do Projeto de 
f?e~creto Legislativo n.0 85, de 1953. 

·Rt!a,or: 
Sr . .,.1rgemiro de Figueiredo 

Ncs t-êrmc~ do artig'::l ·156 do RI:!~ 
gimento InteTno requeremos urgência 
pura o Projeto de' Decr-eto Legi.slati­
\'-D n. 2, de 19~6, que ap:-ova o tra­
t.~do _de Am\zade comércio e Nav-e~ 
_g:<'-çáo entre o Bra..:.íl e o Lil.,ano. 

Sala das Sessões. em l1 de junho 
d·c 193:1. - Atfilio Vivacquti - L-o­
minqm Vellcu;co ·- Ff!i)\to Mu~!er -
E:"chk··? da nccna _ Lourh;rrl Fon­

A 
finut 

comiS"ão apreseda r1 rcd~~>:>::o te;:;. ~ .?ulio U:ite ~ Mc!:C:o:?c:a C'!arr: 
(f!. v_.ne:oJ, cto Prc.j~~,;~ ct-?,- .:V;J Via1u:a. 

·sante_ de revoluções. com as suas es-­
P!'!ranças. os: seus modo e-as sua cx­
cítaçõ~. houv_e mna, .transfcrma~ão 
radiça\ na face .. nas .fundnçõe.s-.e r<> 
_statu-quo conservador . e quarente-­
tnEmt~ imutável em o-ue Jazi::t i~ 
bilizado o mundo entérm:1. 

Ã polít:Ca de cêrco. de cotdõe!'i c::> 
ni~áríos de cadeia d-e aliar.ça.<; cm;J 
que o Oeste tentou paralizar. e cr.::.uA 
ter o exprms;onisruo soviético provou 
ser Um- mito desde que ·o comunismo 
se estendeu das . portas de Bramt{l:~ 
burg até cs mal'es da Chit'la. J:tor 
outro lado a política de brovccaçôes, 
agressões e rotaliaç-ões. -de ar.tit.s:'r-ões 
in<spiradas e subverses · eng'eridra(!a.5 
não_. recolheu outros frutos senão o 
degaste e a derrota. o Concelto i<::{',­

locionista do "soc'nli.<:mo ein urn 
pais'' Que- era o ·pr.nc1_pio. c!irdlàl e 
a. -convicção- dogmât!ca dó Stâlln 
transformcu-se -no curso desseS dia!i 
em uma idéia ob-soleta. o cbtrceito · 
expanc:o:nísta do cérco 'catlitali~ta 
destinado a isolar a Russin·córilo llm 
oa.sis ou a sitiá-la com6 bm"i frtale­
za t;;-ão é ·hoje ms:is- do qUe ·Üm.J 
frustração. O baiahco enh'e o Socia­
lismo e o indi\'idua.I'.smo: bu entre 11 
nac:onalismo e o impcrialismn ou ~o­
lonialismo a.ue tr-abalham càrno· fôr­
ças de pol,">rização e fatores de coe~ão 
num mundo que ciesnort ada letar-· 
g'a milen.ar e d.'l anti,rra pa'3slvidr<d~ 
resignBcta d-eve s!'r hlterpr~t9.cln em 
têrm.oc: fír-;icct: d-e peni.,.s e fn\ouezas. 
Nu. últ:m.a década o m·ovimentfl co­
muhistn capturou a l'f>"r.a e o contrô­
Ie .de mais de 700 milhes .n 2 poDu!a~ 
cão. l:sto slgn'fica Qtle 'nm te-rr.o d:l 
hum~mictade suf:..i"a a fP ortodoxa e 
mRr(>ha pén ~:Jnnhar o futPro gnh :\ 

!v:n'.d€·ra soclf1li~kt. Ant:''l c~~ ~e"'U!l·· 
d<t g_u~n~ o s!~h:'l"''l '='!'iC';>:l' .. ~"' nO"'llin. 
17 por !"'en~o da ?.."-~''1 mu.,rJi~J. ~ry, 
d<J !)OnUb"·'"' f' nr;, ~'l ~~rrrl11~;::" l!>.· 
'~.l'"ft.:i!'!. !TI"'<> ,., .,,.....,,,,,,,., c---.·1 n..,}'l_ 

r---<--··i rt~:t~.., r-. .--M C''l A •• '-''1 r'n ,.,. • ..,~ 

b 35";. rl:l J~-çp:!~~.:;-:~o (' 2-c-:;. r:-~ pro .. 
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diJ,:;i.o industr~al. A Rus.sia nã0 é I na di~puta da l«gemonia: os &itado3 
Ina:s :::~g"!·e;~~~ .. ~ nem prec:!.sa no e::xte- Unidos e a RU:s.sia. Os d:rigent.::.s da 
ricr de pur't:d-os oste:·iot!padoS como poJít.ça. ex~.erna. das p . ..tc<.lcia::;, o.e 
Válvula C:e resp.ro ou canais de co- 1 J.JJCU.O esp::ciai, os il.Hlel.canGs e in­
ID'J!1ic.:ção. A:;ui e alí soube e.spa- gH~Sts, e ;:,s líaeres cto pem,amen~o uo 
liH·.r uma cadeia de r.aíses. c.:a cr·s- ... w~1uo capital .... :. ta l'alha:·~m escupidl­
mados de .ami""O fraternal Ccmo a mente· nu clJ;:;e1 vaçao tio quadÍ'o lüs-:­
lUJO.S!ávia, govê~r.os -al:adcs c:mo a tol·,e;o, eco11Õmico e ~Cd<:i1 • €li.l que 
Chimi, ocu sat~lites como o leste eu- s~rg.~ e-cresceu-o •pouer!o sr..v,éucv. 
ropeu ou n.eutr0S benev:ol2r,tes como Nada contpnenoerarn o.O Tratado ~e 
a !ndla, a Turquia, 0 Egito. - cap:.~u!:l.çao de Jre.'h- ...... ibvsk as.si-

Ao te:·minar a segunda guzrra exis- na-Uo, sem ler, pelos p!enipotencl_á­
tbm Eob a sue ção coloni,al mais de 1·ios russos. A .campaaha aos aliados 
Soo mUhões cte pessoas. Nos dias pre- contra _a ~U..,~la,,... conduzi:~:!~ ~após a 
sentes esta cifra foi reduzida a uma revoluçao ae a.1, .sem V1sao n.:stc­
c-:::::!I?.Çâo de 150 milhões. É possível r~ca e políti·c!'l, s6 se.rviu p:.ua canso­
e é m::sm0 necessário prever dentro ~:;.dar os sov1et.s;_ :gmados· por chefes 
de 5. anos 0 fim do domínio do h o- mte1-<:c~-wus e nuln_ares, 10rmador nos 
mem b!'anco.· É na conquista da ama- prmcJp~os d~ Mar.:psmo, qu~ prepara­

·JZade des:-es povos que emergeni à r"!:m Oii ~~naamen~s de uma. co_nce-p­
suryernc·e mundial como nacões livres ça..:> pohoca reahsta. ·A Ru::.s1a se 
e- ":!"'clependentes, é na ,ajud·a· em ca- t~·an.slornwu, so? as. imprecações e.:;­
plt.:!)S recursos. equipamentos e têc-~ t:!els de s7us mmugo~ nu,m fornu­
nica que s.e prodig-alizar para. cobriT aava , lillpt!r1o wuus~r~a.l, ec(" .• umwu 
8.'> suas. necessidades e favorecer o e_-pclít .. co. seus est_a.~lS.~!!i5 souberam 
seu desenvolvimento onde -se marca- tu·ar da su~ part1c1paça<J na . 2a. 
rão as fronteiras C'.""l.de se est.::nderá.o Guena n_mndl8.1~ · vantagens decisiVas 
as linhas de batalha onde se dec:- pru·.a. ?- fortalecu!le:r_lto das bas~ d~ 
d".rá o duelo entre dois mundos que ex~an~~ ·d: Russla." _A, verdaa~ e 
TT"Jresentam não .sã dU3S economias qu_, r.ao .P'-'demos n~o;g~l- os, fa,-os. 
d!ferentes como simbolizam duas psi- Q~alqu~r coleg.al poct;ora C;)lll_PJ:een-
co!"Jf>ias opostas de-la amnt.e de Ul11 mapa-mm,ct1 e!p 

"' · que vemos o pccteri-o e o pre.stigio 
o fato inegável é que existe hoje de: Moscou, extender-se desde a Eu­

um sistema de' -estados c~:pitalistas roP.a. até a Asia, com· pé firme no 
C"Ctr'.O também um sistema de estados círculo árti-ço. Não é sem razão que 
Mcialista. Não e podem separar um. já_ se afJrmou que a. maior herança 
do outro como será vã tôda a t-en- deixada por Stalin foi a herança geo­
tativa ti-e detruir um ao outro na sua gráf:ca, militar, econômica e· p::~lí­
fõrça e unidade. A política soviéti- tica.. Não rios insurgimos ~cOntra as 
ca de ág;-essão m(litar e a orienta· d_iretrize~ . de , uma . política sincera, 
ção capitalista de pressão eoonômica construt1vva e ,hombsa de solidarie­
.renderf1.m-.5e ao vago e ao "indeciso dad.e continentàL Cheg.:m poréh1, 0 
dos esforços inglórias e das lutas per- moment<.> de exarúinarmos ~m :nde­
d.idas. Nas e""<tremidad~ distantes o pendêncr.a e firmeza o confhto entre 
lllundo cap'talista que se estende do o Oriente e Ocidente. Nest-e ponto é 
.Atlântico ao extremo Oriente, no ca.da vez mais grave a re~ponsabili­
centro dos impérios comunistas que d~-d.e do Congresso NacionaL O Era­
dilataram as suas fronteiras desde o s1l, que terá dentro de 25 anos -
Leste europeu até -as praias· do Pa- 100 m.1hões de habitantes, que pcs­

_cífico. e na.s suas márrrens e adja- sui tódas as condições p9.ra ser uma 
cêncii:ls como uma zon';. noutra ou d~ mais :POderosas naç"ões, que 'não 
uma terceira Posicão êste vasto mu!"l- tem qualqu~!: mótivo de ressentim_ento 
do não desenvolv'do mas também não oom relaçao aos povos asiáticos, e 
comprometido caldeado de racas ~~ nem tampouco antagonismos com o.s. 

· ligiões e culturas que se aiarga e res-pectivos países, está. chamado a 
ramplia ·entre a Africa, o Médio Ori~ exercer o papel. decis:vo na. organi­
ente o suboontinente da India· 0 zação da coexistência pacifica, atra­
sudes~e AsiátiCo e o arquipélago 'in- vés _de :~elaç~ ~de. ·ámlzad-e e, tle ·in­
donéslco .• Eran antes os. objetos de terca!ll_blo econom1co, .e medJa·nte a 
presa, os instrumentos pass:vos, os prest.zg!O de sua autondade moral. 
campo abertos de reserva, os polos 'Sa1~amos- IJ0-!'3, desell)penhar o pro .. 
de· atração e repulsão c.nde se exer- ~aQ"oir~~o n.ue nos cabe na t>Olítica 
e1t~n.rn a cobiça a hegemonia e a mternacwnal. 
ti validade imperialista. O SR. LOURIVAL FONTES 

Mas já se percebem os Sinais de Agradeço o aparte de "v. Exa. e, no 
(lue ê.clte inundo inerte :obscUro mudo curso da~ minhas palavras, o n-obr~ 
fluído e impenetrável se está '·IeVan- colega verá que chegaremos a uma. 
tando para decidir como "árbitros e área de entendimento. 
não tratadOs como prias ·e ·mudanç·a (Lendo). · 
de velhas políticas e velhos háb:tos. 
Que· mudanças houve na. politica SQ~ -ovas persP:ectivas, novas OJYlrtuni­
"'Viét-íca; quais as suas oriO'ens oS seus dade.s e noVO!> problemas requerem a 
objetivos as suas variarl'tes ' as suas revisão não SÓ de conceitos como de 
díre~~s ·e as suas implicaç'ões? Qtie conduta e imun.zação. Não houve 
mudança; como um refleXo dessa do lado soviético apenas urru\ su~pen­
orientaçã6; como uma répllca· a ô&so são. mas uiha. cómJ)leta teversao ' da 
novo réptc, e como respOsta a êsse política stalinista. Porque l:lJUYe- um'l 
novo desafio devem ser operadal'i na substitUição do absolutismo bburo­
JlOlf.tica ocidental,t como· se Opõr co- crático por uma-forma de Iideí:á."J.1ça 
mo compefl:r .. como enfre"nt"ar 'nma c.oleUva? Por que os objetos do culto, 
nova. estratégia em Que é outra a a adoração. dos "idolos e os adornos 
arena. outra· a tátiCa, outroS os ím- com o manto do pOde:? f>or que 
previst-os, as surPresas· é Os miStérios? o povo exige, paz, bem es~ar' e .. se-

. . - gurança de-pois de tantos anos de 
O Sr. AttilÚ> Vivacqua -(Permita terror, vigilância, J)ropagânda, éon-

V. Exa. um aparte) -.O Senado e o fissões engendradas, 'ódios ;.'tldi.~crimi­
. pais volvem a sua. atenção para o no- nados, ameaçM e tensões de guerra? 

tável e oportuno discurso que Vo.ssa Não nos ocuparemos e antes 'deseja­
EXoelénda profere ·neste momento mos · fazer abStração das Crises í6.­
~bre a 8 política internacional, qU€ ternas'dâ.S lutas pelo Püd~r,' do jôgo 

·at_nda nao constitu~ •. como devia um de ambiçÕ.:!S, ~das figuras que ascen­
~em~ centra_l nos. debates do Paria-· dem Cl)m.IJ··. rneteoro.s fugaz.e~ .ou dps 
~e~to .. e _do.s demais .setores da· opi- espectros que baixam no silêncio d.o 
n1ão )l~_bhca. V. Ex a. traia· Precisa- opróbi<>,. tôch . . a p;ntura de. luzes ·e 
m~nte •.. ~e.~ um capítulo culminante sombras da política sov.'é:tica .. _que 
~e~sa polltlca,. conv&:atJd,o o int-erêss~ ta.ntas vê?...es · supreende ·a atenção 
Ci:t. Nfção para,o estudo sôb:t-e o cOn- mundial em pasmo e perplexidade. 
~1_Ho que a íntompreepsão. oontínu'l. Não nos interessa· que a estrutura 
a a!.menbr entre o .Oriente e o Oci- mono!ftica. do poder .s-oviético tenha. 
dent~ .. ~~ ma.~s de .um século TOe- .sido pacie-ntemente· ,co!"lstruída entre 
CJUC\_'lll~. N ~dv_ertía .qu-2 dois gYandes I Houiqacés.s. ".expurgo~. ey.iflência.s fa­
e . enMg:1-c:;s .p:n·c.s se · e:lco!1 trari3m .-.J~r;çadas · .e Jf!trigas forjadas ou· no 

meio duma luta surda pelas enrrr.>.:s 
da autoridade entre o a-rbítrio da 
máquina d~ partido, o impér.-o da 
pclicia e ,a sup!""ema::b tló exé!'cit:J 
que einerg;u da guerra c.:.q1 o presti­
gio do t:i;.tn~o e a re.ss:.:1â.n:::~a d:t 
popularidade. E pas..;adJ o· momcm~o 
cie an::J.l."Sar e inte.pretar· o ccmuni.sm::~ 
c::>m a ínto~erância Co dogmu € a ro­
bia do exorcismo. O co-,Jurás:r.o 
é· mais um credo, uma. missão (,u 
uma cruzada, nem me;,mo um inst:u­
mento de sabota"gem .e ccmpira.çã8, 
Çlürque ~ada ve~ mauo; se uJs.:aEciam 
as o.portruúdad.::s de captmar 0 po­
der em outros países pelo suc:::sso 
da.s revoluções internas ou. pela pr:;s­
são do..<; exércitos vermelhos. Nã.1 é 
outra a razãJ des&J. nova ofen:oiva 
de paz e· de tantos movime-ntos e 
gestos de ·conciliação. É o ·que se 
reflete na p:ópria maneira de ccn­
a.uz.'r a sua diplomacia que aba>~do­
nou a addez e a violência para se 
ccmpor em flores e sorrisos e adqui­
Í"ir. mais flexi.bilid::>.d~. entendimento e 
e~pfr.io de transigência nas dis­
cussões. nos rontatos e na..!> negOcia~ 
ções c::ue vão enchendo" o mundo de 
intcxiCant-e otimismo. No espaço des­
Sas obs~iváçõeS só c".:mporta ar:~.u·,r· o 
fenômeno'. comunista como fato ine­
gável, co~r..o r~alidade indiscut.lda, e 
princi.pfilmente como ~a cadeia ~de 
comar.C() movendo pa1ses, populaçoes 
e riquezas, e saber pa.ra decidir o 
qu3 mudou, par quem mudou e lJara 
que mudou na política e na estrfité­
o-ia sov.'ética. Desde a morte de sta­
IÍn de.sapareceram a linguagem dura 
e a ação agressiva para exsudar Ooa 
vontade e relaxação. O tema é coe­
xistir e competir. O conflito .ideo­
lógico transmuta-se nu!n duelç> ecO­
nômico. Nas• prépr.'as expre~sces de 
Foster Dulle.s é essa a ameaça mais 
séria, o desafio mais perigOso. Mais 
séria. mesmo que a guerra. nuc!e~.r, 
mais perigoso talvez do ·que o ro.o 
compress.or _miLtar, ;nai:; elástica. do 
que a técnica d3. agitaçao engendra­
da, ·da propaganda dirisida o~ .das 
tramas inspira-das. o 20.0 congresso 
do partido Cômunista Soviét.'co, c~­
lebra.do Cficialni.-ente como o m8:1s 
Importante desde Len_ine, traduzm 
uma reviravolta de mmtos grau.s tp.n­
to nas relações . e a.prm~-ll?ações e~­
ternas com.o ·noS 'lnteqtos- de c.on~cl­
liação. dóméstica .. As velhas gera.çoes 
que fizeram a revoluçã:J· de novem­
bro e o:uparam o centro do po-der 
foram substituídaS ou mesmc_s opos­
tas pelas gerações qu~ cr~sce:am. e 
amadurecera':"ll nos .seus Clrcmos ;n­
ternos e na sua. vasta burocrac1~. 
Mas com a velh~ ·guarda_. o~ o_s 
seus bet'-deiros. · ficara~ . ~mutave;:s 
tanto fl..S· posições doutrmánas c?rto 
os objetivos definidos d§: polttlca 
extern~t. A frase marc~nte 'de Kh~us­
ohev de,que os russos. abandonanam 
Matx, Engels, e Len.lne qua:ndo· os 
camarões começassem a assovJar tem 
um exato sigmficadn ~ não de1xa 
margem a, qua1squer llusoe.s .. • 

""""' 
coletiva e até mesmo inaugurar os 
convites de desarmamento tot:tl ou 
co"nvenci:mal po:·que na:ia mais poQ~ 
mu::ia~- a relação e a proporç::"J do 
poder militar.· A com•icção d~ Mo."­
cou não é· :na:s s:! isolar e sim i.:C'hr 
o mundo C:l;Jit?..li.sta e, confiante nos 
textos Ca sua p:lrida:le militar. ?..<:"SU-­
me uma nova posição de fôrça e ~s 

armas a serem empregadas . são as 
psi~ológ-JCa·::, as t~cnica..s, as peci"'-gv• 
gicas 'e as econômicas. 

1
, 

os objetivos da nova política sovi~ .. 
tiva são os de criar amigos e aliadf)S 
110 campo da paz e competir com o 
oeste na vasta periferia da.s naçõ~s 
nelltras e subdesenvolviõ.as como e;;:-. 
portadora de capitais, recursos, cré­
ditos, maquinária, equipamentos, ser­
viços e riquezas. 

Não há mais o ultraje dos govêmos 
e países não con1unis~as e, nos ni­
'vei.S oiiciais e nã-o oficiai:!, fJrant 
l"estaurados .·os ccmtatos é exa~tada. 
a. cOlaboração através dos canais par­
lamentares e das frentes unidas. 1\ 
apolcgia _àa Iugoslávia veio .:::Jm o 

·ofertório do ramo de oliveira que ga• 
nhou o coração dum fraternal alia'do. 
O recont1ecimento do govêmo d.e 
Bonn e a assinatura de paz com a 
Au.stria visaram . esquecer de.sgõstos 
e ressentimentos. A devolução da 
base de Postkala à Finlândia roi ou­
tro gesto de amtzade. _'Mais 2:> m~· 
lhôe.s de rublos estlo sendo aplica .. 
dos nas democrácias populares e um 
adicional d"2 6 bilhões ·em quase 200 
instala::;ões indu.striais na China. O 
"cont!"ato de úma.s do Egito e as 
ofertas· de ajud.a para construção da 
hidroelótrica Aswa~, abertura sovié• 
tica na Turquia para o plano de in• 
dustrialização, oferta de comé~·cio e 
ajuda p_ara o Paquistão em troca dOS 
excedentes ·de juta, para a l3irmania 
em troca. dos excedentes de a cToz, 
enormes capitais para a const:·uç1..-o 
de uma usina hidroelétrica ·na India 
e promzssa.s de fornecimento de tri .. 
go, instalação de Institutos técnicos 
em quase cada pais,. ass.lstência aos 
pa~se..'i al"abes na luta anti-Israel, 
ofe1·ta ·de comércio e ajuda para a 
América Latina, captura do Afg:a .. 
nistão através de um yasto p:·ogra• 
ma de dese_nvolvünento agrã.rio. 

O Sr. Domingos Velasco -· PermitE 
V. Ex:.a um aparte? (assentimento do 
oradof) V. Ex.8 ·poderia assinalar m.a.Ui 
um fã to da nova . polític3. soviét.ics 
de aproximilçãa com outros -povos, 
Quando dá visita de Buigahin ·E 
Khrushchev .a Belgrado foi feito nãc 
apenas novo acôrdo econômico entrE 
a· União Soviética e o Govêrno df! 
Iugoslavia, porque por ésse acõrdo ~ 
união Soviética perdoava; de logo 
uma dívif".a, de .noventa milhões dE 
dólares daqvêle Govêrno, por c::~m• 
pra.s anteriQrmente a 1948. Tal fatc 
foi ressaltado pelo Marechal Tito 
em entrevista concedida á ""impren.ss 
americana, demonstrando que a Rús• 
süt. procura acenar para . os pais-e~ 
visinho.e; com. o ramo .de oliveira ·de 
paz, senão também. procur.arido aju• 
dá-los nas- sUas dificuldadeS· finan• 
ceirM e econõmica.s.- · 

O SR. LOURIVAL. FONTE"3 
Muito agradecido a v. ~:" ~lo a;Jar· 
te .. (Continuando a leitura): 

· Tendo alcançado ·a paridade militar 
c-om 0 oeste, inclusive no· campo ter­
mo nuclear, podiam ser abandonados 
quaisquer esquemas de intervenção ou 
-expansão. A equivalência dO' poder 
nuclear. ·terminou. C!:lffi os. riscos, do 
uso· ou . dà a:mea·ça · da fo;rça ·ou de 
qua-iSquer ·aventuras e e_mprêsa$ que 
envolves.Serri os perigos da . guerra 
mundial. NãO" há um monopólio .nu­
élea"r mas· um impasse ou uma neu­
tralidade de po.der atômi-co. A l,)o_mba 
atômica não é um estimulante, mas 
0 suicídio porque o. rl,.c;co de.~ usá-la 
não paga "ô custo da ~.epresália,, as 
indiscriminações tanto -podem saturar 
as planici~. russa.~ comp para\izar as 
cidB.des opostas do · lado ocl-dental. 
Que a gue:ra não é maiS inevitável, 
que a.s·:r~vOluçõe.s· não· .sã a. mais um 
desígnio fatal, que a paz é o d-eno­

"minador comum e· a nota ~ctomfnante 
el)l mu~tas. nações .q_ue. ·ae refUgiam 
na neutralidade contra •o :med-o. e a 
exitação, podem os .ru~çm assl).mir o 
papel de pala-dinos de umlt nova for­
ma· de coprosperidade e segura~~a 

Uma básic:t ·mudartça, uma mano· 
bra tática, um novo êtedo ou o düg· 
ma i·evisto' em··amizade e comérci< 
numa ·pacífica c·oexistência. Neu 
mai.s guerras·· imperi!lli.Stas porque i 
movimento .. hticolbnial não pode maL 

'ser Í"epl:"ezadO. Dein mais guerras el< 
vi.S porque .não são ma-is l"iecessárlOJ 
à.. o.fensiv:a socialista. E' um desafie 
aos monopólios ocidetita!s· aar arma_! 
·-do comércio," das capitais; das má> 
QUina.s, da&· r!quezas, d~ influência! 
e ·das pressõ~s e .não é pos!>í.vel sub 
estimar a· sua· ·atração sõhre palse 
e .pOvos fat·igndos· de tensõe.s. choque, 
e ·ameaças, da inflaç!ío, do pêso ·a 
a,rmamentos', da:· explcr:ração ~conôm! 
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Ca, dos mêdos ainda. não dissipados p.:a em bases mercantis ganha tam~ 

·e dai lembranças ainda não apagadas be_m _os corações. Não é só porque a 
·de opressão e servidão. Ru.ssta procura grangear a simpatia 

Mas como em exemplo do novo tipo dos povos antes de conquistar o apóio 
de penetraçã.o econômica adotada dos governos. Entre êsses povos que 

• pe.la política soviética _que lhe per- com'tltuem a z()na 'média ou a perjfe­
mttlU ameaçar a eficácla das allan- ria geográfica circundando os dois 

· ças ocidlmtats no Médio Oriente e ao grandes impérios econômicos - o que 
·mesmo tempo concedeu a entrada no se convenciOnou chamar o campo de 
· nlUndo mu.ssulmano. podemos encon- paz ou o creme da neutralidade -
· tnw: n.êsse pnmüivo, segregauo e existem sutilezas e mistérios. O senti­
. agressivo Afgarustão. Isolado por menta cta nova independência· desper­
. n1ais d.e 500 anos êsse pais que foi tou as fôrças dum nacionalismo agres­
um dos grandes impérlos mundiais sivo que se alimenta de orgulho e di­
e e.stagnacto no seu J..Solamemo g:!tr,.)- namismo. Os vestígios da opressão 
grát1co emergm instantãneam~nt.e colonial espalharam a suspeiçáo e a 
para representar Um novo papel poli- desconfiança contra quaisquer tenta­
tico no.s negóc1os mundiais como um tivas - ou formas pérfidas de restau­

·ibaluarte entre o Iran e o Pakistão ração imperialista. A disputa entre 
que eram os cEõntros do sistema de- Lest-e e Oeste é estranha acs seu.s in­
:l:tnsiv;::~ do ocidente. Por uma aliança terêsses e controvér.::ias e daí a .det-er­
econômica. com a União Soviética 0 minaçf:o emocional em se manterel1', 

· ,Afgan~cao começou a aplicar um cré- neutros e ÍSJla.dos de alianças e pac· 
·dito russo de 100 milhoes de dólates tos que agra,•arão as suas fraqueza.3 
·no desenvolvimento da agricultura, e divisões. .Os , cinco princíP.ios da 
energia e irrigação. ·Numa !.Lsta o.e conferência de Bandung - coopera~ 
cem proJetos ue ajuda soviética es- Ção econômica, . união cultural, direi­
tão iucluidos silos, oleoa.utos e prin- tos humanos de liberdade, auto-deter­
C-Palmente a moutrmzação da ~.:apl- minação e paz internacional - prepa-

t 1 
~ · 

6
.
1 

ram um campo ideal de man~bra 
. a . Nao :Só cre I os e empréstimos para a política . ,s.oviética e um labi­
como os tratados de comércw expan-

, diram Os luercados para 05 seus pro- rinto intrincado de' entráves e impe-
dimentos pD.ra os seUs opanentes. A 

·dutos, assegurando o suprimento de Rússia acentuou 0 cdesenvolviment'J 
importaçõe-s essenciais, abrindo no\ras da sua política externa na ênfaEe do 
estraõ.as do e<;coamento para o Mar ant;-colonialLsm() ~·.1quanto as po­
N2!p-o. Não podendo o ocidente pro- tências ocidentais só puderam regiS­

·ver o Afganistão de mercados, nem trar 0 saldo negativo da França em 
competir com os preços políticos d.a Al«·éria, na Inglaterra em Chipre. dos 
g:entrosidade russa, ou por · inaçao Estados Unidos com 0 pacto de B3g­

. conceà.endo p~uenos financiamentos ctad dividindo as Nações árabes. NO 
de assJ..Stência que eram quasi absor- turbilhão da Afric'l 'do Norte, do Mé­

:vidos pelos altos salários à::>s 1uncio- dio Oriente, cio- sudoeste A.\iiático. a 
nó.r!os americanos, a e.stríca neutn~.H- política de pacto.s, alianças e blocos 
zaçao, ou uma moldura de satellte, agressivos ou defensivos só tem pro­
permlte à Rússia a demolição do I duzi.do ressentimentos, suspeições e 
pacto de Bagàa, de a)iança mrco- dé::;confianças _numa área já tensa de 
paklstào, do sistema detens1vo do frjcções e rivalidades. 03 países sub~ 
Médio Ori€nte e da infiltraçãO na privilégiados requerem desenvolvünen­

. área mussulmana. E' êsse o novo to econômico, projetos de industriali­
moà.êlo de aliança econômica no zação, reforma agrária; programa de 
callli:J'O da paz que inclui na sua nova· bem estar soci.al, .rnais esc::>las, mais 
terminologia amigos, satêlites, aliados, me~cado.::, 

1 
~a1s rtq~ezas e;xplc_radas, 

neutros, benevolentes e mesmo· pai.ses mais ,h~sp.t:tls e mal.s exper:enciH de­
indiferentes o~ hostis porque a coe- mo,crat:ca. Esperam dos parses avan~ 

. xistência e a competição sen'em com ça~vs~ m?-ust;-ta.~mente .a respost~ ~m 
exemplos gráficos dum comum deno- ass~.-:tencia tecmca e aJuda ~co~onuca 
minador. pa~a que cresçan: na .sua propna ma~ 

netra e se orgulhem dos sem esfor.:;os 
e das suas reulizações. Pensam em tê'.'­
mos dcs seu.s próprios interêsses e 
nece~sidades e não em funçto do pü­
der político, aventuras he6emôtücas, 
esferas de influências ou bloco de pO­
tência. 

O Sr. Fernandes Tãvora - Permi­
te V. Ex. a um apatte? lAs:Sentimento 
tlo oraàor) A atual posição russa no 
Afganistão era, há muito. tempo, de­
·sejada, por se tratar de uma forta­
leza, tia qual se pOde,. fàcilmence, ata­
car a índia. Assim, a Rú.!:sia terá 

. êEse país, de agora em· diante, sob sua 
fiscalização, o que não representa 
pouco na política mundial. 

0 SR. LOURIVAL FÜNTES 
Muito übrigado pelo aparte de V.Ex.a. 

(LêndoJ : 

Nto é mais o encontro entre duas 
filosofias de gov2r:<o porque desapa­
rc•ceram ídolos e fetiches, idolatrias e 
heresias, mas o faOO da existência de 
d~is si:~mas que pedem viver e con­
vrver sem o cérco capitalista e a 
agressão sccialista. 

O.S fat-ores internos 0 u as realidades 
mundiais impuser!'lm a mvdant.a e as 
tra11sformações da po:lític soCialista 
devem ser seguidas ctas revisões 1a 
oúentação capitalista. E' o senso prá­
tico, o espirito econõmiw, a diputa 
material, o jogo dos capitais, a con­
quiSta de clientes a expul<;ão dCJ mer­
~ados e o expediente dos interêsses 
:rue irão co:>figurnr essa nova ofe!lsi~ 
va. ~e soluções econôinicas par:l ad­
qumr vantagens políticas. · 

O primeiro fator a 1:er comideradc 
é _o cta lUta entre duas psicologi:J.s s-e­
nao opostas pelo menos diferentes 
numa arena sensível e eruptiva em 
que se r2spiram ódi<l e desc:onfianca 
O ~nigma e a ironia desta situaÇã~ 
estao num fatc que né.o é possível 
actnulir apenas como um ref1exo de 
propaganda. Quando cs Estados Unt­
dos dão em '1-~rmos Wanttóp~cos só 
encüntram ctesafeição e ressentimen­
to e quando a Rúss!a vende ou Com~ 

Querem viver e deixar viver sem 
albnças, pactcs e compromisros que 
lhes a,o::.s.emelha.m a novos métodos de 
dominação para controlar o::; seus 
desti:r;os _e destruir a sua independên~ 
c~. A ct:plomacia que lhes interessa 
é a dos programas de ajuda técnic:~, 
e eccnt,mica. Não é a d2s armas, 
bombas e bases. No dia· em que a di~ 
plomacia ocictent8l id-entificar-se com 
os sentiment-os. aspiracões e necessi~ 
dades de outros poros; cem um pro­
grama dedicado ao seu bem-est!'..r e 
desenvolvimento, facilidRde de onor­
tuniCades e nrincipalmente in~.PDen­
dênc:.a das p:iessõcs e das influ ,cia'l 
econômicas. no dia em que perdermos 
a ~rrogância. o egoísmo, o p::tcifismo 
behct1so, o orgulho militarista. então 
a situaçãn psicológica terá mud~do 
porque enoontrararn éco e comunica­
bilidade, por.que criaremos u!1idade e 
fôrça onde só há des'l,"osto P. ress~nti­
mcnto, pcrque não ~ão fáceis l1"s vitó­
rias nem alt{Js cs dividendos de uma 
po~ítica defen.::iYa e negativa. E' uma 
evJd~ncia tangível de que mai.o; de 
2;3 da ajuda americana aos paí.:es 
suh9rivilegiados e subdesenvolvidos se 
de1'tinam a programa& militare:; e n"'o 
a prog-resso social e econômico. E' 
fato também nue as aliancas e con­
trRalümça.s militare-::, jmp~ta$ e não 
e~pontãneas, fcrçadas e não genuinas. 
nao geram bo"' vontade. nem segu­
r::mça, nem e.stabilidade. 

O. >egundo fatcr importante a sP.r 
oomiderado no desafio soviét:co é :> 
da luta r..o camro da t-écn!ca ou me-

lhor entre d~as pedagogias. Os países 
sub~esenvoll;ldo.s :equerem capltals, 
equrpamentcs e tecnica. E a· Rússia 
faz promessas numa escala de libera­
lidades para ajudá-los a se desenvol­
ver. sêm as su~ próprias fôrças e 
mews sem condições militares, sem 
pressões econômicas e sem vínculos 
político.::. E por- iiso exsuda ·confiança 
e triunfo nas suas potencialidades de 
produção industrial e no dinamismo 
da sua elite técnica. veremos quem 
tem mais engenh-eiros, F.~.l.::sia ou Es­
tados Unidos, exclama Kruschev exi­
bindo as s·uaS estatísticas comparati­
vas - Pede ser ~lpicamente um blUJ/ 
mas envolve também 03 imponderá­
veis dum dilema. E' nessa margem .. de 
superioridade em eng-enheiros, técni­
cos homens de ciência, pr{Jfi.ssionais 
especlalizadcs e não em dialética dou­
trinária ou poderio militar, Onde EC 
confrontam Leste- e Oeste. Analise­
mos os elementos de comparàção re­
correndo aos gráficcs ilustrativos das 
próprias estatísticas· -americanas. ·A-s 
scmas af.etadP.-5 à educa::-ão ·nos Es­
tadcs Unidos repres'elltavaffi · ate_ 
pouco ·tempo· a metai:ie ·de recursos 
dispendidos pela Inglaterra e ~ um 
quinto das verbas destinadas ao en­
sino no orçamento russo. A revista 
Federation. of American ·sCientist3 
mostrava-se alarmada 'com a fa'lta de 
estudantes de ciência,. a pen~ria de 
mt{!ánícas para fazer face às próprias 
necessidades industriais internas, a 
falta de uma equipe .técnica, e núinero 
escasso de graduados·. saíq.o:- anu3l­
mente d::s suas centenas de coJfgios e 
universidzdes. · 

O sistema escolar apresenta um de­
jicit de H. O. cno prüf.zsSô~es. NUma so­
ciedade aquisitiva como a americana 
onde cs valeres se ·traduzem em ga­
nho e cr:de a categoria sccial é di­
tada p::la riqueza o ensino é a mais 
degradada das nrofissões. Um telefo­
nista. um meCânico, uma empregada 
doméstica. mesmo um operário nZ.o 
especializado usufrui salário.:: mais 
ccmpensadore.s do que um profes~cr 
graduado e daí o alarmante abandvno 
das escolas. Mais dinheiro é ga:::to 
anualmente em históriaS , de quadri- · 
nhos do que em textos escolar~s. Em 
1954, a média das neces.sidades era 

. de 8. CQ.O profes.stJres de dência e as 
suas Universidades diplomaram ap-e­
nas 1. 700. Tomando .COll]O exemplo os 
cursos de física, matemática e quí­
mica e como taxa comparativa os 
anos de 1900 a 1955, é o· seguinte o 
decréscimo da percentagem de estu­
dantes: 23% para 4%. 52% para 27'7'~. 
10% para 7%. Quanto ao húmero de 
profe&ôres, ncs últim'os cinco anos. 
a cun·a de decréscimo é d.e 55%. 

Nessa nova cruzada de r.onversão 
do mundo ao comunismo o.s russos 
a't11"1donHHill as exp-edições r.lá.c:;si­

carS de bíblias e carabinas As esco­
las, os laboratórios, as livrana.:;. 0s 
institutos científicos de pe::;aui.~r;s e 
preparação técnica sub.~tituem a[ baio­
netas, os artigo-:. de fê, as i!'Cas da 
ve:·dade. Acreditam mais n~& forças 
avançadas de engenheiros endomri­
trinados do que em missioná"ios. pro­
fetas, e traumaturgos .. E põem mais 
esperanças :::o .seu plar.o educacional 
e recnocrátieo do que t;n OOmbas dt~ 
hidrcgênio ou torpedos. dirigido;:; -
Institutos técnclógicos c 1,n um dom 
soviét,!co v§'o &r const•uidos lla BJr­
mania e na Iudia e outras ofertas já 
foram adiantaoas para coh ·;r & ca­
ráncia educacional d['.S z,c.n·,., sutnri­
nlegiadas. E' e.s:;a m:.:.osa ·de Ú·!'::. 
l1':lmento em todos os níveis. d"l edll­
cação e 0.a tjcnica que está sendo 
r>rcparada e apr.:f[içoada ptP'B a ~x­
t h"racão dos l'f'';ur.scE natl~:.·,ti~. o cte­
:.H.v~.:·,-imcnto tr.onômiro r 0 pro­
g-r~sso sccial dcs p::tíE2S fera da órbi­
ta saviética. E' um p!ana y:'Jter:tc e 
d2.'.~f> nova rut-na p~cl.n<ró<:i~, ."e te· 
me<. em C'Jnh a negligêo:wi;:~ c n ;l.b<:)'l­

nor.;J ~m Ql!f'. ,;~ debatem e:n p~:·i?oê 
m?l'tats os sistemas educacion:~is do 
ociden~e. 

O Sr. Domin,.,os Velasco - Permite 
V. E:~." n:::.~ l:m ar-arte? 

O SR. LOURIVAL FO!'!TES 
Pois não. • I 

O Sr. Domingos Velas)'!o - V. Ex.a 
apresenta ao Senado um quadro da 
situação internacional real•neme im­
pressionante pela sua veracid:1de. No 
manifesto publicado · par Ancurin 
~~~eval'). em 1951 - peça 1negàvel­
mente objet.h•a e clara na oual jus­
titica seu afastamento do· gabinete 
trabalhista britânico - S. Ex.a mos­
tra que a Inglaterra não estava em 
c0ndições pa: ~ um :progra.a.I.u. dt! r~ar­
rnn.mento, sen&J baixando .0 •l<V€1 de 
vida do po·m inglês. Dizh S. Ex ... 
q'...l.e melhor fora aplicasSem as -;:r, 1.én­
cias ocidentrr .. ~ a maior p~rt.e· d<'S 
bilhões de dólar€5, que emp~·egam 

no rearmamento, na ajuda fina:1c2ira 
e técniça aos povos stibde.senVoJvido.s. 
E' evidente que a União Soviétic:l 
aproveitou as lições d-e Beentl! e as 
P.ôs em prática, enquanto as potê:l­
<'Ia<S ocidentais continuam u.arcando 
na.::so para seus obj-etivos ar!:.eriores. 
D2.Sàe aquele manifesto public::>da em 
t951. largamente divulgado no m'un:1o 
e objeto de estud-os e comentário.~ da 
pa:rte de todos os paises civilizados 
ainda nãa li nem oufi anális-e b" se-' 
rena. tão perfeita quanto a que -y ... Jsa 
Exccl~ncia .está fazendo no :::;~nacto 
\Muito bem l . E folgo em que ~gja 
no Parhmt>ntc Nacional um !1ome'l" 
com o destemor- e a cultosa que 

V.. Ex.a .demonstra. analisJ.núu. ob~·e­
tivamente. a· situação in~{;rna~:~cl'.al. 
1 Muito bem) . 

O SR. LOURTV -\L FfH''TES 
Muito obrigadc a V. Ex.a (L"'hdol. 

EXemplo e5petaiuiar é o do número 
e percentagem de €Studa:r:t-e,.;, N·.'> 
nivel superior o total c_~ 4 700 OOU em 
1955 já ultrapa~sou em mais C:e 'iÓ% 
os &tados UniC:os. O básic:J s~sterna. 
escalar de dez anos mantém çonmul­
l'fi-:."iamente nas escalas e num"~ ·f':'e­
q'\Iência de 100% a juve~ltude rÍf' 7 a 
17 anos seis dias por semana e mais 
horas por dia do que nos palS~s oci­
d-entais. Nos últimOs s~is "r,os 0 t r.­
S~J?-0 ~ ded~cado a lin~U:ts est~·:mge!ras, 
c:rnc1a.s e m::~temáticas ""':ldo ·com­
pulsória fí-sica, química.' bf., 1oç::;; n~­
tronomia e p.sicolog:a. ,Mas compu· 
tRmos os autores e :u:. ''.'.~t\t.lstic".::·. 
Em 1955. último ano, as 28 mil 1-".Scolal 

SU'J"':rior.es d.os. Estados U:tldC"' pro­
~t:.ziram apenas 125 profes~ôres de 
hslCa. Além C.Ot> hábeis d.P'l. ar0s ~s­
.colayes, a ~Us.sia pc.<.:sui quas.3 4 1ml 
n~t.Jtutos tecn:cos com assistên~i2 cte 

C?Js e meio milhões de al 1HN · Há 
amda 800 .institutos de altos esf'Jd"!s 
r:ara fürmJ.,:õ.o noo camp:::s e3)8;;ia1i­
zad?s ~a agr:cnltura, el-etrici.í<'.ci?. ~e .. 
r~ma.utlca. '-!.Onstrucão. etc. A assi~­
f.er.cta nessa.:; instituições tet.J é e::ti• 
rr.a~a ~m. quas~ dois milhões _A edu­
Ct''.~ao e lu•re " gratuita em q'l.'l:lqucr 
!;tau. A Us\Ve:sidade de Ma:;r;ou. f 1e­
qucntada por lide e tr€!3 nu: f'~ I u­
dantes .. ~ contand~ ?ois m~~ p:ofesEo­
res. ~ .loD laJ0ratonos, é scd1~<:.:1. <"In 
ediflcio cr:Jo rmst{) de .:::omlr ueã'o 
volto a citar as fontes amerlca~a~, 
ultr~na.ssou a soma de tôdaS· a-s rJnt• 
vers1ciades dos. Estados Unjd•.JS. Por 
ano n~sta grande nação oUblic:tária. 
- re~uo-me aos Estados Unido!< .:._ 
6~ mil estudantes atandon1rn hE e,s. 
co_:~..s antes ds gr~dução, 150 O rj Blu­
nos de cada idade e clas.::e nfi;J fre­
quentam o~ c::>léQi~s eis a.<; "!~:.as ·anH­
mnnte.s nublic3das pelo D~"J~;·+ it~lf'n­
t.o de Edt'C3ç:io C".<l EstauCf. EniGc., 
como revela?~O o trágico deS;:>2!'dicio 
dum~ quallfJcada reserva hum·.11 .. 1 

cr;~~q~!s::::;o~na~= ~~ n~~~gsen;~~~~::~:~:~ 
- Cito o N"ew Yo:·1" Timf'~ c ~" gra 
duamo!< 23 OCO. A T::.xa ~a p,~~~::L é 
jf' 6~ cr.o: E:m res•'mo. 4 'TlJ'hõ~ .. ,; d 
"'' tu"tf''t"" ·- . e ~- em r:er'.cJ8._s f:--2curp+ênn 

1 ·"' e~::::-bs rv-:•:L' rm c,'lnr•··inf"' ~'j'" 
~a~te C?m OS 50 OGO dos EstJrlc~• [!;~~ 
ao, . E a rc ;r' '8 de outr'~. d" f'Ue 
fr,laHI B"l<>at'im p a t"iu;.,~ · ,. 
'""rcc'•· .., - · · ' "' 1.~r;~a ·. _.a g"c:!'.'lÇfl-'" cnadn con' ~J?.,.r'ff 
c:o C".S rlr::~ ast;>r:urf'.s comr. 0··/lf€­
t:nra Lenine - Deicit em r..Umer; 

. / 
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· ~ , rópria política sem ameaças e I ferro e deixou ~...e s.:~ L,::cl • .... ~J.'-'t c.~ 1 .,t.ED il. O que foJ c~n::>llzL:do para oo 
pétcen~agem, e~wpamento e 1 .::Ju~,l,,A;t· · !u~1 ~ntravoS .. 03 russos Já estão pra- tempestaâe.S, se as (a'i~S ·cta batalh3 · paíf;es lt~tmo amencanos .etn. t~·nca_ de 
d~ de p!'.ofJSSlOn.t.s t CE,JeChtli,3.as p.L a e les como fator econõm.cc nes~a .se deslocaram para o terrenv econo-~;,·ant;.gens [>Ohtlcas, tnono;J1Jl!J..i eco~ 
a;t:nder as o:-ó;lnru;. nec~z~wia Jp"' ~l~l- ~~~nsa iuea subdesenvolvJda que e mico, e-stendendo às suas fronteu·;cs nomJCO.S e comp1om1S.'!O.S mlhta;-·cs fa.'i) 
t-e:na.s ao pa1s enquan~o ~ Ru=ra um:t arena dA teútação. elást1cas e o seu teatr<l de lUtll so- fl<>UJ a de zero en1 comp:traçuo ao 
)}Ode ex!x..:rtRr em capnc-:da.a€ Illl!l:- ' ' ~ _ Ore a. Asia, Afll<!a, OrJentf' Med~J lt>~to do mundo. Nós contlhudmos a-
tada tecn1cos e s-ei tlç-Os pa,a c6 p-.u- O Sr. Fernandes Tavora - Per- e Amenca Lat!na, IlâQ é maiS o\ ser mant,dos como os fornecedoref.i 
Ees mtegraàos seus sL'5tema ou fm a m1t'e V. Ex." um aparle? momento de uma pohtlca negativa e de matérias pnmas quando nãu hãi 
da !:Ua orb:tra, E' esse o ttae:.:cv «e-

0 
LOURIVAL FONTES ctefemava, mns o de adota! segmr outr~s tentes d1sbnt.es ma:s Rtl'atL .... 

saflo entre ta~tas guern.lhas h,l.en-_ 8!1-· e mançar sõbre a nota e~trateg1a [\'as - e c0mo cons_mmdo'~'::s oDriga-
.tes da em~Ia_çao da cl-cncm nm~ · PoiS nao. . sqviética. tôrlOs e compul.<;órios- dás manufa-
ldnc!e tec:ncJógJca. · o Srf,. Fernandes Tavora .- -A ~ F . d r· 0 .0 E' 0.

1

-turas amer:canas -em· mercad::.s ma~ 
. . . R... r 1 e te tem .S(> serVldo de O •. r, elnan es av' . I. d d . • o terr.eiro tator unporta11 L€ neste I U.!Sla, ea m u • . u stá fazendo 0 Ministt·o d, l<'x- ~Ipll ados e -111.0 o. a .cor..seivnr a 

duelo de múltiplas e U'-'lllerosas 1a- tôd.~s ~ssas_ !napobras !?ara .c~;-ar ~ ~~l~o7 da RU.ssia junt'o -a~ .G~vét:noj S'l~))sen•iênci~ .cl~-rp.a balança (:eslavo .. 
ceS ê ·O da lura ent.re duat- eca-no- ma .. ore., dlf.cu~dades a Cl~lizaç do E ito· procura criar mais uma ravel e defJClUJ.rm. -
J;lias. As 'lantagens ainda so contam J oc~dental. <? ,que ela te-I:x_I ·f.ei~o, n~: ·dific!Ú~ad'e aü ·mundo ocidf.i\taL cfe- os h{)SSOS projetos ft . .md~m<mta~ 
tio n'Jsso !:ido e. ainda ~ustentamcs o 'J pa:ses colo ma.~. nada mals e .0 qt '"e"'mdo tõàas as vantaaen~ àqUf!le são N>t.rada.s, portos, trngaçao. ele ... 
equilíbrb na confronUJção das for- incitá-lo~ à ·en~.lta contra oTO~l;I~nte .. ~-~:.~00 que natur~Imeni€- as acc,t-· bicidade, riquezas exploradas. util:za ... 
ças e fraquezas. Mas essa _m"rgem [A_ Argélm,, o à-J.a~-r-ocos, -a . u .u;ua, O "'~ráe- devido· as I"êlações - i~amisW.sas çã<J< de energia e '9rcg:..?,ma de des,·~­
de super.ioridade pode ser efewcra o Ira os .. patses muçalma~ob ~d~ nort: t ue r.<1 momento maütem -::orn 0 oci- -v-olvimento que na~- atr~etn os capl-
há e_Iement.os .do fat-o qaP :)::>d.<>m al-[ d.a Afuca e da ~sia, tem 5~ ~ mo ~f' - ·tais ·t)l'iv'aclos. A filosofia ds. _adml-; 
terar ou dimínuír. A énfase de pro- v1dO.S- para criar to~os 05. obtces à '· .nte. nist_rnc~o EisenhowP...r .em rela-;aQ :l~ 
paganda-do rc·emlln-é a de•que es-jE~r-Jpa. e. o:~.os Estados Unidos. E~a. o SR-. LOURIVAL FONTES (Cor..- nMsos- países n~o é a de·!i'Jenlizar 
t.:"lo oc8rrendà .desenyoivm,eL.tos o~ a-o1t.Ude, stm, deve caus:n-no..-; rece_IO, tmua.ndo a leitura) - -As recentes os ftmdo.s li.eces.<>ários -a un.1 desen\•ol_­
prcg:ressos dé vasta P~!1t~n·.:_:ahdarle.l P:orque .enquanto dormimos a~ Rus- aberturas de Moscou para inten::;ifi:.. vimH•t0 ,ord~11ado.e n\pi..do .. mas-·usuat .. 
As estatísticas comp.ar_a\.i11as. ~ .. on1e~:m s:ta m.ov1men~a o mundo ~lUlyuman{} cação do comércio ·e pos.sivel ~zsis- !ufl.lte sol> forma de créà)to aos ca_­
um -e}!:emplo. A .prodt:ção industnal contra- ,o Ocidental. '• tncia técnica aos pa-íses· .ia Am2!'1ca nitnis privados par::t crial' c.;>ndlçõeS 
soviética após a s~gundp. guena r~- 0 SR. LOURIVAL FONTES - r..r,1Jna tit'eram êccs polit.icf"Js e r:s- de '.!lVestimentos. Niveis de progre~~ 
gis~rou uma -expansao _tre3 \'ezes ~a1s 1. A(J"radeço ·0 aparte de v. Ex.a tão levantando um clamor dê con- sn~&i e padrões }wmançs de. n~a, 
:rápida do que a dos Estados UOJd{)s I (leúdoJ: - tramedidas nos Estftdos Unidos. A são extrfnsecos da fia.nc!' nrrr;;.da,.· 
e _quatr-o v€zes mais d~ q_~te <1 Ingh- - _ . ,Arg:entina, o -MéxicO e 4 ·o Uruguai iá A ~XJ)f'..rlê:flcla. ronUu~ntal desd~ oo 
terra. o \'olume de mdust-naf mo_- Qu_ando r.,·~ent.emen~e a lnd~a se restabeleceram. -JlS relações comer- 'iri:n?h~vs dias de· vida l:ndependente 
trizes, máquinas quê ~l\:>.em maqu~-~ propos a. r~Jeitar a aJ~da an~~mcan_a ó\is com 'v.antaiens para- amtins a!; id~~1tlf1cou sempre o c_apita~ estraJ! .. 
nas, já -é superior aos_ E~tados. Um- de 35 miihoes, -Qt,Iando o, p~queno LI- lJalt\"."s. outros_ paises. inclustye -o .gelro com 0 trust. o monot.lóho. o pn­
Cos. o sexto plano qumquenal anun- -b~n~ repele , um enlpresumo de 5 .Brasi~ não reCuperaram -os ângul-os vllé~·ic. a ~ervid~o ecopônlica e, nos 
cía até 1960 um a.umento n~ p~·oct~- ~Ilhoes _ d-= à.olare~ americano::., essas de neão e ainda Vivem sujeitos. à ~i- dta5 recentes, j_uros .l\lctOS. fr:ntde.s, 
ção industrial de 6{)% e na mdustna sao razoes de ensl_edade e preocup~- nmin. dos preços e à. discri:nm.açao ,'lb~sos e d!rcitos acumulados de re-
pesada de 70%. _ ção. · • - conlr:l os seus produtos txportaye~s t•jr.PO em e nos tê;Yl ai1,1i_a :na:s dcl:'t .. 

As exig~~cia~ de capitaiS nos. pa~- 0 SR. PRES~ENTE _ (Fazendo! E' .principaJ.mente -?a área latm?- lit.>do f' Pmpobr~ido: 4 ünica f')rma 
ses subpnVJlegmdos par~ des:.n_,{)lv:· soar os timpânos)_ comunicc ao no- am~ricano. pelas razoes. d~ pr~xlm~- b.n{!í_:·êl d~ c'){lotrn{~G.? ame_ric_31!!'! em 
me:r:to d~ -;eus recursos nat.U . .llS ::.;~ bre orador fJUe faltam dois minutos daae geografJ.ca. pelos pr0ble~a~. em !'elat::RI" aos pais~.!'\' ct? . hert11sfer10 _ es .... 
mUito ac1ma dos ct~ns c ofertas a:n.... para 0 término da hora cto expe- Qtte f.stão duetamente em.Ql\iH:ios, tran';!t:lada~ pm· inflmtas :J.eces.s-,da• 
ricanos quase totalmente _ cons?nudos dlente · pela.s analogla.s da história E' p~los des · tenl sido n fardo dos, 9rmamen-
cm· gastos militares. A P-Vldêncla tan... · - ' resen•8tórios ainda existente'i de hor. tos e dos crwtosos nroiet~'' mlllta-
gív-el é de que vivem :1um (_s_ta~o O SR. FERNANOES_ TAVORA - vontade. onde 'os Estad~s Unidos de~ res. As revist:Js ~mf'rlcanas !Jllblicrr .. 
nornial de "defictt.' no seu comercio (Pela ordem)· Sr. Presld~nt.e, peço R ••em provnr maíor enteng_imento e ra:m 1-erentem~nte urna Jista de a;viõe.S 
e balança .do .pagamen~o cmn os ~~ V. Ex.8 consulte a ~asa sobl,, se con- i s!mpfl.tia e onde re<llmente devem .. e?- ant:ruados. navios d!l guerra. O~(l]~ .. 
tados Umdos nl!ma Ylit de ~cn~1d0 sen~e na_prorrogaçao da_ hOra do ex- mt>çal' por e:mendar, rev.e:r, ~~ril~Ir. tt;5. t~rnfmel;·e f'.~nhoes .d(>; t~po ma .. 
vender:n. e ~~s. dolares que ·St'- ctena- pedrente, par~ que o Ih~~ r-e vclf'ga, reorientar e refazer uma poht1c.1 -t_!e r>uTn':.u1·:.d'J h_l'i. vinte ·e c1.nco '1.!\0S que 
mem em su_pr1mentos v_oltam aos ~~ Se~ador Lounv~l. P-on~es, possa con- e;?;.oiRmo absorventes e de ~rros fat:-~Js.l vf. 1.;,\., _país~>s tat'no a;ner:icano adoui• 
ta~os Ur;tidos n~:na vm dr. . esnt~d~ cluir ·seu magn~flco_ d1scurso. Não devem e..'!_quec~r que as l'lOS,<;H3 1:i~:1m fi<J r:usto de cent_e:na_s de mf .. 
ú_m~:l. S-1 a g~eL_a entr~ -P3:1ses 0 

· 0 'SR: PRESIDENTE _ 0 Senado J".t'c.el-:s_'.dadc~ sao tao grrm.ct_ e~ e _os\ lhii<::~ <'!. ,. dólzl·e.~- S:llbst<_t1.rl·l~1dO cnu .. 
c~ahstas e .cap1ta1Ist~ nao ~ n~ces~ acaba ·de ouvir 0 . requerimento, do n 2s:--o,.;- meios de desenvolnmentD tao rHlhM nor chefes .de exérczto cü11l( 
mria, a Iut.a entre patses _cap!taltsta~, nobre Senador -Fernande~ Távora so- cs..:::~ssos que poderemos ?.~-eH-;n· _à r:n Vtoner.ue1a. ou transforn:m~do :u 
pe1a cc:nqmst_a ou e~pulsao 1 de me1- licitando. a prorrogaç_ão 1~gimental ajudp de qualquer fonte, e.mb.>ra na.o 1 P'U~"!'l"~" civis em il!stantà!?-eos goiP~~ 
cados e pro·v:a.yel senao ~ata_· A_ que- de h;Jra do e:xpediente. a qualouer,_preço. Não :nos ~e:;luz mms dP F~~-tario como na Arfl'entma, ·ou de• 
V a ~os 1mpenos coloniais. a . d15pu~a 0 }:':::pel passivo duma m~iorí& au~o- Sf'ncora i:mdo flt:: resistPncias da opf· 
dos mgJ~es pelos~ mercados aa_ Chl- Os Senhores senadores que o âpro- nJática de tfteres e pup!los funcw· ni81) pi"•blica. de"'!l.rmada.· ~ont;:a < 
na, e -deslocamenco pel~ arr..er~canos varn, queir:1m consenar-s~ .sentado~. J"'-flndo com um --,côro · mo.nôtyno. de ;,oder material das Drg-an_zzaçoe$ ~l 

· õos franceses na Indoch1~a c -O _81~- (Pausa): ·vozes e de votos nas deliberaçõPS ~n- fôrca. R int,rodut;ão dP.~e virus be1I· 
bargo dos ngleses no On-ente Méd_Io, · ter~acicmais. Na questão de c-olon·'l- coso ne.h diplomacia ?._we~icana s~ 
a Fr_a~ça engolfada em rep~~-sáhas Está aprovado. · lismo. :oor eXempio, as nossas tradf- tem se.rvido no het"f1i.sfério _parn. en· 
C<?1_1nJrus, a Inglaterra em -C;llS~S , e Continua co~ a palavra o nobre ções. o.s nossos interê~es,t •. as n~s~as travar 0 nro-ce.<!~O da 9-emocracm E 
d~flcUldades, __ a _Alemanhq_ mviáte:! sena<:.or · ~ourival E'ontes. simpaVas naturai .e a nossa lo'f~ca {:r!ar elri .'ieu lutzar as dlt_adurns os· 
sem a reuru~1c~çao, o .Japa~ sem os. . . de conrluta se dirigem para os _nov-")s h:ntlvas ou as tut~la!'l d'õrar~das. -
mercados -\. .. 'il_át~cos antes manopo~i- ·O SR. LOURIVAL FONTES - submetidoS nos seus ans'?i03 de li- A n.nd~l de nacionalismo nrdcnte f 
zados, . a . ma~ona _dos_ paisr.·-~ me'!lD.S 1 Agr::tdef<o- rro ilttstre Senador Fernan. - bertaçáo e erllancipacão. M_· as é par':: P.<:cla.recido 0ue pervaga ·os oovos ame· -e:n cro_n~ca i~flaçao. a naç~ .ame- des Távora· e à Casa a Prorrogaç!io t.lculnrmente Incômodo que a pns· ~"iNl!.lD.! --nasce dum estadc de eort• 
rJc«na t~dorml.d,a com. 0 fanta.sma do concedida. tCon.tínua1]d 0 a leitura) ~iilo nmerlcana n1'io nos de!x~ 1.1terna- fiancn e otism15mo no fUturo e :ru 
desetnJ?.re~o, ~1.s .a . pmtura. em que Quando a Rússia -como mercado deti- t"inl no auólo das Potências impe· imcnt-Jd$!de dos seus Tecu;s?s na.tu· 
s:e rev1taliza o otm11smo SOvlético. citârio compra 0 a.lg;Jd;1o do Epito, r:!JUstas. Na últtma. reunião .fÍJS Nr..- rais. Não (:. ge-rada u~\o ""Jdm e .nã~ 

Das águas do PacíficO ao centro o: ~stan_ho da .. ~Mn.Iaia, o· arroz d-o çõeS UnidaS: rompeu-se :1 .fr_ent.2 r,ub- Sí"! ~anha com palavras n~m ~e en· 
da Europa .t>Stende-se 0 s;,stema dre Paqu~st~~· a borraf:ha na Indonésla m5~a e-~ dirylomacia__ amencaz;~ co- ?"ann oom premes!" as. A· .raseologi~ 
pai.s-~s socü1Jistas.- Nas s~as extremi- os mmeno_s da India, os produtos do mec;ou a perder as suas cad~1,tS de da floutrina de 'Monroe QUe os. Es 
d 3 des· os Estados unidoS 0 · Jap2.o Subsis_tência ainda reduzidos nas ,es- comAndo. A ·política • impc-ria1.ist9 tadcs· Unidos transg!'ediram e :9t?la.' 
"fecham a co.dei a da ordem capita- tÇI})eS ,siberianas· c~mpra também_ n ~ai<'u ap_enas com seis vot')s Iatn:o.- Ni.Ul trinta e duas .vêzes e mtnnt~ 
lista. Nas r>mrgens e nas ac!jacências boa vor;.ta;:Ie Tr~bathan~o -em_ b~es' amer:cano% entre êsses o cto Bras1l [i. nos não fa~r::na mais aos povo_s ob· 
um terceiro mu'ncto oscila r.a.s suas de comerc10 e na o .dum suspeito ai- numa r_uturn. com um passado re- -letiVOf'l ·ou e só .crem em fatqs e Tí'a· 
simpatias e atrações porque aspira· truismo- fjlan~rô'p!co.~ nãO .. forçando ccnte de anti~colonialismo. I~to. nos Hdade. Não se cont.f'ntem Ok Esta dOi 
ao panel de árbitro e não à condição formas de governo, nao querendo fa- ••aJen ser'rn<Js despedidos ~em lagrnnn~ Unido~ _com ns solidariedade<; !1omi· 
de- fôrça oa~.s-Iva. E' para a sua Zer de outros paí_ses os equivalentes da çomi55ão de -ma_ndatos ~enlt.flrinfs nnis p procurem ~-::mqu1star 3.. snn~íl· 
conquista nacífica que a Rússia ack>~ d-os se~s satéJjl{s, não impondo, pa- de oue éran1os membros desde ~ fnn· t.ii do~ povos ma!s do· qU? os apôlOl 
teu a prioridade da comn~têncl.a _o d~ ctos d'C- guen;a· mas est-i.',l"ulando as dação. - de go,;ernos lnter!".s~aàos e c~nst.ran• 
Co!ll'Q€tição e- as sua::: fár.e1s vi~órias ~o~IçÇJes de n~ut.ralidade: não se id~n- - No ·cohtinente como um t.Ódo tPm g!d0s. Novlt!' conrlicõe~ e ~OV<l~ per&·. 
s.s .nodem <>er desprezadas. Assim o tJflCando com um vac1 .. ante ~1Ion:n~ Sido J1egativa, improfícua e mediocre llecit.va~ Pstao a inn1ôr unta nova P0 
at.rài oferecendo amizade, ajt>da_ .. Çl liSmo e _não .hípotecando as ·riquezas uma polft.ica que .se concentra no líUcn ncs·-sewr·'m~t~(')S e ~os se1u 
comércio. precisa' de ajuda mas seru ·alheias a monopólios econõmicos, a· anti-comunismo sem nada_ . oferecer obi.etivos. A estrat.é!rª soviéhc~ mu· 
oondiçõ~ e sem vínculos. Precisa- de lideranç.a ooviética caminlla entre os dou ooro_ue: · nmdar~m ·as "ea.lldade: 
niuda ·mas respeitando a ·SU'l exis~-~n- pov.os conduzindo uma ,mensagein _de Ptmr e1iminaT -OS fer-mentos da lnqni.ew 1mmrUals. Se a nolíticrt- agrcss_rv~ 80· 
cln politica, a sua Ordem social, o paz e boa vontade. A tarefa de· uma taçflo social e os venenos do. r.etl o- t•leirf! pal't.ill dum R cronol~gHl .dj 
seu regime do goi,rêrno .e as suas de- diP)omac.ia de homens t1 1 F .. -Staàn e ct>sso econômieo que são a v\da de fl'Maesos até- a falência, a politlCi 
cl~õ~ nacion!.üs. Precisa de a.iuda nã-o d-e homeus de negócios nifo .será mult!plicação dos .. extremismos. Un- d€fen~;::;i:vR.. ft,me.l'icana marchou ~~ 
mns sem bloqueios e sem 'W-!b<lt'o:o.s a de convencér de insincendade, .mas g-~dos com os defensores da· S::tnti- um<l Stlcess~o de erros --a~é n. bal}car· 
Não compr~endo os qu-e psar\, a Iin- anular as ofertas e mult.tl')Ucar a dade democrática Os Estados Unidos rota, A l')ana.céa dos pactos m1Uta· 
ruagem · da supr~macia racial nem a~siStência oara que as naçõef: _reei-_ carregam nos o'tnbros, eridossnhl ·- e res _e r- mit.-olüjriR das e,...oortacões mas· 
estimam a nrroo-__ ância dos que· f:€ :nJ.l- _p1ent_es possam· comparecer os reS);IJ .. m·otf'~f'm as .. ditaduras existentes no s'•a' de armn.!l e mater\al <'ie ruer,r1 

-- d hemisfériO.- - ... - d t gam os por~adores de um mandato t.a os e ·os ben-eficios_ ~ão é difícil pl·ú..-atnm insuficientes para . ~ er a1 
celestia.l para cons('rvá-lo em ·sujei- concordar com .a glória l'eivlnd!cada .i• melhor dJzer ns verdade::; aos r:e~oh;.ções socialista e nac:f'nalista 
eM. Precisa ae· capitais, m~qu!nas ·e pela democracia americana de _que lintigcs do que espalhar mentir2.s da nossA, 4poca. Aos e1!hOS ·1e. aslt\· 
técnicos mas sem servídõe'> econõ- a sua polfti.ca de co_n~."n'Yá{\ e r-epre~ ctJ.nt-ra os inimigos. E a veràa,de pri- d:,.::t::. africano!': e lat;no-am-:"ncano 
mica,.~ que es"DQliem as SU<l-~ :loueza.s, sá1in forçou- a liderança soviética n mária e sem .exagêro é-a ,da nisígl).i-~ c Fvrmkelho dn livre em:orêsa nãj 
allançns militares que oomprometem alt_erar os ~eus esquemas dP provo..- flcânc!a, da usura e da ínsuficlência conaui!ü.a proselitis'm9 pela- "-'XPet.i' 
0 seu futuro ou sujeições po!íti·"!SS! caçâ?, .expansão e agressão Mas se que nos coube na partilha ,da ajudã 1 E1nci.a dum J1&SS<'!_do recente. ~v f!t8· 
que tirema liberõa\l.e de om:Juzir a.a Russ1a levantou as suas cortinas de americana desde o fim d.a se~dn tema g\gantesco d_o monopóllD eco 



L6in!Cc e por ôutra· lado a dis.crimi- O 8Ft CUNHA i-lELO: / de que sôbre êle seja ouvida a Comiii.-
LtH;·ãc secular ·de raças que a Rússia . • . ~ são de Servíç.o Público Civil. 
uPrimíu no espaço de duas gerações ~P.ar.1 ___ ~ncamml!ar a votaçao) · a~_ao \ Sala das Scs.c;Õ€s, em 11 de junl.o 

a. dí.scríminaçãã milenar de castns /fJl ~~L::,;,o ~elo c:rc:-dor) - Sr. Plc- de 1956. -Prisco dos Santo:.. 
_ oue a índia extirpou em poucos .sidente, os s1gnata.nos do requenmen­
. nos' de independência não civet·am to em votu;. ... o objetivaram nele rL·su-

cóntm -partid~ nos Estadqs Unidos mir a homel;.-lgem de pesar do senu-
,nde a _pigll1e!).tação comti';.ui .ainda Cl.o Jl€.:l morte do Dr. João. PlnlH.·ü·o Nos têrmcs do Regimento, pas.st,~sc, 

O SR. PRESIDENTE: 

una enfenn!dade obcessiva e neti- Filho, ~mt~ln. ocorrida _nesta cidade. à votação do n~querimento. 
ótka. . Pertence.::t-t' a ilustre família roi-

Para ê.s.s~s. .. povos~ .. em~Rr~. _duzen- neira, filho· do ·s:-.:ldoSo -Presidtnte .O SR. KERGINALDO CAVAL-, 
;os anos atraz· da sua técnica e dV João Pinheiro, um dos maiotes esta- CANTL 
~eu progresso ... ~terial~ _os Estados .cUstas de Minas Gerais, êontinuou na 
Jnidos não conduzem uma 1dêia pre- vida pública a tradição dO seu gent- JPa~·a encaminhar a votação), (Niio 
~ursora, uma variante, política, um tor. Deixa um claro. na vida política foi_ revisto pelo or.:r.dqr) - Sr. Pte:a­
tnOdêlo Viável, uma antecipação. 9u- .do· B~asil e,. -sobretudo, .• Jnestimâv.eu~ ci-ente, o reque1:im!!l)to formulado Pelo 
;ada, ou uma inovação ·at:ratí\'a que serviçOs prestados no. exercício das nCSJ;o .couto ·e prezado colega, S(m<o­
desperte entusiasmo .OU comand-e ade- iuw;óes que lhe foram confiada~.- FU1 dor Pl'is_Co dos SRnios, ''data vênia" 
ião. · · · ~eu companheiro na Çonstituiçâ-o ele de S. Exa; rião,_~IfJ.ta~zão dé sec-. Ja-

Nê.o quCir~m Os Estados-~nidos ex- 34 e tive ensejo de aPreciar; ntio só mais nesta Ca.sa 1 Projeto· de:- ReBDiu~ 
portar as suaS~ maneiras d'e Vida ·ou os dotes áe seu talento, .os elementos ção, no sentido €ffi que se of-erece -0 

se impôr ... como _objeto di!. Imitação .. de sua cultura, corria, principa~mente, presente, f.Qi .~UOIJ!-etido à ·~preciação 
Os seus oponenie~-.-já .se despediram à .. bondade ·de· seu .c_oração: Falece,· da Comissão de··.ServJçe-PúbUco nH~-6~ 
dos .cultos faná.ticos,. dos textos elas~ ag·ora, na Presidênc_ia do Conselho mo porque o assunto nada tem aue 
sicos e dae .Ortodoxias Intolerantes~ A Nacimlal de,Economia. ver com a sua competência .especíh-
luta ·econômicá· como foi agora colil· . sr: Presict'ente, j~ÚficÕ; .·COm es- ca. ·· ·· - · 
cada, l!,áO te:m __ o pitoresco nem a gã- tas .palavras, o tvota· de -pesar _,jincel'o Em tôrno d.es.sa mat..~rfa de ·conolU·­
lanteria-dos _em.bates ideológicos. E' do Sétlado pela morte de João Pmhei- soa,. a--proposição apenas d.:sejou dar· 
uma luta em· que os problemtus, ·os ro Filha. (Muito bem!J ~a_ OI;denação· ao q~e .se· :..vem ~-
desejos, os int.erêsses, as, necessidB.Uc~ , .-. ':ri~ o • ...:. r. petrando no Senado, dando margem a 
e as aSpirações de· muitos t.iovos thdi· o SR. PRESIDENTE:. uma 'sél'ie de 1·eclams.ções- ~·que,.· de 
nam as.suas simpatias e recolhem ns . .- . · .:· 4 

• vez 'por tôda.s, pretendeu erradicar. 
~Suas fidelidades. . . - Em vÕtltçãO _Ó requeriiliento. - ~ · . -" 
I Se · ~~· · · · ·~ ···: ã' d. 1· · d . • 0· , ....... ~- A meu~ ":_er, .. a ComisSão de. Sel'viço• 
·· os ~ .. ados Umuos n o a o arem. Os Srs. Sena ores que o a,_,r •u, Pública só excrescentemente. pode!·la 
luma nova pOlítica·- po·rque são ou- queiram, permanecer sentad.os, (Pau- jhteiVir. Creia Uada ter ·eia â 'etuci-
tr~ e diferentes. as ,condições mun-, saJ . dàr. 
dlais, política .. Positiva- em atitude~. 
programa e ação; .cbrlleçará perdendo Apl·~vado., Assim, re~·dendO, einbol'a IÍlJ;h-l.s· 
os. cliente~-~~ acaba_ré. por perder ys Ern virtude da ctellb~Í"-ação do Ple· homenagens ao !lOSSO _preclaro,.colega, 
aliados, .e nêste• teste de cooperaçao nário, ó voto de. pesá.r sera consJgw declara que .. o r_equ~rimento não tt!m 
e entendimento :mais do que de fórç.t nado ·na Ata da 1ressãa.de. hoje. . obfetivÇs p.ráticPs- nem regimentais, a 
e decisão, prova,rão que não surgimm Sôbt·e a. mesa. outro . requerimento não set·. sOb êste último aspe<:to; de 
para a condução d~-.destinos huma~ Que vai set· lidp pelo Sr. Primeiro mera procrastinação. 
nos e a sua capacidade de lide .. a:zça secretário. 
era apenas um mito de · prop5\.ganda. · .. ÊStou cel·to, SI': Presidente, d-e que 
(Muito bem; muito-bem .. Palmcts: O E' lido e aprovado o s~g-uinte a Casa· o rejeitará e desc.e lago reso!· 
oradÇJr é cianprimentadoJ. veremos assuntQ que se me afigura de 

o SR. PRESIDENTE: ' RéquériMento n. 3o9, de í956 necessidade w·gente. 
N!i.o- posao compreender a intên.r;ão 

- Sõbre a mesa· i-eqtierlmento _que Requeiro . dispenSa de: puJJlicaçã~ do éminente rein-e.sentante. do Patá. 
:Vai ser lido pelo Si". 1.0 Secretário. para a imediata discussão e vqtaçiio Não vejo em qUe a Comissão de Ser. 

da redação final do Projeto de RCJO~ viç.o_ Público, da qual~S. Exa. é iius-
E' li<Ío· o deferido o seguinte lução n,o 15, ,de J956. , tre e magna· par.'f, tenha a CWrer a res-: 

Sala .das SeSBões, em 11 de junho peito. A corppetência. dessa .. Com!.ssão 
Requerimento n. 307, de 1956 
.. ltequciro _que,. por .intermédio dO 
Ministério da Saúde, sejam pr.estadas 
as seguintes. Informações: 

1 - Quais as conclusões a que che· 
garam a.s comissões de Inquérito que 
apuraram irregularidadeS na const.ru" 
ção dos Hospit3.is ·da Campanha Na· 
cional Contra a Tuberculose, em 
Goiânia (Goiá~) e Belém (Pará) . 

.SB.la dás &ssões, em 11 de jtmüO 
de 1956. - Domingps Vellasco. · 

O SB. PREiHDENTE: 

- Sôbre .a mesa outro requerimento 
que cai ser ·lido pelo sr. to Secre­
tário. 

E' lido o seguihte 

f!equerimento ri. 308, de 195ô 
Nos têrmos do art. 125,. parãgrafo 

único, letra b, do Regimento Inter­
no. requeremos a iní5erçúo em ata de 
um voto de pesar pelo falecimento do 
Dr. João. Pinheiro Filho, brasileiro 
ilustre, qtie representou o Estado de 
Minas na Càma::-a dos Deputados e 
exercin. o cargo de Presidente do 
Conselho Nácional de Economia.· 

Sala das sessões, em 11 de ~unho 
de 1956. - Filinto Müller. - .Ker­
ginalcto Cavalcanti.·- Cunha MellO. 
- Domingos t' flasco. - Mendançp. 
Clark. - Al'í Vianna. - Péricles 
Ptrtto . .:_ Fausto Cabral. ;_ Gilberto 
íWarlttho. ·- Carlos Lindenbe;g . . -
Lima Teixeira. - Ezechias cfa RochU. 
- Ruy Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Em votnção o requerimento 

.. \ \: 

de 1956. - Ruy Carneiro. é prevista, clara e regimentalmente. 
~ ~ A medida soliCitada, não encontra 

1 O SR. PRÍ!SIDEifTE: portanto, apoio no Regimento Inte-r-
- Em discussão a redação final cuja no e nem é, com efeito, necessária. 
publicação toi dispensada. Consta do O Sr. Priscó dos &mtós .:_ V, Exa. 
Parecer .n.0 470, jâ lido. dá licença para um aparte? 

Não havendo quem, fQça uso da · .. ,, · . 
pala\-·ra, encerro a CiiscuSS!1o.· , O ·SR. KERGINALOO. C.>\VAI,.-

Em votação. . ·C ANTI - O nobre colega me hiJnra 
Os srs .. senadores. que aprovam a sobremaneira·' Se ben-1- que -eu esteja 

redação final. queiram conserver-se encaminhando_ a ·votação, o OUi•lrei 
sentados .. (Pausa). com ll_l~it? prazer.. 

. Aprovada· O Sr. Prisco dos Sa1ttos --:- P-eço 
A m:\té.ria vai à. promulgação. permissão Para desistir do meu ap9.1'­

te. Depois, defenderei meu ponto de 
Passa-se à~ -v.i.sta. 

ORDEM DO DIA O &R. KEJRGINALDO CAVAL­
CANTI - Minha lembrança ê apeno.:; 

Discu.,são únicU ào Pro;eto dt porque, fa.zend'o V. Éxa., .ooénô eu, 
R.:!solução n.o 19, de 1956, que dis- parte da Mesa, nos cahe cumprir o 
põe sõbre a constituição das oan- Regimento. • 
cfu; examinadoras para os co·n- Sr. Presidente, era o QUe eu deseja­
cursos da secretaria .do senado, va dizer ao Senado, de sorte a reBIJJ:· 
tendo Pareceres (ns: 456 e 457, ([e vermos~ desQe logo, lt- mâtéria. · Apt:t-
1956), .das Comissões:. - cte Con~- rent-emente, é eJa de pouca expres­
tiluição e Justiqa juvorável com as são, mas,.'no fundo, em substância:. t 
emendas que oferece ínilmero~ de grande e evidente utilida-de. 
1-0 e 2-C); - Diretora, considew Que se diz no projeto? 
rando prejudicadas as emendas 
da Comissão de Oonstituicão c Cçmsa simples, simplíSsima: ~as ban­
Jltsliça e oferecendo substít'utu;o · ·cas examinadoras para cone~rSQs nes-

. ta casa terão uma ordenação, coin'O 
O SR. PRESIDEN'Í'E: muito bem salientou o nobre Relator 

...:... Sôbre a mesa um · requ-erimento 
que vai ser lido. 

· E' lido o seguinte 

Requerimento n. 310, de 1956 
Nos têrm()s dos arts. 126, letra /, e 

155, letra a, do Regimento Int-erno, 
requeiro adiamento da V()tação do Pro­
jeto d.e Resolução n. 19 de 1955 a fim 

da Comissão de Constituição e JtL'5~ 
tiça, 'ilustre Senador Daniel Kriege.i'; 
e essa ordenação se farà de mod·) ~ 
evitar se organizem Comissões de oiti­
va e sim fundamentalmente estrJba­
das no nosso Regimento. 

A proposiçãQ, repit-o, é ~imp1Lsst.ma. 
Estabele_ce, no Art. 1.0 : _ 

' "A.<; Bancas Examinadoras,· or-
ganizada.s para pre.~ldir ·os con~ 
cursos aos cargos de Secretarh do 

Sehado -Federal, Serão coru:titul~ 
das de três membros, sendo dois 
senaa·ore-.s e utn fundonârio de 
livre· escolha da C::mlssão Diretu:. 
1'8.',' . 

-Nada há, portanto, que . llecessitç a. 
ouvida da Comissão de Seyviç0 pu .. 
bli~o; pelo m-enos nã<l me pareç~. 
data t'enia do _predaro~co!ega, a quem 
rtndo as minhas .homenagens pei.o 
seu alto e~pírit-o púhlico. 

O Sr: Priscc dos Sa-ldos - Obri~ado 
a V.'Exa. 

':! '-

O SR. -KERGiNALDO CAVAL­
CANTI - No pan\grato que Se st!g,ue 
d-iscipliná-se a matéria. desta far-
ina: • 

/'§ 1. 0 ;__ s~ por .Q~isQuer mo­
tiv9ts &e .fizer_ ne~~â.ria a. ~'ll­
plia(,:ão dêsses-_núm~ros; a._ noi"J. 
co •. tp<Jsk~ pDedeçerá, no ent-an. 
to, à mesma proporcionalidade '. 

'ISto é út>viÓ, tãO ét;·ró Que· Se toi:nã 
trans-parent'cf --

. Õ ·§ 2.0 , detenlüt?-3.: 

"Na coinPosição ·das referídaa 
BahcM &Xarhinao'Ura.s não será 
pe·mitida a pa_rticipaÇã.o de petõ~ 
.soas extranhas açs qnadros do 
senado Federal" ... 

Ou ti a medida qtie. Se recomendá. 
pois,_ na espécie, havia mesmo uma 
d'esconsl!!.era(;ãQ para conOsco, os Se­
nadores. 

Nesta. CaBa, hâ. ilustres senadores 
rlléd1cos engenheiros, · [armaeêuUco.s, 

-bachareis, Pr~feS.sores, enfim, hollle~ 
da mais alta competência nos diVel"SOfJ 
.setores do conhecimento humano -:­

.multo fiais do QUe em qua1quer ó.;gão 
especializado d'a administra.ção tJÚ­
blica. POr que, então, lanÇar mão de 
elementos extranhos, bUscá.-1os alhu­
.res se dispomos da p~ata da casa, que 
reouto das mais valiosas? Tamoom 
nã.o )lá razão para uma consulta à 
-Comissão de Serviço Público. 

O ri'ohre &inador Daniel Krieger 
apres-entou dija.s emendas perfeita­
mente .lógicas e e~-...larecedoras, COlO­
cando a matéria dentro do que neet'~­
sita para .se converter, numa :realid~­
de útil' .. Daí insurgir-me contra o l'l!· 
ouerimento formulad-o pelo digno S'e· 
Üador Prisco dos Santos. 

Sr. Presicrente. sendo sómente ê3te 
0 assunto em discussão, apelo pa-ra. 
que S. Exa. a qu-em m~ito P.rezo, pe­
las- suas altas. qualidades retll'e o ~­
querlmento. Convencido da nece:..!!i­
dade de votarmos. o quanto ant<.:.s. a 
'prOI30Sição, ,S. Exa. não a proc~ast~­
nará, se bem que, fazendo-lhe JUStl­
ça, não" acredito seja êste o seu p~n~ 
sarnent-o. se. no entanto, não o fizer, 
espero que_ a. casa rejeite o Requeri~ 
menta, pois não hâ razão específicrt 
para a comissão de serviço Público 
ser ouvida. (Muito bem> • 

o SÍI. PRESIDENTE: 

Dn votação o requerimento. 

O Sil. PRISCO DOS SANTOS: 
(Pi:zra encaminhar a votação) -Sr. 

Presidente. primeiramente agradeço 
aO nobre Senador Kerg.iJ.-~aldo Cavul­
canti, a Quem muito admiro pelo :.e'l 
alto méritô nesta ·Casa, a maneil'a. 
por qUe Se referiu à nUnha pessoa; e 
o apêlo para que eu retirasse êste r.e­
querimenío de audiência d~t Camm .. 
são de ~rviÇo Público Civil. . 

Quero esclarecer, também, que não­
procurei em absol,uto, cl'iar óbic~s {lU 
pmcrastinar, de qualq~er maneira. a. 
marcha dessa Resoluçao. Bem sabe 
s. Ex a. que nas Comi!>5ões a . que 
pertenço procuro sempre, dentro d'as 
minhas possibilidades, estudar os a.s­
suntõs que· me São confiados. 

A organização das bancas examin~­
doras, mer~eu, da nossa parte, aten­
çã-o especial -ú . grnnde C!lrinho, vi.:;OO 



como o pl'Ojeto de autoria do noi)re 
Senador Guilherme MalBquias, ·!OiD 
tur emzndas apresentadas na Conüs­
~:to de Constituição e Ju.:.tiça, ew~m­
trou certa resistência da Comissão 
D~r<!tora, QUe U1e aprt:se~1t-ou substitu­
tivo. 

Reexaminando o assunto, verifiquei 
que havia necessidade d'e estudo !Wi..!S 

aprofundado, melhormente feito, ~P­
bre a org·anização dessas bancas exo­
minadoras. 

Sr. -Fresidente, projeto à primeira 
vista, parece simplíssímo, como d~cla­
rou o nobre Senad·or Kerginaldo Ca­
valcanti. no entanto. é de grande ün­
portância e 'repercussão, porque fir­

·mr:rá doutrina daqui p::~.ra o futu:·o, 
.zs:ôbre concursos nesta Casa. 

A R'esolução n. 4 cogita da fonn·::;.­
ção das bancas examinadoras n~as 
despreza as .disposicões cfo nosso Re­
gulamento normÚizadores dos con­
cursos. 

Ora, Sr. Presidente, há muitos anos 
n3o se realizam prova.<; públicas pa­
ra preenchimento de cargos no sena­
do; pelo menos, desde que aqui in­
gressei, em 1950, nunca as assisti, a 
não ser no inicio dêste ano, para o de 
auxiliar legislativo. 

A disposição regulamentar que dis­
ciplinava a ccn~tituição das bancas era 
um tanto omissa; a Resolução n. '~ 
clet€rminou que fossem formadaf, de 
; ~ôrdo com indicação da Comissão 

. D~retora. 

O nobre Senador Guilherme Mal~­
Qliias apresentou projeto sõbre a ma­
t-2ría; não desejo, porém, entrar ~no 
!':·2U mérito, mas apenas defender m-t;u 
.requerimento, baseado no Art. 155, d.o 
Regimento Inténo, que C·eclara: 

"A di3cussão ou votação pode'rá 
ser ad'iada, mediante requerhne:1-
to, pa1·a os seguintes fins: ' 

a) audiência de uma ou mr.ls 
comissõ~s·•; ' 

Cabe ·agora ao Senado, em sua 5'~­
b{'"ania decidir se o meu ReqHert­
~~nto ~erece at:rovaç,tio. 

Su.,.eri a audiência da comissão dE 
Servt'co Público Civil por ser o órgão 
~sp:o:dfico, ·isto é,.o Que tem por iun­
r;-Jo examinar e estudar os a.:;sunto:; 
atinentes ao serviço público. Sendo o 
c0ncurso p01·ta de entrada a. norma, 
o processo, o mecap.ismo pélo qual s~ 
in..:ressa no serviço público, êsse pro­
cúso, ~ssa n-orma, ~~sse mecamsm-o 
deve constai do Regulamento, razão 
_pela qual r:!o=sejo QUe a Comissão ~s­
-p:o:cializada se mr.nifeste de maneua 
precisa e documentada, tanto :Sôbrc c. 
pro.ieto do nopre Senador Qmlhet ~e 
·v:1 laquías. come. a respeito do sub~ti­
ht~ivo dn Comis.são Diretora, na qual, 
nli~s. defendi meu ponto de vista. 
p._~ho que são l}erig-osissimos para o 
S-enado, t=orque d€terminam QUê a 
b~nca eXaminadora seja consti:·uí~a 
!~Ot dois Seriadwes e um funclona­
r''). 

s~ amanhã tivermos que examinar 
r . ndidatos a cargos de grandes res­
r)n~abilictades e não possuirmo.<;, nc 
momento, o que ê possível -'dentre 
C:;nadorcs ou os funcionários, elemen­
fos caoazes d'e proceder a ésse exa~~· 
fic~retilOs peütdos, cercados, impeai­
dos· mesmo de levar a cabo o concur­
so. uma yez que 0 Regulamento não 
'P<-rmite à Comissão Diretora organl­
Zf':' a b:mca com t.écnioos extranhos 
r-.:; quadros Cesta Casa. 

Falo assim, Sr.,... Presidente, . por~r:.1.e 
-~ou professor. E na minha Faculd:tae, 
buscnmos, sempre. alfm dos profeJSo­
res da. C<'ngregacão. elementos de r:O·· 
tódo saber para compor ns bancas 
de f'xnme. 

ciação da Comissão de Serviço Púoli; 
co Civil. 

Quanto á assertiva do nwu nutre 
colega· Senador Kerginaldo Cavalcan­
ti, no princípio de sua oração, de r:"Je 
não conheee caso de projeto de r&.J­
luçâo da Comissão Diretora env.ia-J.o 
áquela Comissão, pond.:>ro a S. Exj. 
que há vários dessa natureza. Send.'O 
o órgão específico para opinar nêf'~ 
assunto, tem sido ouvido sempre qu~ 
n2-::esf.;ário. 

Por isso solicitei sua audiência sô­
Dre· o projeto àc ·resolução e_m focu. 

Pe~o desculpas ao meu nobre cole­
·ga, Senador Kerginaldo Cavalcanti, 
Eu gostaria. QUe .fica;;se o assunto pF!r­
feitamente eluci::!ado. A espeta será 
de mais uma semana, creio. tempo 
para a Comis.'iâo opinar e o projeto 
retornar a plenário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Ple­
sidente. (Muito bem): 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o ~iJ<'O­
vam, queiram permanecer sentaCos. 

(Pausa) • 

Está aprovado. 
Em virtude da C:eliberação do Ple­

nário, o Projeto de Resolução n1!_mero 
19 de 1955 é retirado da Ordem do 
DÍa a fim 'de ser encaminhado à Co­
mis;ão de Serviço Público Civ!}. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Càmara número u: de 
1956, que acrescenta um itent ao 

·artigo 2. 0 , da Lei nUmero ::._.82,1, 
de 12 de março de 1953 (d;spoe 
sóbre regibe de equivalência entre 
diversos cursos de gráu médio 
para ejeito de matricula no ciclo 
colegial e nos cursos superiores l ; 
tendo pareceres favoráveis tmt­
meros 416 e 417, de 1956, das co­
missões de Constituiçào e Jl•,stiça 
e de- Educarão e Cultura) . 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a rnesa um requerimento que 
vai ser lido. 

- E' lido o seguinte 

Requerimento n. 311, de 1955 . . 

Nos têrmos do~ artigos 126, letra "f.'' 
e 155, letra '·'b", do Regimento In­
terno, requeiro adiameJ?tO daA dis­
cus;são do Projeto de Lel da Camara 
n. o 11, de 1956, a· fim c! e ser feita na 
sessão de 26 do corrente. 

Sala das Ses.:ões, em 11 de junho 
d.e 1956. - Lima Teixeira, 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o requer~mento. 

O SR. LIMA TEIXEIRA: 

(Para encaminhar a votação) 
(NG.o joi revisto pelo orador! - Se­
nhor Presidente, apresentei êsse re­
querimento de adiamento da discns.sáo 
do Projeto de Lei da Câmara n. 0 11. 
de ·1956, que acrescenta um item ao 
artigo 2.o, da Lei n.o 1.821! de. 12 
de março de 1953, a qual dispoe sobre 
regime de eqlÜ\'alência entre diversos 
cursos de gráu médio para efeito de 
matrícula no .ciclo cole?.ial e n.Js cur­
sos superiores, pelo fato de ter ha­
v'ido engano na Câmara dos D~pu­
tados. 

Quando o projeto tramitou naq•tela 
Casa do Congresso, recebeu algumas 
emendas. Entre elas, uma foi 9.prc~ 
vada e, pol' descuido - só_ 9 isso se 
pode atribuir o f a to - nao consto~ 
do corpo cto projeto. · . 

Elste o mOtiYo que me 1evou a .rc:'!­
x<1minar a ·matéria e à convicção d:"' 
QUe neces.s:h maior estudo õevendo, 
p:m:. f:ste fim, se!' sub:netido à apr<.:-

Encaminhâda a proposição ao Se­
nado, aqui n~o hoU\'e qualquer oJ.se~·­
vação em tô'rno da ornissão ocorrída 
na outra Casa do Congrf'S20. 

A Me:;a. entretanto. eleve ter r e~: bl­
do oficio a respeito. Para co:rigir o 

engano, achei prudente o 
da ·discussão e votação do 
fim de que seJam ouvidas 
sões respectirHs. 

adinme11:o 
pro.ietc, a 
a~ Comls-

E~ta~. Sr. Presid·er.~e. as razões do 
meu requerimento. tllfuito berro. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o i·equerimento. 

Os. Senhores Senadores .que o apro­
\'am, que1ram permanecer sentados. 

(Pausa). 

Está aprovado. 

Nos têrmos da 
nado, o projeto é 
do Dia para a ela 
próximo dia 26, 

deliberação do ·se­
retirado da Ordem 
voltar na sessao do 

·Primeira'- dücussão (com (opre­
ciaçâo preliminar· da constii;UCio­
nalidade, nos -têrmos do artiiyo 
133, do Hegimento Interno) fio 
Projeto de Lej do Senado nún<ero 
37, de 1954, que complemenra os 
artigos 145, 146 e 205, da Cotlsti­
tuicâo Federal, estabeleCendo as 
dirétrizes da. política .econômica 
em relação à livre iniciativa: ten .. 
do pareco, sob nUmero 404. ·de 
1956, da Comissão de Constihtiçt!o 
e Justiça, pela rejeição do projet.o. 
por inconstitucional. 

O SR. PRESIDENTE: 

Na sessão de 1. 0 do corrente, scha­
va-se éste projeto em Ordem do Dia. 
para apreciaç~ preliminar da cons­
titucionalidade, e o Sr. Otbon Màder 
formulou uma reclamação pelo motivo 
de se acharem incompletos os avulsos 
faltando-lhes o têxto de parecer )ro­
ferido pelo Conselho Nacional de 
Economia. 

A Mesa tomou a iniciativa de reti­
rar a matéria da Ordem do Dia, par:1. 
exame do assunto, impos.sivel de .se 
fazer na ocasião, por não constar do 
processo o ·i)arecer a que Sua t:xc~­
lência se referia, e reimpt·essão do.s 
avulsos, se fôsse o caso. 

Feito o .exame, a Mesn chegou à 
conclusão ct'e que não cabia a pro•:i­
dência reclamada - salvo por deli­
beração expressa do Senado - uma 
vez que o parecer em questão não fõra 
pedido por esta Casa, e sim, pelo Se­
nhor Ministro da Fazenda. 

Tratava-se, assim, dee pron,wciâ.­
mento não julgado necessârio ·uelo 
Senado, mas ,por autoridade estrat1ha. 

À vista disso, a rnatéria foi rein­
cluida na Ordem do · Dia, sem que 
houvesse sido leita a reimpressão dos 
avulsos, uma vez ·que êstes se acham 
perfeitos, do ponto de vista regimen­
tal, não sendo possivel fazer-lh~s o 
acréscimo do documento aludido peb 
nobre Senador Othon Mãder por sim­
ples iniciativa da Mesa. 

Essa a explicação que a Mesa se 
sente no dever de dar a Sua Excelên­
cia, ao anunciar de novo a discussão 
prelimjnar da matéria. 

(Pausa). 

Sôbre a mesa um requerimento que 
vai ser lido, 

- E' lido e sem debate apro­
vado o seguinte 

Requerimento n. 312, de 1956 

Nas têrmos dos artigo· 125, letra "f", 
e 154, letra "b", do Regimento Ir.tr~·­
no, requeiro adiamento da discussão 
do Projeto de Lei do Senado n.'' :n,. 
de 1954, a fim de ser feita na s~:;s§.o 
de 22 de junho de "1956. · 

Sala das .Sesl'lõeS, em 11 de junho 
de 1956. - Othon Miider. 

O SR. PRESIDENTE: 

·De acôrdo Com a de!ibe:·ação do 
Plenár:o, o projeto ê retirado da Or­
dem do n:a, para retúrnar na ~2.'Sií.o 
do dia 22 do m~s concnte. 

Primeira discussão 'do. Projet' 
de Le1 do Senado mhne,-o 21, d 
1955, que mstitui patrono do Cor 
po de Bombeiros do Distrito Fe 
deral o General Aristarclto Pes 
soa Cavalcanti de Albuquerque 
dá outras providências; tr;:nd' 
Pareceres - (números 88 e 43~ 
de 1956) - das Comissóess ··- d· 
Constituiçção e Justiça pela um:; 
titucionalid.ade; e de Segttrunçt 
Nacional, pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE: . 

Sôbre a mesa um i·equerimento qw 
vai ser lido. 

- E' lido e aprovado o segtdntl 

Requerimento .n. 313, de 195€ 
Nos têrmos dO artigo 155, letra "a" 

do Regimento Interno, requeiro au 
diência da Comissão dee Educa;,:ão 1 

Cultura sôbre o Projeto de lei do Se· 
nado. 

Sala dss Sessões, em 11 de jm1h< 
de 1956. ·- Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE: · 

De acôrdo com a deliberação do Pl( 
nário. o projeto .é retirado da Ordel 
do Dia, e encaminhado à Comiss2 
de Educação e l::ult.ura. (Pausa) . 

Em tliscussão o· Requerimento ní 
mero 306, lido na hora do expedient• 
de urgência para o Projeta de Decret 
Legislativo n."' 2. de 1956. 

' . . Não havendo quem peça a palavr 
encen~rei a discUE.são. ~Pausa). 

Está encerrada. 

Em .votação. 

Os SrS. senadores que 
1·equerímento, que<ram 
sen,ta:ios. (Pausa). 

Está aprovado. 

&provam 
permanec( 

O projeto ent~·ará na 2.a discussã 
ordinária seguinte a pres~nte. 

FLnda a Ordem do Dia, tem. a Pli 
lavra o nobre Senador Assis Chatea1 
briand, primeiro orador inscrito fiaJ 
esta opmtunidade. (Pau.sa} • 

Não se encontr2ndo S. Ex.11 pr• 
10ente, "tem a palavra o 1nôbre Senadí 
Gilberto Marinho, segundo orador ln: 
cri to. 

O SR. SENADOR GILBERT 
MARINHO P'RONUNCIJt Dn 
CURSO QUE, ENTREGUE 
REVISAO DO ORADOR,·SER 
POSTERIORMENTE PUBLl"Ci 
DO. 

O SR. PRESIDENTE:· 

Tem a palavra o nobre Senadí 
Mendonça Clark, terceii·o orador m 
~:rito. 

O SR. MENDONÇA CLARK: 

(Nilo foi revisto pelo Orador) 
Sr. Presidente. Srs. Senadores, recel 
ontem, carta da Associação Nacion 
de ·Máquinas, Veiculas. Acessórios 
Peças, fazendo-me a:pêl-o para que, de 
ta tribuna. solicitasse do Sr. Minist· 
da Fazenda um estudo· da ·questão ' 
vendas a prestação, de modo a perrr 
tir ·o redesc.onto dos títulos originã.ri 
da Yenda de veículos, para transpo 
tes de cargas. mã.c:iuinas industria 
tratores e implementas agrícolas, 
base de dezoito meses. 

Sr. Presidente, não fôsse represel 
tante de um Estado do Norte, talv 
eu _não julgasse de tanta lmportânc 
essa .modalidade de nndas, princips 
mente no.setor de máquina-5 essenc!r 
à produção brasileira. . 

Para. melhor esclarecer o plenãr: 
sôbre meu interê,o::se, lerei 'algUns tn 
chas do livro do Sr. Francisco Ver:'! 
''Estudos de Ccnjuntura RegiOnal 
nubhc::~do ·em 1951. · qu:md'J ·êss2 ilust 
b~·::tsil·eiro p:;:·ten::ia à Comissão <l 
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::;c.senvolvimento Econômico do ~ta- ~xemplo· cl~íoo Q~ um· pl"çgrama· 
<..J de· Pernambuco. no qUal faz- cou~ t.e Qovên1o contra a inflação ~~ !! re­
ftonto entre à. sit,uação fiüanceíra das cent.e decisão do Banco do Brasil de 
po.:Julações ·d-o Norte, do Nordeste e canC'êlor o descOnto de ProlnisSór1as 
as do Sul. · ç _nls suas Carteiras de adiantiiiUerito 

Pi{l .o D1·. J;l;ancisco V era 9ue o e nas .;uas ~gência.s .sob a alcga;:-J.o de 
valor dos- depósitos a vista, em junho qUê a promi.Ssórir. é utulo que PQde 
de 195ª, no .NOrte, à tingia a Cr$ ... gera_r esPeculaÇão. '- . 
1.026.732.000(]0:; l}Q i"'{Çi_-_deste, __ !l Cr$ "O càncelamentó do simPles çlet~-ontq 
4.8-'11.867_.000,00; no Distrito Federal, de p!·ornissôrias· no Rió de Janeiro 
Cr$ 57 .Ql3.55Loco.ôo; _nô Lçste -(fora pcdei-la talvez 'co;·res~Jode:r ·IJ-m~ me, 
o DLStHta FederalJ, Cr$ ...•......• , di da contrã o sm·to imObiliário; mas 
6 418 951-0QÕ,üo: no sul, Cr$ ........ a ge-nerali:Z!\ção" po1· t.ódâs -as àgênçias 
43.082.119.000úo: no Centro ~ O"e.ste.,do Banco do Br.a.:=iJ ca1:.s0u a pareli­
Crs 809.082 .OOú,OO. · _ zaçã"o dDs financlam:ent-as daS s:Jfras 

GonSideraÍ"ldo 9 valor _çiêSS('S ~e~ô.-- 1 qre \'inham s-.::ncto fejtos 11ào só ittra­
sH-Os pRra as p.opulaçõe-.s regionais, nó.s vés de dinheirO cOJno de promissórias, 
teria moS· indices. p"er copnâ. €m cru- e que agora err\ ·vii-tude de -o Brmco 
zeiros, para o Norte, 520 00: para o do Br~.sil não· esta!· dispó.sto a est:m­
Norcteste, 34,0.0: para o Distrito Fe- der o crédito a todçs os produton~s. 
deral. 21.89Hl:O: ·para o Lest~ -37-2 20; por_ faltA.de cadastro ou de qualquer 
pa.~-a o Sul, 2.597,10 c P-1ra q cent-ro~ outra c.ltuaçãq pcvan.!e o B~nco, a 
Oeste. 466,80. lJ!'Qdl,lÇffi_o br8._sileira do Norte e do. 

Verificada esta 'disparídad~ entre o Nordf'ste. pri(!CiJ:~lntente. à de g}ne­
valor dos ~epósitos ba!}cários e o va- t·-o~ de e:-t,nJrt.a.ç~q s:frf'm a.s come~ 
lor 1Jer capital, pa;,.saremos, em segui· ou~l:ci:;J_:; d~:.se ~:or~e drástico no si.s­
da. ao m'imero de estabelecim~ntos tr:nn de finae.C'iam_ento. 
bancários t?:xistentes Do Nor-te, ilo Nq·- -Sr. ~l'rsidente:_es:o:as as razõe-s que 
dest.e e no Distrito Federal. - tne l"\l·ru!] R as.Yl.ciar_-me ~o aoêl-o dà 

O Norte conta 33 ""'ta'oei~cittte tt.o A_s~Ócir""cán d;> Máquinas ·~.o_ Sr. ~di-
, - · .,.., · '

1 .s 1 11 1~tr,., da 'fP,z.-.nda "O spn'tdJ de o'te bancarias: o Nord~te, 139: o. Distrito '-.._ ~ "· -·.-- "' -· ~., · .. ;'· '· 
Fe-deral 513: o Leste (fora o DiStrito. ru~ l~rn~~ seJa~:o~~ley;t'<·do () el·~mto 
Fedel"a:). 856· 0 Sul, 1.75B· 0 éel"ltl'O- ~!li·~ ),n~-a !\ P·:S," .. çao de mánun:.rt..~. 
Oc"'te, e.G. ' ' · tr;qt.(l-yes, caminho.!i!,5 e ~otore~. previ-

O ·t · . t.:: · d I d~t:c1a C1~3z de O"fl."Rll~lr m"t~r pro-
. s cap1 ~1s a,!-1 · r:za ~s montam, _?O dut!'\'ld .. ,C'!e o.o · Paf3. {.~fuito oem. 

Norte, a CrS 114.6a·J,OO. no Nordesoe, Mui'o b"rJ) · . 
a crs 319_ 915,00: no Distrit-o Federal -, · 
8 ,crs 3.4~~-030,00: n(l L;o::te. a C!'$1 o SR. Piu::;;rnENTE: 
l.183._6,f5 .• 9Q, no sul. a c .. ::;......... -
::!.33().8'25,00; e nó Centro C<\.'::te, u Cr$ Tem a pabvra o nobre .. Sena~or 
~€i. :}00.~0. . \ E.z~clli2,s da :R-cch{!., quarto ora de-r 

E, amda, Sr. Pn.!Sldente e Srs. inscrito para es.sa opo<tunidade. 
Sens.doms, os índices, per capita dos 
car-itais autorizad-os ~ soma dos ativos 
e p~ssivos têm n seguinte exnre.s~:io: 
no :Norte. Çr$ 88,47; ·no Norde.ste, Cr-S 
2:1.5-t: no Distrito Federal. Cr~ 932.42: 
n\J Leste. Çr$ 86.03: no Sv! Cr$ 183,{)9: 
e no Centro-Oeste, Cl'S 18,97. 

OS SRL SENADOR EZECHlAS 
DA ROCHA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE A RE­
VISÃO DO ORADOR, SERÃ 
POS1'ERIORMI1i\'TE: P V B L/ .. 
CADO. 

Para. terminar eskls conside~ações 
<'...Statfstícas, o vaior dos eml~rPstimos O SR. PR.ESID.ENTE: 
l:::,r.nl\rios e descontos r"eitos ãtcançam -
no Norte, per capifa, a CrS 516.BS; n~ \ :re ma pal.!HT? o nob~e Senador Da­
Nardcste, Cr$ 590.11: ·no Distrito Fe~ rt\l~g,cs \ elasc-c, 'eU1 nttuC\e <ia. P3r­
deral Cr$ l8.R64,01: no L<>.o;t.e. Crs .. ~u~~ c~m ~ Senador K~rgm~ldo t-a· 
1. 218,64: no Sul, Cr$ 3:121,26 e no r. a1tant1, qumt.;:;. orador tr..scnt-o, 
Centro-Oeste, CrS 952,66. · 

iJ SR. DOMINGOS VELASCO: 

(Não /pi revisto pelo orador) - .Sr. 
Presicl_ente, :r:;edi a palavra para ler 
uma declaração do Diretório Na_ci<mal 
do Ptutjdo Socialista Brasileiro vo­
tada em sua r'euriião de ontem à tar~ 
de e vazada nos seguint€'.s têrmcs: 

O ·SR. PRESIDENTE: 

Nl!-d~ mai.s. b.avend.o qij.e tratar, vou 
encerrat· a seS&lo de-:.-ttna.ndoQ p.aru a 
de amãnl-iâ a. Je8-uiÍ1,te:. · 

ORDEM DO DIA 

-aeque1.1te. E, wr i.s.s,o mesmo, c1eve 
~istir na sua posíçã.o de lllde~ 
pendência, que lhe iem possibi­
litado apoiat ou combater as ini~ 
ci_at.ivas que !he pa.l'ect:I)J oom·e­
niente~ ou n{i_o_. a:os interê.s~es·_po.., 
pula1·es. M;as o f'al·ttcto Socialls~a 
sal::"'.e e d_eclara que independência 
n_ào ~ isola.m.ento, poi.s considen1 1 _,. VotaçáQ, em d-i.scu~ão ú:niô.l, dO 
q\le em . tOdo,.<; os f:'artidos Poli:-· PI-·ojet.o ,de .J,_ei- da Çà_mara. n"-~ iJ, úe 
{lCOS

1 
c.orno em toQo.s os setQr.es ·~95&, q1,1.e e.s~ab.elece pri~::lo espçcw.l 

da~ püpu_laç~o_ ·ex1_stem ele!nentos -para o e.~Pl'eg-a@ .D9 e-~ercl<:do da rz­
capar.e.c; e pat~"io~as aue à .b-ase de pl"eoSeQ-t~yão profi.%10l1al cu cargo ae 
um -progiama de ação im~diato, administração sindical, tendo P':\''~:t:e­
muito po_de1:ão · faAz.er e realizar res ns .. 294 é 4~3; de 1956, da Comts­
para evlía,r que o -pais .s_-e afund.e são. de Coru;Utuiçào e Justiça, favo ... 
nl;\ ileg~lidade ou se preci[-ite na (áve~ ão p"rÕjetQ e' à emenda de Pl~ ... 
dit.actura. · -11ár~o. · 

5. o desenvolvimento econõ.,. 
mico planificado do llú.'5So país_, h!l 
de verifíca1·-se Por etapfi.S, irti­
cbndo~se Por aquêles setõres de 
que deper:dem orgãnic:unente as 
tre.nsfonmtcões estrutm·ais a1-
mejaP.__Q.s e· a proctuüvidade ·do 
trab.all10 nacio11al. São, so.bretu= 
do, os sctôre.s do crédito lcorn ~ 
reforma bancária), dos transpor-. 

· 2 ~-PriineiJa: discuS§ãO qo Projete de 
Lei dó se11ado n.o 59, de 1954, que 
di.spõe~ ~ôbre a capacidade ele:iv L, 

tendo Pare~r. 150b n.n 4.52, d<ç 1951), dllo. 
Comissá:o de Col_l.Stttuiçáo e Ju:::~4ça.t 
J)elo arquivu.ment-o do Pt'ojeto. 

Está ·encenada a sessão. 
LeVant'a:-se a 

ê }5 rlllriitfo.s. 
~essão às 11 hons 

tes, da indústl·ia siderúrgica, da /---c---------------­
energia,' da indllstria. de rhãq\ü­
na.s e equipamentos e o setor da 
reforma agrária. O Part~do So­
cialist-a ·pugna pela preservação 
dos nossos míuerai~ estratégicos, 
pela prcibição ctU sua exportOção, 
pei.a. ~riação. da indú.strin de 
Energia Nuclear, pelo Qesenvol­

·vimcnto c_Ja Petrobrás. Uma ação 

DISCUR.SO .PRONUNCiaDO PELO 
SR. SENaDOR bPOLONIO SbLLES 
NA SESSÃQ DE B DE JUNHO DE 
19õ6 QUE SE REPUBLICA POR. 
HAVER. SAiDO COM JNCOR.RE­
ÇOES. 

O SR. APOLôNIO SALES: 

governamental conjugada deve, (Não foi revista pl:lo orador) - Sr~ 
com aud~cia e lucidez. ~oncen- pre· 1uenL~. cr~. .:::~ü<liH t,, •• ___ o 
trar-.se ne_.sses pontos bás1cos do eu de viag_em, hoje à noite, pa1·a as­
.soo soluç~o àeauenàe uouene:!ls sistir a po.sse do nosso c-olega, senador 
sua ~oluçao _depende a el~vaçao I Ma.galhães 13araw., no Governo ~ 
do m:-rei cte ,vida dos brasilerros, e Pu.rã, sOmente _ na próxima quarta• 
espe~tal;net!-e dos trabalhado1:es feira 1·etornal'ei ao senado. 
na u1dustna e d<l camP<J e das · -· , . . . 
del1lals cla~ses as..ça]a.l'iaàas. o Coma,· porem, nestes ultunos ~ta,s. 
Diretório do Part·ido Socialista dà os nob1·es representantes de mHih3. 
todo o seu opôio acs .trabalhado- tara não tenham comparecido ao Se­
res t-rasileiros na sua luta pela r.~dC!, . e como julgo premente e ne­
:revisiio imf!;<ii-ata dos nH.·eis de çes.sano que uma voz pernambucana. 
.s::tláriú~, especia:lmer.te do Salá- se ~leve nesw hora de I?.:ofunda apre .. 
r~o Mínimc_, reasseguràndo, po- ep.sao para aquela re_g'!ao, explica-se 
rem que só 0 estabelecimento da mmha pre-sença na tnbun~' qus.-se uo 
escala móVel de salários manterá, momento do meu embarque pare. o 
no sistema r~.tual, certa estabilida- Norte. ·~ , 
de do padrão de' vida d..:~s closses 1!: ql,!e, Sr. Presidente, recebo, n. 
que vivem de salários. cada instante, telegramas de corre.t-

, . gionáríos: de pessoas de' outras fa~ .. 
6 .. O Partido Socialista se sol!- qões ·políticas e. tam'oêm, de elementos 

danza_ ~o.m Os estudantes, . pela indiferentes à politica re.1ataud3 o que 
s~a. v1tona cotnra o fX?del'l~ da.jse J)rtssa ... em· Pern::trobuco, n_, sua· d~ .. 
L1ght, em defesa. dos mte:es.":es s-oiada região das sêca.s. 
populares. / • 

· ... . . . Talvez os nobres colegas já tenham 
7. Rea.fL ~~a o P.a:rt1do Socu'llls- notado qu~. embora \'el'Huldeo, tre--

Sr. Pr~sidente ante tais desigual­
dades, não é p~h·el, fique indife­
r-ente, camo representante do No1·t-e e 
do Nordeste, ao apêlo da ·ASSOci.acâo 
Nacional de Máquinas. VeicuiQ.5 Aces_­
::;ôrios e .Peças. conqdo na ·carta de 
24 de nulio do corrente. ano. SolicitQ, 
por isso. ·ao Sr. Ministro d.'l Fazenda 
Que o ·1·edescoE_to tias promii)-$Ól·ias de 
veqda de máqulnas:- tratores:--cãn1i: 
nhões r div-ersa.S- outras máguinas lU­
~dusl"r!ais. seja re-alizadO_à..J:liilie_ruinli.'J. 
_de lB meses. 

ta a nec~&$_.1dade uyg~nte da re- quentement.e, assuntos econômicos, ra ... 
_1. '·O Diretório Nacional do g_\.!lan:te_I!t~çao do Du·etto d~ g1'é!'/e ramente, mui raramente .mesmo, me 

Partido ~ocialista, _r~uniQo em e .. d!l. L1àe1 da.de e Autonomta ~~~- tenho preocupado com matéria rela-

Não .se tratar. absolutamente, de so-· 
l~c~t:lção capaz de prejUdicar a po~ 

_Iltlca a ser ~eguidíl pe!o GO\'~rno, dê 
combater_ a Jnflação. Na verdade. o 

·fenômetlo inflMionário, no Brn.sil, é 
discutível. ·Pode haver inflaçã-Q no 
~istr_ito ~d.ere.l para fins de especula­
çao tmOblH~ría: no entanto, noS Es­
tados prodü0res do norte, Nordeste e 
Centro do Brfl..!'\il não há capitai a 
longo prazo p9.ra a produção. A ver­
dade é que a Jistribuição nfi-o é equi­
tat\va e correta. 

Os algarismos que .acatei de ler 
comprovam a centralização. absoluta 
dos bancos. casM bancádas e. frn1dos 
no Distrito F'ederai, em det.rimento 
dos mais elêvados interês.ses da I:OPU­
laç~ do Norte e do Nordeste. 

Reduzir, nê.ste momento, por Instru­
ção do. Superitlte_ndência da Moeda e 
00 Crédit-o os descontos de .-rom.i.ssó­
rlas referentes à venda a. prazo de 
máquinas e iiUple.mentos agrícolas. 
para as populações do Brasil, em ge- 1 

rat, é atingir, não só o DistriOO Fe­
<f.er.aJ, onde essas operações se fazem 
na base de dezOito mêses, corno Uqui­
de.r. pràticamente, as pequenas pos.sí­
bHfda.de.s dos que trabalham e pro­
duzem no Norte e no ~ordeste. 

sessio ple-nária, declara que man- d~caJJ?, as;;e~ur~dos na ConstitUI- tiva à sêca -110 meu Estado. b que soa 
t-éiU a linh&l de independência Po- çao da Republlc.a, d~quêle.s que compreendefn que essa 
litica, po_r- êle seguida, .desde a , r f r d ct 1 
Convenção Naciohal de l9-Sl e ro.- B. O Partido Soci{ll1sta p:ro- e y:na ~~a l a e contra a qua, 1:-uita.s 

~lama a sua ié na De-mQcta'\."ia vezes, nao se tem que lutar a hao ser tifica.da pelas convenções que ,<;e - ~ - · · d ro 
lhes seguirrtm. Não tem 

0 
J.larlido N~ são as ,iiben:~~des democrâtf.. para 3iuperar .::o1~.t o_ m~men. c que. 

razões para modificá-la e Jhe cas qu~ estão provocando a de .. me·ce de Deus. tem .SidO _venctda:;;. até 
.sobram outras parã reafiimá-ia. ~&ord€m ecOJ'>ómico. financeira. agora, com o esfôrço titânico dos meU3 

" I · .EsS_a ·rl~ordem, catu:-nda pela fn .. c?t~terrâr:.eo.'!, qu.e 1~e~sa região. f3:vo .. 
·w. Uegavel é que a crise eCo- suficiência· do nooso desenvohri- rec1da pela clemencm do te-mpo, cr:sm 

nõmico~fintl11C2ifa já atingiu um Inento e_conólni.CQ. é ae:ravnda rlQurza._<; que transbcrdam_ a ponto de 
grau. tãB agudo que vai criaõctõ .o- ~ d d f 
clima de ctese.spêro nos lates tlos pela pi·essão reco_nhecida de gru- S.~ po er, quan o os s~ ~·tmeytos não 
que- vh·em do próprio trabillho, pos 11aeHm~i!? e est1·ageu·o~ que st;{l. grandes, lemr a mJtigaç.-;•.o nec~s-
sohretud:o do proletariado e da procunun al:l"Ccan.Jvv· deteimina~ sarw .. 
clas.<;e média que per<!ebt. remu- ·das riquezas do pe.í.s. Versanão. poucas vêze.s. sõbl·r as-
neraÇão nxa. ~s.se é o problema .9. A base de ta.i.s medidas 0 ~unto d~~-sêcus em f'e1·na~buco tenho 
Q1.1e- e1-'!ge solução adequada · e Partido Socialista conSidera Que dado, frequente~nente, apÕlO a quantos 
imedia.ta.. Nêle se encontram as pode ser sUperada a crise êco"nõ· EstadQs _ainda meuo_s favo~·ec:idos _Pela 
raízes da intranqÚilida.de pàl!tka mic~-politi_(la_ .em que se debate ~~onu::~hda~e do c~):UR.. vem nqm fiO 
e da irritaçã_o popuJar. a .Naçiia Brasileira". ' ........ nado e~r.-or as dJ!Icu.dades do !no-

- . mento. 
3. O p.l.rtido socialista, pro- . 

clama que têip .siçlo inoperantes _·,Era o que tmha- .a dtze.t, Sr~ Pl"esf­
a smedidas adotadas pelos ~uces- (L:z'lte. UJ·Iwto bem') 
sivo.s: governeS. p:ua debelarem a 
inflação e rle_}...erém i alta d,Qs · O SR. ·PRESIDENTE: 
!JreÇO~ . - .r" 

. ..... . ·Tem fl palavra o nobre Senador 

4 .. • 1\s .dirergências entr..e_ <?~~N-~ves da Rccha, ·sexro or-ador íris-
Partidos conservadores, .tanta os c!·Ito. · 
que . se ~ncotram no Goli.êrno, . 
quanto os _que se acham na oJ-)0~ t;J SR. SENADOR NEVES DA 

sição, se limitãm ·a simples com~ · ROCl-1_4. PRONUNCIA DISCURSO 
petições pela posse do Poder. O QUE. ENTREGUE. A- REVISÃO 
Partido Socialista não se tnteresss DO ORADOR. SERA. POSTERI-
por essa tut.:l ~uperficüti e incon~ ORMEi\'TE PUB'L!CADO, 

. Agora, Sr. Pn:_sidente, ê ,a_ vez tam­
bém .de falar em nome de Petnam­
buco e relatár a esta CB:"a o Ol1l' "'<: 
_T)as!;_a n,M. zonas da sêca do JJH·u E.s­
tadg. Somam m~.{)Q{J quilômetro~ fl\111-
.dnld,.?s a. área pernambucana: desr:~ 5, 
auenas 14.000 estão .situ~dos ~m rc­
giãó em que se pode dizer que· oE ln­
ve~~os. Jsto_ é, as chuvas,· são. n(•J·w~is. 
DolS terços, potianto. dO território, 
'"'Cha:n-Sf> na região O!'a de trJH1Si('ãO 
da zmm d9: mnttt para o· sert:'í.Õ, orn ~m 
plena cantcul~ sertnneja. ·Sessent::~ e 
qmHrO mil quilômrtros qufldrndns sáo, 
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precisamente, a área 'da região deso­
'lada pelas sêcas efu Pernambuco~ mas 
raramente, e mercê de Deus raramen­
te, tôda essa regifio chega. a-o ápice de 
uma sêca, como está agora. aconte­
cendo em meu Elstado. lt -que feliz­
mente, de quando em yez, aparece o 
inverno um pouco melhor, ou um pouco 
pior numa daqulas regiões, · paupando 
outras. Agora, entretanto, justamente 
num contraste deswnano da natureza, 
é na região sanfranciscana, é ai onde 
a sêca se está nfirmando aa maior 
calamidade dos últimos anos ne. vida 
econômica da minha terra. 

Sr. Presidente, há poucos dias, li, 
desta tribuna, te\egrama. do Gover­
nador de Pernambuco. S. EX.a não é 
do meu Partido e nen1 sequer pernam­
bucano, mas como Governador, e res­
posável pelos destinos do meu Estado, 
que lhe confiou um -eleito-rado que 
soube cativar, deu aqui seu testemunho 
de que. em certa I'€gião pernambucana, 
até crianças estão morrendo de fome. 

Não faria essa :~tirn1ação ao senado; 
se não tivesse eu a cer:.eza de que esta 
Casa compreenderia com que emoção 
nesta_ hora falo. ·-

Há, Sr. Presidente, aspecto a es­
clarecer nêste discurso-apêlO que estou 
pronunciando. Antes de apelar para 
o Govêrno Federal, Pernambuco, pelo 
.seu Executivo, pela sua Assembléia 
pelo seu povo, tudo fez ·para não 
ocupar terceiros. 

O Governador cordeiro Cle FMias 
enviou Mensagem lancinante à As. 
sembléia Legislativa, pedindo a aber­
tura imediata. de um crédito de dez 
milhões de cruzeiros, e aquêle Poder, 
cujos componentes çonheciam, tão bem 
melhor que o GovernadOr, a penúria. 
das zonas desoladas de Pernambuco, 
não votou, apenas, os dez milhões s-a· 
licitados, mas quinze; e liberOu tôdas 
as verbas orçamentárias, oom a maior 
rapidez possível, contanto que se desse 
trabalho. trabalho eventual, de emer~ 
gência. nas estradas incluídas no Plano 
Rodoviário Municipal, a íim de que 
não desertassem os sertanejos na hora 
em que se espera a colheita das Ja­
vopras plantadas. Esta a maior tra­
gédia rlo pe.norarna das* sêcas-- Ia­
vou:as plantadas e cultivadas até a 
hora em que as chuvas não che!!am 
e as safras se per:dem como se perdem 
as esperanças. 

Nesta hora. necessário .. era que os 
parcos recursos de que o Estado jíspõe 
fÕS-"'em" aplicados, e estão sendo apli­
cados, para que o ê:.codo seja metior 

A::=im se faz em Pernambuco, Sr: 
Presidente onde o orçamento é pe­
oueno. onde as pertU!"bacões cto Erá­
rio r"~O são ~e subestimar. 

Assim se fa:r, em Pern:1ml l:~o: e é 
justo en~ão que também se apele pa­
ra que a União não faça mais que o 
Estado. mas faça tanto ~u~r.to Pn­
nambuco. Acorra aos reclamns do Go­
vernador Cordeiro de Faria·s e tani­
bém abra um crédito extraordinário 
previsto não só pela Constitllirão. co~ 
mo por lei, crédito que, 'mnu~Ttdo aos 
recu~-S?~ de Que já dispõe o Estado, 
pos_sibiiite trab.Iho ao sertanejo que 
em1gca. 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção llJ 

mente UDlA dotação global oor­
-res-p.Qndentes a um l)Qr cer..W da 
renda tributária da União, ar~ 
recadada no exercício interior, 
para constituir o depósito espe~ 
cial previsto no· § 1. o do artigo 

198 Oa Constituição Fed~ral. 
§ to _..;.. Vinte por cento, no 

rnáximo, da referida dot::J.ção an 
constitui.rã-o reserva especio.I des­
tinada ao socorro das I>Ofi\1\açó~ 
atingidas pela. Sêsa". 

No Mt! z.o. assim se expressa: 

Art. 2.~ - A reserva de que 
trata o § 1. o do artigo anterior, 
será aplicada, total ou parcial­

mente, em obras de emergên.:ia 
em serviços de assistência às po­
pulações de zona sêca, quando 
ocorrerem . cdses climáticas que, 
pela sua intensidade e pela ex­
tensão da área flagelada, impo-

~nbam o socôrro imediato da 
União''. 

A disposição é, sem dúvida, previ­
dente, com a qual se -deve arrimar um 
Govêrna de boa vontade iJal'a com a. 
população sofredora; e a mim me ca­
be dizer ag·on ao Senado qu.e jamais 
duvidei da OOa vontade do a~Ual Go­
vêmo, porque conhf!ÇQ ~ t:e-'i.>ho au.5-
cult~do todos os seus propósikls no 
sent1do de que. aquela regiã<> seja re­
cuperada. Assim, se há :Joa vontade 
d:o Chefe do Executivo, :se há possibí­
hqade em lei, se há autorizacão até 
na Constituição, . .seria lástima~·et que 
U!f! !epresentante de Pernamtuco não 
v1es_se ~esta ho:·a fazer !lm apêlo e 
pedir . mstantement.e ao Pr..;;;;idi~:I:e 
.J"usceh!J~ Kubit.schek a a!)ert:.~ra de 
um credito de quinze milhõe:.; de cru­
ZP.,ros n~s. tê:mo~ do discurJu que aqui 
pronun91e1 há d1as, os. quais somadas 
ao e.:>forço e aos quínze :milhõe.<; à:> 
meu Estado, p-elo menos d)!rante al­
~uns mêses possíbilitara o trabalho 
aque!a popula~ão que, talvez, quem 
.$abe, tenha ainda de emigrar mas 
pelo m~no~ nã.o emigrará era df.saba­
lada carreira, para regiões mais teli-
zes. 

ltste o. a·pêlo que queria fazer M 
Sr. P:esidente da Repúblic!!., antes de 
embarcar para o Norte. 

O Sr. Daniel Krieger 
V. Exa. um á parte? 

Permite 

"tete, do esfórÇ{) imenso de S. Exa., 
poiS . encontrei-o a braços com mil 
problemas, e-.studando, sem dúvida com 
seus técnicos, soluções, que ~ão .são 
apenas soluções de emetgênc~a. -p~na 
os grandes problemas econômicos da 
noss~ terra. 
~ pois, com confiança. que -fo.ço êste 

a.pêlo; mas não é só com confianç:l>, não 
é .só mesmo, digamos, valendo-me do 
direito de representante do povo; não 
é só escudado na lei; não é só escuda­
do na Constituição, mns escudado na 
eerteza que tenho de que, dentro do 
Brasil, seria muito difícil encont:'ar­
se um coraçãO que não compreendesse 
o que é o sofrimento de uma tei""::-a as­
solada pelas sêcas durante anos s:::gui· 
dos. • 

Sr. Presidente, alguem disse, certa 
vez, ser _o nordestino de tal h1odo so~ 
!redor que bastava de sofrintPnto~ e 
alguem disse também que melhor fôra 
se deixasse de parte região cem tão 
poucas possibilid<ldes econômicas. Cla­
ro que êsse alguem,~ no meu sentir, 
't~rá sido um anormal: mas é bom 
que se comete frase como essa. 

O Sr. Cunha Mello ~ Quand.o não 
s-eja um anormal, não é bl'asileiro. 

O SR. Al'OL0N10 SALES - Mui­
to agradeço o aporte do r.1eu · nobre 
colega. Realmente, nasce::- ríuma ter­
ra como esta e çensar dêste modo, 
não é ser brasilei:o. E ju.stv, po.rém, 
comentar se, realmente, essa c:-iatura 
pensa bem .Qu:lndo acha que no N0r­
deste. pOuco se prod\l'Z.?! - Nio, se~ 
nhores Senfl.dores! 

Quando outras co\sas nãc- s~ -prOdu­
zissem no Nordeste, ter-se-ia, pelo me­
nos ,a cetteza t\a -c:üstênc'l.a ali d~ !'e­
servas de caracte ·es, de l'escrvas dt> 
vontade hmnana, de reserv3. de braços 
e d.e cabeças: 

Disse-me, certa vez, um pau'!.isb: da 
sua terra vocês exportam pa1·a são 
Paulo grandes cabeças, grandes ce1·e~ 
bras. grandes ilnaginaçõe3, g r a n d e s 
vontades. 

Meus caros com})anheiros, :1té o F.s­
tado de Sé.o Paulo r-econhece a co­
operação que o Nordeste vem prestan­
do a este ~:ande país. Ê .lusC.), por­
tanto, que ~lJUde, também, qu~ dê sua 
OOop€ração a esses hof!!ens qu~ r.as­
ceram, vivem e mourejam no .;ertão. 

"EStá 'ú:qui feito o meu apeio .. 
O SR. APOLONIO SALES - Colll 

mmto prazer. O Sr. Lima Teixeira - V Exa. 
permite um aparte? · 

Ô Sr. Daniel Krieger - O c.pêlo de 
V. Exa. será o a pêlo de todo 0 Sena- " O SR. APOLó_NIO SALES - Ouço 
do da República e do Bra -u N- 0 ~empre oon1 mmto prazer os rroa-rtc:: 
dem_os conservar-nos inct7rc;·en~~s Pa~ 1 do nobre representante da Cah:a. 
sofnmento ~e P3:trícíos d-a Estado que O Sr. Lima Teixeira - Estou ron­
V · Exa. tao dignamente repl'esenta vencido de que o Sr. Presidente da 
nes_ta Casa. Repúbllca atenderá ao a pêlo de Vo<>sa 

o SR. APOLôNIO SALES _ Muito Excelência, sobretudo -porque se Te"V~s­
be-n1 me sensibiliza 0 aparte do ncbre te de tal slnceridade e de tal oportu­
Sena~or Daniel !{rieger, homem das ~idad-e que. difkUm-en.te, o Sr. Ju:me­
campmas gauchas, que tão bem 00_ Imo Kubitschek pqderá negar-se a 
nheÇQ ~e que se sensibiliza. com fato.s atendê-lo. S. Exa., ~Ttam~nte, 1evará 
como ~sse,6 qua.ndo um homGm do Nor- em consideração não só o Estado de 
deste expoe c:<Jm clareza seuS esfor- Pernamhu~o. 1\S agmru qu~ Pf\.d-ece 
ços, su~ aspíraçóes e sua.s esperan- seu povo, ~omo a atuaçã') de Vossa 
ça.s. cre1o que v. Exa. interpreta re- Excelênc\a nesta Casa nas horas dí­
alruente o apêlo do próprio Senado· ficefs e também quando tomúu pÔ:;i­
e. oomo há de ter fôrça para 0 Sr. Pre2 ção ao 1~do do Govêrno, em c~mpa­
SideJ?-te da RePública 0 apê~o dQ nor- nha. vitonosa. No meu Estado també-m 
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O Sr. Moura Anàra:de - Permite. 
V. EXa. um aparte? · 

O SR. APOLONIO SALES - Reoo­
bO ·com muito p-:azer . o aparte do 
nobre representante de São Paulo. 

O Sr. Moura Andrade - Estou. ou .. · 
vindo o discurso d() V. Exa. com de-· 
susado interesse. O nobre colega re­
feriu-se :1 quem, um dia, dis.'iera ser 
melhor se abandonasse o Nordeste, tais 
os encargos que traria para o Brasil. 
Qu-ero assim se manifestou seria um 
insano -- disse V. Exa. - não seria 
brasileiro -:- afirmou o nobre senador 
cunha Mello; mas, de qualquer ma­
neira, seda completo ignoraú~e da r{:;a­
lidade naci~:mal. 

O SR. APOLONIO SALES - Muito 
bem. 

O Sr . .Moura .Andrade - 1!: algut:m 
que nào· sabe que, à fl"!Jta c ao valor 
moral dos nordestinos, deve o Brasil 
.sua eternidade, sua vida at.é os dias 
de hoje. como paulista, devo dizer 
a. V. ~a. que vemos no Nordeste 
uma fotçil do eq_uilibrio nacional. Tem 
:sido ele, dentro da sua pObreza, den .. 
tro das suas dificuldades e do3 seus 
sofrimentos, um· mercado d2 ab.<;ol'r,:ão 
dos produtos industriais de São Pa~lo. 

o Sr. Georgino Avelino - E um 
cont:ibui:nte fraternal para a íorma-, 
ção da riqueza pallli.sta. Basta ver o 
que dizem as estatísticas, relativamen .. 
te à popUlação nordestina. 
· · O Sr. Kerginaldo Cava"!canti -Mui ... 
to bem! 

O Sr. Moura Andrade - São Paulo 
pensa no Nordesre sempre CJm o me .. 
lhor carinho, porque lhe manda aJ ... 
guma coisa do que produz, e àe lã. t·e-­
cebe homens, valores que têm realiza .. 
do pa:a a História de São Paulo os 
mais assinalados se r v iço s, inclusive 
ocupando o próprio govêrno c.Q. r.c-::::so 
grande I!!stado. 

o Sr. qeorgino Avelino - Muito 
bem. 

O Si-. Moura Andrade - C o n ta. 
pois, V. Exa., senador Apolõnio Salcs. 
com a ü1teira solidariedade E máxima 
simpatia de São Paulo. Saiba o 110 ... 
bre colega que no Senado e-:.1.contra,-á., 
na banco..da paulista, home1~ p1-.~ntos 
a cooper.a:, sempre e semp~·e, !lO se-n­
tido "de que o Norde.<>te seja. re'llmente 
?:O:!'lstido, a f~m de que possa c:mc:eti­
zar n gr~nde missão econômca C"J!T€.5• 
ponctente à alta missão~ intelectual, 
moral e civica que vem realizando de 
há muito na Historia do BrasiL rMui ... 
to bem). · · 

O SR. APOL(lNIO SALES - Sotl 
gratí.Ssfmo ao aparte do no:Jre &'na ... 
dor Mou1·a Andrade, que, com a fo:· ... 
mosura de sua eloquência, tl·az o 
~paio de São Paulo à.s idéias ~or mim 
espe11didas desta tribuna. 

Não me alents., Dão me noTada se 
dê, cpma _.solução para P~r;ambuco 
a enw;raçaa dos St!US tilh'l.S' mas me 
a~rad~ se dê ao. pernambÚcano que 

,quer flcar a POSSibilidade de criar ri­
quezas ou de promover melhoramen­
tos, à espera da clemência do Céu à 
e~pera dos_ bons anoS de innrnos. ~ue 
nao desafiam a capacidade de traba­
l~o do sertajeno, Ul:.'\S que, ·ao cont~·á~ 
rw. compensnm sua atividade 

_Sr. Presidente, vou ler a;tigos dil 
~~ que reg·ulanlt>nta. tjispüsições da 
..,R.1·ta- Magna, quando se diz e 3e pre­
rê -recursos para essas .<:?mergências. 
Refiro-me ~ Lei n." 1. 004, de 24 de 
dr~embro de 1949, em que se lê cs se­
guintes d1sposições: 

destmo, secundado pelos homens do tlve ensejo de assistir ao sofrimento 
Sul, do Norte. do Centro d~ todo 0 do povo de minha terra: e sei;lti, quan­
pais! · 1 00 das secas que assolaram o tn·ri­

torlo bs.inano, a aflição do Ol>rde~~i"no. 
Por isso mesmo, 'presidente da. Assem­
bléia Legislativa do meu E.:;tado, r.oce­
bendo apêlo dos reprtsentantes do 
povo naquela casa, viagei até esta ca­
pital para .solicitar do en~áo p;;e:..iden­
te Getúlio Vargas apoio no sentic'lo de 
amparar tt Bahia. FUi 3-tendido, e 
estou cert-1 de que V. Ex-'\. também 
o será pelo Presidente Juscelino Kubi­
tschek. 

~ sr: C_un1w Mello - Aliás, resu­
mmdo, pela própria finalidade do re­
gime federativo, à União compete 
atender aos Estados na época de ca· 
1amidades. 

O SR. APOLONIO SALES - Agra­
deço de coração o aparte do N!presen­
tante do Amazons.s, o grande pernam­
b?cano Senador Cunb·a Mello; e acr9-
àlto, Srs. senadores, q\le tudo :iss<l 
há de ecõ_a.r muito ·bem no Palácio das 
Laranjeiras, onde o Presidente da Re­
pública - pO.S80 afil·mar - não está 
de.scansando, mas t;abalhando. Afn .. 
da hoje, certlHque:-me ind'l no Ca-

Sr. Presidente, já não quero mais 
tomnr a at;;nção do Senad~ para este 
assunto. Desejo apenas, re.:mmindo-Q, 
m?strar ao ?r .. Presidente da Repú• 
bllca os caminhos faceis para a tender 
a êsse apêlo de Pernambuoo - nbra 
S. Exa. crédito extJ:aordinâ:::lo em Ja ... 
c~ de. leis previstas na legislaç5.o -em. 
vigor, crédito êsse rápidamente roois­
trãvel no Tribunal de Conta..'i, o q"'ua1 

.Poderá. ehegar a tempo de, somados 
aos' recursos do Estado - pu:que, co­
mo disse, o Estado também cooPera. 
nos mesmos têrmos - mi!igar .sof:·í:.. 
mentos e impedir que, mais uma vez, 
haja a desabalada corrida d~ vigorosos 
serttmejos do local de sua prod'lção, 
de ·sua "Vida, para mais feiizes rf'giõe.s 
onde, talvez, I1ão .~e possa fó-rmar ,uma 
civilízaçíio sertaneja nos mvides da dO' 
Nordeste; -· 

.o Sr. Kçrg.inaldo Cat;alcanti ..:... 'Per .. 
~1te V.··Exa. um aparte? 

• Art. 1-." - "A Lei Orçrtmf'n­
tó.rül. da União consignará. anual-

O Sit. APOLôNIO SALES - Muito 
grato ao nobre senador· Lima Teixeira 
pelo 8eU :lpoio à idéia que l.'mço ~à 
consideraç§.o do sen!lor Pre::;idente da 
R.opúbl!ca. 

·o SR. APóLONro SALES .:.:.com:. 
tod_o·o·p.ra~er.·. '· 

o Sr .. Keryina1do Cavalcann ......: Tive 
ocaSião de· ouvir aqui apelo veemente! 
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dê V. Exa. ao Govêrno, no sentido de 
auxiliar o Estado de Pernamo-uco. Hi­
potequei ao nobre colega, . desde log?, 
minha solidariedade, ali as, do Rw 
Grande do Norte, por tod•JS swJ.S par­
tidos. 

O SR. APOLóNIO SALES - Multo 
obrigado. · 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Nes­
te teNeno V. Exa. sempre nos en­
contra:·á Unidos. Desejo, porém, di­
zer a V. Exa., com a devida venia.' 
qu~ estranho não tenham chegad() ate 
0 momento o.s socorros a Per:1ambuco; 
e essa foi a razão pela qual, n1:quela 
oportunidade, lembrei a V. Exa. a 
circunstância da omissão do Departa­
mento Nacional de Obras Cün'..r~ as 
Sêcas. De qualquer forma, porém, devo 
salientar, que o RiO Grande do Nor­
te, em aJgun.s dos sem tr2chos encon­
tra-se também, em situação delicada. 
Daí por q11e eu dirijo também meu 
apê!o ao sr. Presidente da Repúbli· 
ca e tio Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas, em nome cie 
tôda a bancada do Rio Grande do 
Norte - p<Jrque neste terr~no nossa 
solidariedade é indiscutivel ~ para 
que tnmbém se recordem do meu Es­
tado, onde há muíta gente pvbn•, ne­
cessitada. Espeto que ê.sse t.rédito ex­
traordinário venha. a abran~er ~ Rio 
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Grande dQ Norte, naturalmetit~ com 
menor priJ:cela, porque· J'ec.Mú•:ço que 
o Estado de Pernambuéó~ n!ste -caso, 
é o ep~cedr.? da calamidade. 

O SR.. APOLôNIO SALES - Agra­
deço o aparte do nobre cole~a. 

O Sa. PRESIDENTE (Fa:::.endo soar 
os tímpanos) - Lembro ao no\J:e ora­
dor que falta apenas um nünutn para 
o término da hora do expçd~wt~ des­
ta sessã-o extraordinária. 

O SR. APOLONIO SALES - Se­
nhor Presidente terminarei meu dls­
Cl\1'"'(' ju~t:nne~te Tte.ste minuto, tempo 
suficiente para agradecer o aparte do 
Senador. Kerginaldo Cavalc'intJ., e de 
tôda a bancada do Rio G:·ande do 
Norte nu apoio ao a pêlo que, mais uma 
ve.z, faço ao Sr. presidente da Repú­
blica - abra S. Ex.a. o crédito extra­
ord'.:r:l.rio mais uma vez socorra as 
populações da região das sêcas. .. 

- - ~~~~~~~--~~~=---~--

ATA DA COMISSÃO DE PRO MO-f o~.rnboS prestaram esclarecimentos ? ;,'1· 
ÇÕES. Q.UE. :?E REPUBLICA ~OR I f:::rmes julgados indispensáve.is a ç .nl 
TER ~.f~ "Ç!OM NCORREÇOES. de ie resolver sôbre as rnendon« ::;.J 

(2.11 REUNIÃO, EM 27 DE 1-BfiL prOmoções. 
DE 1956) Em seguida, o Sr. Presidcnt~ c:~-

Às dezeSse!e horas e trinta minut s, 
io dia vinte e sete de nbril. do Bl•f· 

de r.-til novecentos e cinqüenta e se;s 
na SE.·la dns comi.-:sões, renne-se a 
Comi,são de Promoções, sob a P•t:'>i­
dênc:ia do Sr. Senado! Neves da Ro · 
cha. achando-se· presente os Senh0res 
Paula Nunes. August:;, de Figuein·::lo 
~ Mauro Cunha Campos de Mcmú~ e 
Castro, Membros da Comissão 

Compareceram à reunião os S<:ln~,o­
res: Clemente Waltz e Evilásio Sérvulo 
Martins Veloso, respectivamente Dtr.--

tr:buiu ao Sr. Pau:o de Figueiredo · ... 
proCe%o de aposen:ddoria clg A:"!: m 
Alves de Souza e no Sr. Mauro :"ul'fta 
Campos de Mm'ais e Oastro o de fa­
:,...cimento de Antônio Guimaràt!s 

Às dezoito 'wras e trinta mlr,uto'l', 
n:._da mais havendo que tratar, o ;>.. 
nhur PresidPnte, encerra a reun~3.o, 

lavrando eu, 1Iauro Cun~a Cnmpos 
1e Morae'l e Castro. a presente at.t 
que, uma Vf'- apH)vada, será assindda 
peb Sr, . residente. 

INTERPARLAMEtm.:'l tor da Taquigrafia e Méiico dei Se- UNIÃO 
nado Federal; previamente convocRril'~ 

GRUPO BRASILEIRO pela Comissão . 
O Sr. Kerginalào Cavalcauti - O 

nobre Senador Grorgino AvelmÍ1, aqui a 
ao ~eu lado, também empresta sua 
solldariedade. 

E' lida e, sem alterações, aprovada De ordem .do Senhor Preside.1te 
ata da reunião 'anterior. Domlngoa ve:Jasco, ficam o~ Senhores 
tbrindo a reul)ião, usou da pálavra Membros da C.omissão .trxecuti'va do 

o St, Presidente e disse que a fir.«· GrL.\'O Brasileiro da União Interp<.-t· .. 
!idade era tratar das promoções na lamentar convoca<los para uma reunião 
taquigrafia, uma vez que éxistiam va- p rea1izar·!e no pr'6ximo dia 12 dft 
gas que dev.eriam ser preenchid.ts, junbo, às 2! horas, no Pahíd() 

O SR. APOLONIO SALES - Muito 
grato a S. Exa .• 

Era o que eu tinha a dize1.·, Senhor 
Presidente. <Muito bem; tnuito bem. 
Palmaa. O orador é oumprimentado>. 

Com a palavra o Dr. Clemente W<~lt.:o: Tiradentes. - Sylvia E.velin Knapp, 
e, postezíonnente1 Dr. Evilásio Sérlllllo, Secretáris. 

o 
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